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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS ALENTEJANOS
PARA A GESTÃO DO AMBIENTE

Aviso n.º 7804/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público, que por deli-
beração do conselho de administração de 29 de Junho de 2001,
foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do citado diploma, o con-
trato de trabalho a termo certo em Inês Maria Carrusca Pontes
do Rosário, por mais um ano, na categoria de técnico superior de
2.ª classe, com início em 3 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Francisco Colaço Camacho.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 7805/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que os lugares providos constantes no quadro
de pessoal da A. M. D. B. são resultantes da aplicação do Decreto-
-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho, e do Decreto-Lei n.º 195, de 31
de Julho, os quais integraram automaticamente o referido quadro
de pessoal e que correspondem aos seguintes funcionários:

Carlos Alberto Arnaldo Lopes Pereira (técnico superior de 2.ª classe
história).

Orlando Manuel Fonseca Pereira (técnico superior de 2.ª classe
sociologia).

Cristina Maria Bonito Horta Mendes Correia Casadinho (técnico
profissional de 2.ª classe, secretariado).

Maria Joana Gomes Domingos Correia (técnico profissional de
2.ª classe, jornalismo).

Ana Isabel Ramos Guerreiro da Silva (tesoureiro).
Ana Maria Garcia Neves (assistente administrativo).
António Inácio (operário altamente qualificado, impressor de ar-

tes gráficas).
Cláudia Sofia Fragoso Serafim Peneque (operário altamente quali-

ficado, impressor de artes gráficas).
António José Correia Gomes (operário altamente qualificado,

impressor de artes gráficas).
Isabel Maria de Oliveira Cruz (operário qualificado, encaderna-

dor).
Mariana Alice Valente Ganhão (telefonista).
Mariana de Jesus Orvalho Espanhol Spencer (auxiliar adminis-

trativo).

31 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.º 885/2001 — AP.  — Quadro de pessoal. —
Por ter sido enviado para publicação com inexactidão o quadro de
pessoal da Associação de Municípios do Distrito de Beja, publica-
do pelo aviso n.º 5372/2001, apêndice n.º 84, 2.ª série, n.º 158,
de 10 de Julho, rectifica-se o mesmo:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Pro-
Vagos Total

vações

vidos

Chefia ........................ — Chefe de secção .................................. – 1 1

Técnico superior....... História................................................Técnico superior assessor principal .. – – –
Técnico superior assessor ..................

1
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe........... (a)
Técnico superior de 2.ª classe........... 1
Estagiário ............................................

Sociologia............................................ Assessor principal ...............................– – –
Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe...........
Técnico superior de 2.ª classe........... 1 1 2 (a)
Estagiário ............................................

Investigação social aplicada ............... Assessor principal ...............................– – –
Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe...........
Técnico superior de 2.ª classe........... 2 2
Estagiário ............................................

Comunicação social ............................ Assessor principal ...............................– – –
Assessor...............................................

1
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe...........
Técnico superior de 2.ª classe........... 1
Estagiário ............................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Pro-
Vagos Total

vações

vidos

Técnico superior....... Técnico superior................................. Assessor principal ...............................– – –Assessor...............................................

4
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe........... (b)
Técnico superior de 2.ª classe........... 4
Estagiário ............................................

Técnico...................... Contabilidade e administração ........... 1
Técnico especialista principal...........
Técnico especialista...........................
Técnico principal............................... (c)
Técnico de 1.ª classe.........................
Técnico de 2.ª classe......................... 1
Estagiário ............................................

Técnico-profissional Desenhador .......................................... 1
Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico profissional especialista.......
Técnico profissional principal.......... (c)
Técnico profissional de 1.ª classe.....
Técnico profissional de 2.ª classe..... 1

Secretariado ......................................... 1
Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico especialista...........................
Técnico principal............................... (a)
Técnico profissional de 1.ª classe.....
Técnico profissional de 2.ª classe..... 1

Técnico profissional.......................... 3
Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico especialista...........................
Técnico principal............................... (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.....
Técnico profissional de 2.ª classe..... 3

Jornalista ............................................. 1
Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico especialista...........................
Técnico principal............................... (a)
Técnico profissional de 1.ª classe.....
Técnico profissional de 2.ª classe..... 1

Administrativo.......... Tesoureiro ........................................... 1
Principal .............................................. (a)
Tesoureiro ........................................... 1

Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ... (a)
Assistente administrativo................... 1 3 4

Operário  altamente Impressor de artes gráficas ................Operário principal..............................
qualificado. Operário.............................................. 3 10 13 (a)

Operário qualificado ... Encadernador ...................................... Encarregado geral ...............................
Encarregado ......................................... (a)
Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 6 7
Ajudante ..............................................

Auxiliar ...................... Motorista de ligeiros.......................... Motorista de ligeiros.......................... 1 1

Telefonista.......................................... Telefonista.......................................... 1 1 (a)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Pro-
Vagos Total

vações

vidos

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais ................. Auxiliar de serviços gerais ................. 2 2

Auxiliar administrativo ...................... Auxiliar administrativo ...................... 1 3 4 (a)

(a) Os lugares providos são resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho, e Decreto-Lei n.º 195, de 31 de Julho, os quais integraram
automaticamente o quadro de pessoal.

(b) A adjectivação dos lugares a prover e os cursos adequados para o efeito serão indicados aquando da abertura dos concursos para o provimento.
(c) A extinguir quando vagar.

31 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DA TERRA QUENTE TRANSMONTANA

Aviso n.º 7806/2001 (2.ª série) — AP. — A Associação de
Municípios da Terra Quente Transmontana torna público, para cum-
primento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, que a Assembleia Intermunicipal, em reunião realizada em
20 de Setembro de 2000, sob proposta do conselho de administra-
ção em reunião realizada em 2 de Março de 2000, aprovou a or-
ganização dos serviços, organograma e respectivo quadro de pes-
soal, em conformidade com as disposições da Lei n.º 172/99, de
21 de Setembro.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Cunha Silva.

Regulamento Interno

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas
de actuação dos serviços

Artigo 1.º

Superintendência

O conselho de administração (CA) da Associação de Municípios
da Terra Quente Transmontana (AMTQT) exercerá superinten-
dência sobre os serviços, garantindo através da implementação das
medidas que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na pros-
secução dos objectivos enunciados no artigo 2.º, o cumprimento
dos princípios de gestão referidos no artigo 3.º, e promovendo um
constante controlo e avaliação de desempenho bem como a ade-
quação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 2.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, os serviços devem prosseguir,
nos termos e nas formas previstas na lei, os seguintes objecti-
vos:

a) Contribuir para a modernização e qualificação dos servi-
ços municipais, dotando-os de uma capacidade de respos-
ta mais ajustada às necessidades e expectativas dos cida-
dãos/munícipes;

b) Contribuir para o aumento da eficiência na utilização dos
recursos à disposição dos municípios e da capacidade de
resposta a problemas e necessidades comuns;

c) Promover o desenvolvimento económico, social, cultu-
ral e ambiental;

d) Contribuir para a obtenção dos melhores padrões de qua-
lidade nos serviços prestados aos munícipes e às popula-
ções;

e) Promover o prestígio do poder local;
f) Contribuir para a dignificação e valorização dos trabalha-

dores municipais.

Artigo 3.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços desenvolve-se no quadro jurídico definido
pela lei e orienta-se pelos seguintes princípios:

a) Os serviços orientam a sua actividade para a prossecução
dos objectivos de natureza política, social e económica
definidos pelos órgãos da Associação;

b) A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão por objectivos, do planeamento, programação,
orçamentação e controlo das suas actividades;

c) A estrutura de serviços é flexível e dinâmica de modo a
garantir a plena operacionalidade de uma organização de
reduzidas dimensões;

d) A participação e responsabilização dos trabalhadores.

Artigo 4.º

Do planeamento, programação e controlo

1 — A actividade dos serviços será referenciada a planos globais
ou sectoriais, aprovados pelos órgãos da Associação, em função
da necessidade de promover a melhoria das condições de vida das
populações e o desenvolvimento económico, social e cultural dos
concelhos abrangidos.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos da Associação na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, programação
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim como
os programas de actuação, quantificarão o conjunto de acções e
empreendimentos que a Associação de Municípios pretenda efec-
tuar no período a que se reportam.

5 — Os serviços implementarão os procedimentos necessários
ao acompanhamento e controlo de execução dos planos, progra-
mas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre níveis
de execução (física e financeira), com o objectivo de possibilitar
a tomada de decisões e medidas de reajustamento que se mostrem
adequadas.

6 — Os serviços apresentarão aos órgãos da Associação de
Municípios dados e estudos que contribuam para a tomada de de-
cisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na progra-
mação.

7 — No orçamento da Associação, os recursos financeiros se-
rão afectados em função do cumprimento de objectivos e metas
fixadas no plano de actividades, sendo que, no processo de elabo-
ração do plano de actividades e orçamento, os serviços colabora-
rão na busca de soluções que permitam a optimização de recursos.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços da Associação, designadamente
no referente a execução de planos, programas e orçamento, são
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objecto de coordenação permanente, cabendo ao administrador-
-delegado coordenar os diferentes responsáveis sectoriais e pro-
mover a realização de reuniões de trabalho, de carácter regular,
para intercâmbio de informações, consultas mútuas e actuação con-
certada.

2 — Para efeitos de coordenação, o administrador-delegado deverá
dar conhecimento ao conselho de administração das consultas e
entendimentos que considere necessários à obtenção de soluções
integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou sectorial,
bem como reportar o nível de execução e metas atingidas.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação do conselho
de administração deverão, sempre que se justifique, ser previamente
coordenados entre todos os serviços nele interessados.

Artigo 6.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativas, no
sentido de criar maiores eficácia, eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 7.º

Estrutura

1 — Para prossecução das atribuições a que se referem os res-
pectivos estatutos, a AMTQT, dispõe dos seguintes serviços:

Gabinete de Apoio ao CA e ao administrador delegado (GA);
Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento (GPD);
Sector Técnico (ST);
Sector Administrativo e Financeiro (SAF).

2 — Os serviços referidos no número anterior dependerão hie-
rarquicamente do CA ou, no todo ou em parte, do administrador-
-delegado, se nele for delegada essa competência.

3 — O organograma da AMTQT, bem como o respectivo qua-
dro de pessoal constam dos anexos I e II .

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior, instruções,
circulares, normas e regulamentos, que se mostrem ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diversos instrumentos de
planeamento, programação e controlo da actividade da
Associação;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâni-
cas, assegurando a atempada execução das tarefas respec-
tivas, estudando e propondo as medidas organizativas que
contribuam para aumentar a operacionalidade e eficiên-
cia dos serviços;

d) Assistir, sempre que for assim determinado, às reuniões
da assembleia intermunicipal, do conselho de administra-
ção, de grupos de trabalho ou outras promovidas no âm-
bito da actividade da Associação;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

f) Preparar, quando disso incumbidos, as informações, as
minutas e outros documentos relativos aos assuntos que
careçam de deliberação do conselho de administração;

g) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de
administração, dos despachos do presidente e das decisões
do administrador-delegado, na respectiva área de inter-
venção;

h) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

i) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento da Associação;

j) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

k) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

l) Executar as demais tarefas cometidas por regulamento,
deliberação dos órgãos, despacho do presidente da Asso-
ciação ou decisão do administrador-delegado.

Artigo 9.º

Gabinete de Apoio

O Gabinete de Apoio funciona na directa dependência do conse-
lho de administração e do administrador-delegado, tendo por fun-
ções:

a) Coordenar globalmente as prestações de serviços em re-
gime de assessoria à Associação ou, através desta, aos
municípios associados, sem prejuízo da articulação técni-
ca daquelas com os serviços das áreas respectivas;

b) Apoiar o CA e o administrador-delegado na coordenação
global dos meios e recursos da Associação;

c) Assegurar a coordenação da programação física e finan-
ceira;

d) Assegurar a preparação das reuniões dos órgãos e o apoio
directo ao seu funcionamento assim como o respectivo
expediente;

e) Assegurar a coordenação das acções de informação e de
relações públicas da Associação;

f) Assegurar o expediente geral da Associação, as relações
com o exterior e apoiar os projectos de cooperação com
entidades externas;

g) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, ex-
pedição e arquivo de correspondência e documentos;

h) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
i) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
j) Gerir, através dos competentes sectores, o arquivo e o

Núcleo de Documentação da Associação;
k) Proceder à recolha de dados destinados à gestão.

Artigo 10.º

Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento

O CA pode criar, quando o considerar oportuno, uma estrutura
de projecto — Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento —
na dependência orgânica do administrador-delegado ou na depen-
dência directa do CA, com funções de gestão técnica dos progra-
mas e projectos que venham a ser contratualizados com a admi-
nistração central, nomeadamente no âmbito do QCA III.

Competirá ainda a este gabinete a candidatura a programas ou
linhas de financiamento nacionais ou comunitárias.

Será tarefa prioritária do Gabinete a análise dos diversos siste-
mas financeiros de apoio ao desenvolvimento em vigor, a defini-
ção de uma estratégia de desenvolvimento para os municípios
associados e orientar os diversos projectos para as linhas de fi-
nanciamento mais adequadas.

Artigo 11.º

Sector Técnico

Compete ao ST:

a) A preparação e desenvolvimento de acções de apoio téc-
nico aos municípios nos domínios da elaboração de pro-
jectos, acompanhamento e fiscalização de obras;

b) Supervisionar o sistema de resíduos sólidos urbanos, bem
como desenvolver estudos e acções de preservação do
ambiente e de gestão racional dos recursos naturais;

c) Apoiar a gestão dos sistemas de saneamento básico;
d) Fazer o acompanhamento (físico) das obras de responsa-

bilidade da Associação ou dos municípios quando esse acom-
panhamento tenha sido cometido à Associação;

e) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras a reali-
zar por empreitada, incluindo a realização de autos de
consignação, medição de trabalhos, e recepção de obras
realizadas, estabelecendo as necessárias ligações com os
empreiteiros e os seus técnicos;
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f) A preparação e a realização dos projectos e acções de
modernização e qualificação dos serviços da Associação e
dos municípios associados, quando essas acções sejam
desenvolvidas pela própria Associação;

g) O apoio técnico aos municípios na selecção e recruta-
mento de pessoal;

h) A preparação e realização das acções de formação e qua-
lificação dos recursos humanos de que os municípios asso-
ciados careçam;

i) O desenvolvimento, acompanhamento e controlo dos pro-
jectos e acções no âmbito da segurança, higiene e saúde
no trabalho nos municípios associados;

j) A recolha, compilação, organização, tratamento e envio
aos municípios de informação técnica e jurídica com in-
teresse para a actividade destes;

k) A preparação e desenvolvimento de projectos e acções
intermunicipais nos domínios do desporto, da educação e
da cultura, assim como o apoio aos municípios em pro-
jectos e acções destes, nos mesmos domínios;

l) A preparação e realização ou acompanhamento de pro-
jectos e acções em outros domínios, que lhe venham a
ser cometidos pelos órgãos da Associação ou pelo admi-
nistrador-delegado;

m) Gerir o sistema informático, providenciar no desenvol-
vimento do sistema de informação ao cidadão e apoiar a
implementação de novas tecnologias;

n) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção;

o) Recolher e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento.

Artigo 12.º

Sector Administrativo e Financeiro

O Sector Administrativo e Financeiro funciona na dependência
directa do administrador-delegado, tendo por funções:

No que se refere ao apoio administrativo:

a) Dar apoio administrativo aos órgãos, ao administra-
dor-delegado e a todos os serviços da Associação;

Na área da contabilidade e tesouraria:

b) Promove a arrecadação das receitas e efectua o pa-
gamento de despesas;

c) Executa os procedimentos relativos à contabilidade
da Associação, designadamente:

Cumpre e faz cumprir as disposições legais e re-
gulamentares sobre a contabilidade;

Procede à classificação de documentos;
Participa na organização dos processos inerentes

à eficiente execução do orçamento;
Verifica diariamente a exactidão de todas as ope-

rações e movimentos de tesouraria;
Controla permanentemente o movimento de fun-

dos, por intermédio do plano de tesouraria
mensal;

Fornece os elementos estatísticos que forem soli-
citados pelo órgão gestor ou superior hierárquico;

Participa na elaboração de documentos de gestão;
Organiza os documentos de prestação de contas e

participa na elaboração do relatório de gestão;

No que se refere ao pessoal:

d) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aperfeiçoamento organizacional e à racionali-
zação dos recursos humanos;

e) Executar os procedimentos administrativos relacio-
nados com: recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação de funções de pessoal;

f) Lavrar listas de antiguidade;
g) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a le-

gislação em vigor;
h) Colaborar com o conselho de administração no

desenvolvimento de processos técnicos e administra-
tivos relativos à notação de pessoal;

i) Proceder ao processamento de vencimentos e remu-
nerações complementares;

j) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
k) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
l) Instruir os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente abono de família,
ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

m) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal,
bem como colaborar no desenvolvimento de proces-
sos administrativos decorrentes de acidentes de tra-
balho;

No que se refere ao património:

n) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis pertença da Associação;

o) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos
existentes na Associação ou cedidos a outras entidades;

p) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte
do cadastro dos bens imóveis, um processo de do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas, có-
pias de escrituras ou actos de sentença de expropri-
ação e demais documentos relativos aos actos e
operações de natureza administrativa ou jurídica, à
descrição, identificação e utilização dos prédios;

q) Organizar e manter actualizados os seguros relativos
a todo o imobilizado e, recheio, se for o caso, bem
como responsabilizar-se por outros seguros que não
estejam especificamente cometidos a outras unidades
orgânicas.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 13.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Associação de Municípios disporá do quadro de pessoal
constante do anexo II .

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente do conselho de administração ou pelo admi-
nistrador-delegado, se tal competência lhe for delegada, ouvidos
os dirigentes ou chefias intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada uni-
dade orgânica ou serviço, e da competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo,
que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as quais
serão instaladas à medida das necessidades e conveniência da
Associação de Municípios, tendo em conta as possibilidades facul-
tadas pelo espaço físico e dotação de pessoal, de harmonia com o
estabelecido na Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro.

Artigo 15.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pelo conselho de administra-
ção.

2 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente
por razões de eficácia, pode o conselho de administração proce-
der à alteração de atribuições dos serviços, mediante deliberação
devidamente fundamentada.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor, a partir da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.
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ANEXO I

Organograma

Assembleia Intermunicipal

Conselho de administração

Presidente

Administrador-delegado

Gabiete de Apoio Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento

Sector Técnico Sector Administrativo e Financeiro

ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo
Nível Carreira Categoria

Obser-
de pessoal

Exis- A
Total

Pro-
Vagos

vações

tentes criar vidos

Técnico supe- – Técnico superior.................... Assessor principal ...................... – – – – –
rior. Assessor...................................... – – – – –

Técnico superior principal........ – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 0 4 4 0 4 a)

Estagiário .................................... 0 4 4 0 4 b)

Técnico ........ – Técnico................................... Técnico especialista principal .. – – – – –
Técnico especialista................... – – – – –
Técnico principal....................... – – – – –
Técnico de 1.ª classe ................... – – – – –
Técnico de 2.ª classe ................... 0 1 1 0 1 a)

Estagiário .................................... 0 1 1 0 1 b)

Administrativo – Assistente administrativo...... Assistente administrativo espe- – – – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- – – – – –
cipal.

Assistente administrativo ............ 0 2 2 0 2 a)

Auxiliar ........ – Cantoneiro de limpeza........... Cantoneiro de limpeza.............. 0 3 3 0 3

Observações. — As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento
indiciário constante da lei (Decreto-Lei n.º 412-A/98 e alterações
posterioes):

a) Dotação global;
b) Os lugares de estagiário figuram no quadro de pessoal a

título informativo. Dependem do número de lugares
vagos na categoria de ingresso das carreiras do grupo de
pessoal técnico e técnico superior e são aditados ou ex-
tintos em função destes. (Estágios regulados pelo Decre-

to-Lei n.º 265/88, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91).

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 7807/2001 (2.ª série) — AP.  — Arsénio Manuel
Vieira Catuna, presidente da Câmara Municipal de Albufeira:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
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-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, se encontra para apreciação
pública e recolha de sugestões, por escrito e pelo prazo de 30 dias
úteis, o projecto de alteração do Regulamento de Atribuição de
Bolsas de Estudo.

O documento está disponível para consulta no edifício dos Pa-
ços do Município e nas sedes das juntas de freguesia do concelho.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Proposta para alteração do Regulamento
das Bolsas de Estudo

A  legislação portuguesa consagra o direito no acesso à educa-
ção em igualdade para todos os cidadãos. Para que esse objectivo
seja atingido, surgem actualmente diversas formas de apoio ao ní-
vel da acção social escolar, que se destinam a alunos inseridos em
agregados familiares cuja situação sócio-económica determina a
necessidade de comparticipações económicas para fazer face aos
encargos com os estudos.

Nesta perspectiva, a Câmara Municipal de Albufeira desde 1997
tem vindo a atribuir anualmente bolsas de estudo a alunos do con-
celho que frequentam  cursos do ensino médio, superior ou equi-
parado do ensino público.

Assim proponho:
A alteração do Regulamento de Atribuição das Bolsas de Estudo,

uma vez que o actual carece de algumas reformulações que visem
uma melhor satisfação das necessidade reais sentidas pelos jovens
universitários deste concelho, nos termos seguintes:

Artigo 1.º

1 — O número de bolsas de estudo a conceder passará de 10 a
15. O âmbito de concessão das referidas bolsas é alargado  de modo
a abranger, também, cursos ministrados em instituições de ensino,
devidamente reconhecidas, de natureza particular, cooperativa ou
concordatária.

2 — (Permanece inalterado.)
3 — O número de bolsas destinadas a subsidiar estudos em esta-

belecimentos de ensino localizados no País mas fora do Algarve
passará de cinco a sete. O valor de cada uma delas, que era  equi-
valente a 70% do salário mínimo nacional, passará a ser equiva-
lente a 50% do salário mínimo mais elevado em vigor no início
do ano lectivo a que a bolsa respeita e será atribuída pelo período
de dez meses consecutivos.

4 — O número de bolsas destinadas a subsidiar estudos em esta-
belecimentos de ensino, localizados no Algarve, passa de quatro a
sete. O seu valor, que era equivalente a 50% do salário mínimo
nacional, passará a ser equivalente a 45% do salário mínimo mais
elevado em vigor no início do ano lectivo a que a bolsa respeita
e será atribuída pelo período de dez meses consecutivos.

5 — Onde se lê «A bolsa restante», passará a ler-se «Uma bol-
sa». O valor da bolsa, aqui mencionada, passa de 45% do salário
mínimo nacional para o equivalente a 40% desse montante, sen-
do, igualmente, atribuída pelo período de 10 meses consecutivos,
sem prejuízo de poder perdurar em anos lectivos subsequentes, nos
termos da respectiva atribuição.

6 — Passa a ter a seguinte redacção: «Caso não seja atribuído o
número de bolsas para cada um dos critérios fixados nos n.os 3 e 5
do presente artigo, o saldo remanescente poderá ser afecto à atri-
buição de bolsas de estudo suplementares em qualquer um dos de-
mais critérios aos concorrentes que obtiveram a pontuação supe-
rior de entre todos os excluídos e após o observado no n.º 1 do
artigo 8.º»

7 — É acrescentado este número com  a seguinte redacção:
«O valor das bolsas suplementares a que se refere o número ante-
rior ficará sujeito ao limite máximo previsto para as bolsas a conceder
no n.º 4 do presente artigo, o qual não poderá em caso algum ser
ultrapassado.»

8 — É acrescentado este número com a seguinte redacção: «Em
caso algum poderá ser atribuída mais de uma bolsa para investiga-
ção.»

9 — É acrescentado este número com a seguinte redacção: «Os
factores de indexação fixados nos n.os 3 a 5 do presente artigo
poderão ser alterados por deliberação da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara.»

Artigo 2.º

Passa a ter a seguinte redacção: «A bolsa de estudo  será atribu-
ída em função de proposta de realização de estudos que venham a

ser considerados de interesse directo para o município de Albu-
feira, a apreciar casuisticamente.»

Artigo 4.º

A redacção do n.º 1 deste artigo, passa a ser a seguinte:
«1 — A candidatura à bolsa de estudo referida nos n.os 3 e 4 do

artigo 1.º far-se-á pela entrega de requerimento à Câmara Munici-
pal de Albufeira acompanhado dos seguintes documentos:

a) (Mantém-se inalterado.)
b) (Mantém-se inalterado.)
c) (Mantém-se inalterado.)
d) (Mantém-se inalterado.)

2 — Os documentos acima referidos têm de ser entregues im-
preterivelmente dentro do prazo de 15 dias, após a data de entra-
da do requerimento de candidatura.

3 — Redacção do n.º 2 do Regulamento.»

Artigo 8.º

O n.º 1 deste artigo passa a ter a seguinte redacção: «Não serão
consideradas as candidaturas cujas capitações dos agregados fami-
liares, após as deduções previstas neste regulamento, sejam iguais
ou superiores a 0,7 do ordenado mínimo nacional.»

Artigo 9.º

1 — O valor das bolsas referidas no artigo 1.º n.os 3 e 4, atri-
buídas para a frequência de estabelecimentos de ensino localizados
fora do Algarve, passará de 0,7 do salário mínimo nacional para
0,5 do mesmo salário.

O valor das bolsas atribuídas para a frequência de estabelecimentos
de ensino localizados no Algarve passará de 0,5 do salário mínimo
nacional para 0,45 do mesmo salário.

2 — (Mantém-se inalterado.)
3 — (Mantém-se inalterado.)
4 — (Mantém-se inalterado.)

Artigo 10.º

Na alínea d) do n.º 1 onde se lê «fundamentalmente» deverá
ler-se «fundamentadamente».

Artigo 11.º

1 — É alterada a alínea c) do n.º 1, que passa a ter a seguinte
redacção: «Serem os rendimentos do agregado provenientes cu-
mulativamente de várias origens, 4 pontos.»

2 — É alterada a alínea c) do n.º 2, que passa a ter a seguinte
redacção: «Verificar-se doença que determine incapacidade para o
trabalho daquele que seja suporte do agregado familiar, 7 pontos.»

É alterada a alínea d) do n.º 2, que passa a ter a seguinte redac-
ção: «Existir doença permanente e continuada de um membro do
agregado familiar, 8 pontos.»

Artigo 12.º

1 — Passa a ter a seguinte redacção: «A atribuição das bolsas de
estudo a que se refere o presente regulamento ser feita por delibe-
ração da Câmara Municipal, precedendo proposta, devidamente
fundamentada, do júri nomeado para o efeito.»

2 — É acrescentado este número com a seguinte redacção: «Sempre
que a especificidade técnica da matéria o justificar e a Câmara
Municipal assim o entender, o júri de apreciação das candidaturas
relativas às bolsas de investigação será integrado por técnico es-
pecialista na respectiva área de conhecimento, nos termos que forem
casuisticamente definidos.»

Artigo 13.º

1 — As bolsas passam a ser liquidadas mensalmente, mediante a
apresentação, por parte do aluno, do comprovativo da frequência
do curso.

2 — Passa a prever que, quando a liquidação da bolsa seja feita
em momento posterior ao início do ano lectivo, por facto não
imputável ao beneficiário da mesma, sejam liquidadas de uma só
vez todas as mensalidades, entretanto vencidas.

3 — Passa a ter a redacção do n.º 2 do Regulamento inicial.
4 — Passa  a ter a redacção do n.º 3 do Regulamento inicial.
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Artigo 14.º

1 — (Mantém-se inalterado.)
2 — Passa a ter a seguinte redacção: «O valor C = Rendimento

per capita, será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

C =
R - (I  + H + S)

12 N

R = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
I = Imposto e contribuições, até ao limite fixado por despa-

cho do Ministério da Educação;
H = Encargos anuais com a habitação até ao limite de 30%

dos rendimentos declarados;
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar;
S = Encargos com a saúde até ao limite fixado por despacho

ministerial.

3 — Passa a ter a seguinte redacção: «O factor do aproveita-
mento escolar (X) será calculado de acordo com a fórmula:

X = 10 × (N – 10)

sendo N a média final de aproveitamento no ano lectivo anterior
ao da atribuição da bolsa.

4 — Passa a ter a redacção do n.º 3 do Regulamento inicial.
5 — Passa a ter a redacção do n.º 4 do Regulamento inicial.

Artigo 16.º

O n.º 1 é retirado e o n.º 2 passa a fazer parte única da redacção
deste artigo.

Artigo 17.º

Passa a ter a seguinte redacção:
1 — «Após apreciação dos processos de candidaturas, serão en-

viadas aos interessados as listas nominativas das bolsas atribuídas
e recusadas, sendo concedido a estas últimas o prazo de 10 dias,
para reclamação.»

2 — «O pagamento da bolsa será precedido da comunicação oficial
a cada candidato bolseiro.»

Artigo 20.º

Passa a ter a seguinte redacção:
1 — «Das deliberações do júri de apreciação de candidaturas cabe

recurso hierárquico obrigatório para o presidente da Câmara.»
2 — «As deliberações da Câmara Municipal em matéria objecto

do presente Regulamento, bem como os despachos do presidente
sobre os recursos hierárquicos a que se refere o número que ante-
cede, são contenciosamente recorridos, nos termos gerais de di-
reito.»

Todos os restantes artigos manterão a sua redacção original.
Em anexo: o texto do Regulamento, introduzidas as alterações

propostas.

O Vereador do Pelouro de Acção Social, Carlos Lima.

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo

Artigo 1.º

1 — A Câmara Municipal de Albufeira, em cada ano lectivo,
concederá 15 bolsas de estudo a alunos do concelho, que frequen-
tem cursos médios, superiores, ou a eles equiparados, em institui-
ções de ensino devidamente reconhecidas, de natureza pública,
particular, cooperativa ou concordatária.

2 — A concessão das bolsas referidas no número anterior será
feita através de concurso público.

3 — Sete das bolsas destinam-se a subsidiar estudos em estabe-
lecimentos de ensino dos graus referidos no n.º 1, localizados no
País mas fora do Algarve. Cada bolsa terá o valor máximo mensal
equivalente a 50% do salário mínimo mais elevado em vigor no
início do ano lectivo a que a bolsa respeita, e será atribuída pelo
período de 10 meses consecutivos.

4 — Sete das bolsas destinam-se a subsidiar estudos em estabe-
lecimentos de ensino dos graus referidos no n.º 1, localizados no
Algarve. Cada bolsa terá o valor máximo mensal equivalente a
45% do salário mínimo mais elevado em vigor no início do ano
lectivo a que a bolsa respeita, e será atribuída pelo período de dez
meses consecutivos.

5 — Uma bolsa destina-se a subsidiar estudos de investigação, e
o valor mensal será equivalente a 40% do salário mínimo mais
elevado em vigor no início do ano lectivo a que a bolsa respeita,
sendo igualmente atribuída pelo período de 10 meses consecuti-
vos, sem prejuízo de poder perdurar em anos lectivos subsequen-
tes nos termos da respectiva atribuição.

6 — Caso não seja atribuído o número total de bolsas previstas
para cada um dos critérios fixados nos n.os 3 a 5 do presente artigo, o
saldo remanescente poderá ser afecto à atribuição de bolsas de estudo
suplementares em qualquer um dos demais critérios aos concor-
rentes que obtiverem a pontuação superior de entre todos os ex-
cluídos e após o observado no n.º 1 do artigo 8.º

7 — O valor das bolsas suplementares a que refere o número
anterior ficará sujeito ao limite máximo previsto para as bolsas a
conceder no n.º 4 do presente artigo, o qual não poderá em caso
algum ser ultrapassado.

8 — Em caso algum poderá ser atribuída mais de uma bolsa para
investigação.

9 — Os factores de indexação fixados nos n.os 3 a 5 do pre-
sente artigo poderão ser alterados por deliberação da Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara.

Artigo 2.º

A bolsa de estudo de investigação será atribuída em função de
proposta de realização de estudos que venham a ser considerados
de interesse directo para o Município de Albufeira, a apreciar
casuisticamente.

Artigo 3.º

1 — São condições de admissão ao concurso para atribuição de
bolsas de estudo, além das constantes do respectivo aviso, as se-
guintes:

a) Terem os requerentes dificuldades económicas para o iní-
cio ou prosseguimento dos estudos;

b) Residirem os concorrentes na área do município de Albu-
feira há mais de três anos, tendo naturalmente em aten-
ção o facto da sua deslocação para a frequência do curso;

c) Façam prova do aproveitamento escolar.

2 — Podem candidatar-se à atribuição de bolsas de estudo os
estudantes portugueses que obedeçam ainda às seguintes condições:

a) Frequentem pela primeira vez um estabelecimento de ensino
relativos ao mencionado no n.º1 do artigo 1.º;

b) Tenham tido aproveitamento escolar no último ano lec-
tivo que frequentaram no caso de cursos mencionados no
n.º 1 do artigo 1.º;

c) Não possuam licenciatura, bacharelato ou cursos equiva-
lentes.

Artigo 4.º

1 — A candidatura à bolsa de estudo referida nos n.os 3 e 4 do
artigo 1.º far-se-á pela entrega de requerimento à Câmara Munici-
pal de Albufeira acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão ou verbete justificativo da matrícula do curso
médio, superior ou equiparado;

b) Certidão de aproveitamento escolar do ano lectivo anterior;
c) Declaração comprovativa dos rendimentos do agregado

familiar, sua origem bem como dos impostos pagos no
ano civil anterior ao ano lectivo a que se refere o pedido
da bolsa;

d) Ficha-inquérito a fornecer pela Câmara Municipal, pre-
enchida, onde, para além da composição do agregado fa-
miliar, serão referidos o regime de propriedade da respec-
tiva habitação, renda mensal e declaração do valor de outras
bolsas de estudo ou subsídios de estudo ou de sua inexis-
tência.

2 — Os documentos acima referidos têm de ser entregues im-
preterivelmente dentro do prazo de 15 dias, após a data de entra-
da do requerimento de candidatura.

3 — Considera-se agregado familiar do aluno o conjunto de
parentes que vivam habitualmente em comunhão de habitação e
rendimentos.

Artigo 5.º

A candidatura a bolsa de estudo de investigação será instruída
com os documentos referidos no anterior e ainda com a memória
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do estudo a realizar, com a descrição das respectivas fases a de-
senvolver e os meios (monetário e logístico) e tempo necessários
para realizar o estudo.

Artigo 6.º

1 — Constituem-se motivos de impedimento e anulação de
concessão de bolsa:

a) A desistência da frequência de curso de ensino superior
médio ou equiparado;

b) A prestação de declarações falsas por inexactidão ou
omissão no processo de candidatura;

c)  A não participação, por escrito, dirigida à Câmara Muni-
cipal, no prazo de 30 dias a partir da data em que ocorra
qualquer alteração de situação susceptível de influir no
quantitativo da bolsa de estudo.

2 — As falsas declarações implicam, para além do procedimen-
to criminal e da perda do direito à bolsa de estudo no ano lectivo
correspondente, à imediata reposição das quantias indevidamente
recebidas.

Artigo 7.º

1 — Sempre que um candidato, ou bolseiro, recebe outro bene-
fício de qualquer outra entidade para o mesmo fim, será obrigató-
ria a comunicação e declaração para instruir o processo.

2 — Sempre que ocorra a situação do número anterior, o seu
montante será reduzido do valor da bolsa que lhe for atribuída,
por forma a manter a igualdade em relação aos outros beneficiá-
rios.

Artigo 8.º

1 — Não serão consideradas as candidaturas cujas capitações
dos agregados familiares, após as deduções previstas neste re-
gulamento, sejam iguais ou superiores a 0,7 do ordenado míni-
mo nacional.

2 — Poderão, contudo, ser eventualmente consideradas situa-
ções anómalas especiais ou imprevistas, devidamente fundamen-
tadas pelo requerente e reconhecidas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º

1 — As bolsas referidas nos n.os 3 e 4 do artigo 1.º que sejam
atribuídas a alunos que frequentem estabelecimentos de ensino
localizados fora do Algarve terão como valor máximo 0,5 do sa-
lário mínimo nacional e as atribuídas a alunos que frequentem
estabelecimentos de ensino localizados no Algarve 0,45 do mes-
mo salário.

2 — O cálculo das bolsas terá em conta o rendimento do agre-
gado familiar e o aproveitamento escolar bem como os factores
desfavoráveis e favoráveis referidos no artigo 11.º

3 — O cálculo será feito de acordo com os modelos matemáti-
cos constantes no artigo 14.º

4 — As bolsas de estudo concedidas têm carácter de continuida-
de sempre que se mantenham as condições que definiram a sua
concessão e atendendo ao aproveitamento do aluno.

Artigo 10.º

1 — Para cálculo da capitação do aluno, considera-se a mé-
dia mensal de todos os rendimentos, vencimento e fontes de
receita em geral postos à disposição do agregado familiar, de-
duzida de:

a) Encargos resultantes da habitação, até ao limite de 30%
dos rendimentos declarados, sem prejuízo de casos espe-
ciais devidamente justificados;

b) Encargos com impostos pagos;
c) Encargos obrigatórios com a doença de qualquer elemen-

to do agregado familiar que possa influenciar o respecti-
vo rendimento e não suportados pela Segurança Social,
seguro ao ADSE, devidamente comprovados;

d) Encargos resultantes de situações especiais, nomeadamente
decorrentes do alojamento e do transporte dos elemen-
tos constituídos do suporte económico do agregado fami-
liar para o desempenho da sua função, desde que tais si-
tuações sejam fundamentadamente reconhecidas.

2 — As justificações das situações devem ser apresentadas pelos
requerentes e devidamente reconhecidas pela Câmara Munici-
pal.

Artigo 11.º

1 — São considerados factores desfavoráveis, entre outros, os
seguintes:

a) Serem os portadores de rendimento do agregado titulares
de empresas familiares, 4 pontos;

b) Serem portadores de rendimentos do agregado proprietá-
rios de estabelecimentos de comércio e indústria, ou agri-
cultura, ou exercerem profissões liberais, 4 pontos;

c) Serem os rendimentos do agregado provenientes cumula-
tivamente de várias origens, 4 pontos;

d) Ser o candidato proprietário ou utilizador normal de via-
tura pertencente ao agregado familiar, 6 pontos;

e) Haver no agregado familiar demonstrações exteriores de
riqueza, sobretudo que denotem desarticulação com os
valores declarados, 5 pontos.

2 — São considerados factores favoráveis, entre outros, os se-
guintes:

a) Não dispor o aluno de qualquer capitação, 10 pontos;
b) Serem os portadores de rendimentos do agregado familiar

trabalhadores por conta de outrem ou pequenos produto-
res agrícolas, 3 pontos;

c) Verificar-se doença que determine incapacidade para o
trabalho daquele que seja suporte do agregado familiar,
7 pontos;

d) Existir doença permanente e contínua de um membro do
agregado familiar,  8 pontos;

e) Ser o agregado familiar em causa integrado por três ou
mais estudantes, 3 pontos;

f) Ter havido aproveitamento em todas as disciplinas no ano
anterior, 4 pontos.

Artigo 12.º

1 — A atribuição das bolsas de estudo a que se refere o presente
regulamento será feita por deliberação da Câmara Municipal, pre-
cedendo proposta, devidamente fundamentada, do júri nomeado
para o efeito.

2 — Sempre que a especificidade técnica da matéria o justificar,
e a Câmara assim o entender, o júri de apreciação das candidaturas
relativas às bolsas de investigação será integrado por técnico es-
pecialista na respectiva área de conhecimento, nos termos que forem
casuisticamente definidos.

Artigo 13.º

1 — As bolsas de estudo revestem a forma de subsídio a pessoa
individual, e serão liquidadas mensalmente, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 3.

2 — Sempre que a liquidação da bolsa seja feita em momento
posterior ao início do ano lectivo, por facto não imputável ao
beneficiário da mesma, serão liquidadas de uma só vez todas as
mensalidades entretanto vencidas.

3 — No acto da recepção, deverá o aluno entregar documento
comprovativo de frequência do curso.

4 — A falta de apresentação do documento referido no número
anterior impede a recepção da bolsa e implica a sua suspensão.

Artigo 14.º

1 — Os modelos matemáticos para cálculo das bolsas terão como
factores determinantes a capitação e o aproveitamento escolar,
sendo corrigidos de acordo com os factores favoráveis e desfavo-
ráveis referidos no artigo 11.º

2 — O valor de C = rendimento per capita, será calculado de
acordo com a seguinte fórmula:

C =
R – (I + H + S)

12N

R = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
I = Impostos e contribuições, até ao limite fixado por des-

pacho do Ministério da Educação;
H = Encargos anuais com a habitação até ao limite de 30%

dos rendimentos declarados;
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar;
S = Encargos com a saúde até ao limite fixado por despacho

ministerial.
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3 — O factor do aproveitamento escolar (X) será calculado de
acordo com a fórmula:

X = 10 × (N-10)

sendo N a média final de aproveitamento no ano lectivo anterior
ao da atribuição da bolsa.

4 — O factor de capitação económica Y será calculado de acordo
com a fórmula:

Y =
Z – cap.

200

sendo Z o valor correspondente à capitação mais elevada dos can-
didatos à bolsa de estudo.

5 — O valor característico a atribuir a cada concorrente terá
em conta a fórmula:

FC =
X + Y + K

2

sendo K a resultante dos factores favoráveis e desfavoráveis.

Artigo 15.º

Os valores  das bolsas serão calculados tendo como referência
os valores apontados no n.º 1 do artigo 9.º e o valor característi-
co no n.º 4 do artigo 14.º

Artigo 16.º

1 — A desistência da realização do estudo implica a imediata
reposição das quantias indevidamente recebidas.

Artigo 17.º

1 — Após apreciação dos processos de candidatura, serão en-
viadas aos interessados as listas nominativas das bolsas atribuídas
e recusadas, sendo concedido a estas últimas um prazo de 10 dias
para reclamação.

2 — O pagamento da bolsa será precedido da comunicação ofi-
cial a cada candidato bolseiro.

Artigo 18.º

Os estudos resultantes das bolsas de estudo de investigação fica-
rão ao dispor da Câmara, que os poderá utilizar em beneficio do
município.

Artigo 19.º

O presente Regulamento, os avisos e as listas nominativas rela-
cionadas com a candidatura, a atribuição e o pagamento de bolsas
de estudo serão afixadas no átrio dos Paços do Concelho e nos
lugares de estilo de todas as freguesias e, sempre que for necessá-
rio, difundido pelos órgãos de comunicação social.

Artigo  20.º

1 — Das deliberações do júri de apreciação de candidaturas cabe
recurso hierárquico obrigatório para o presidente da Câmara.

2 — As deliberações da Câmara Municipal em matéria objecto
do presente regulamento, bem como os despachos do presidente
sobre os recursos hierárquicos a que se refere o número que ante-
cede, são contenciosamente recorridos nos termos gerais de direito.

Artigo 21.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua afi-
xação nos locais de estilo do concelho.

Aviso n.º 7808/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público

que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com os seguin-
tes indivíduos:

Maria de Fátima Coelho de Sousa Amorim, na categoria de assis-
tente de acção educativa, com início a 27 de Agosto de 2001,
índice 191, escalão 1, com o vencimento de 115 700$.

Margareth Cassengo Ferreira, na categoria de assistente de acção
educativa, com início a 28 de Agosto de 2001, índice 191, es-
calão 1, com o vencimento de 115 700$.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7809/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foi celebrado por esta Câmara Municipal contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com José Ca-
brita, na categoria de encarregado da carreira de operário qualifi-
cado, com início a 30 de Agosto de 2001, índice 260, escalão 1,
com o vencimento de 157 500$.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

Aviso n.º 7810/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com os seguin-
tes indivíduos:

Cátia Isabel Brito Silva, na categoria de assistente de acção educa-
tiva, com início a 3 de Setembro de 2001, índice 191, esca-
lão 1, com o vencimento de 115 700$.

Cristina Maria de Sousa Coelho, na categoria de técnico de inter-
venção comunitária, estagiário, com início a 3 de Setembro de
2001, índice 215, escalão 1, com o vencimento de 130 200$.

José António da Conceição Guerreiro, na categoria de cantoneiro
de limpeza, com início a 3 de Setembro de 2001, índice 148,
escalão 1, com o vencimento de 89 700$.

Maria Armanda Santos Machadinho, na categoria de assistente de
acção educativa, com início a 3 de Setembro de 2001, índice 191,
escalão 1, com o vencimento de 115 700$.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 7811/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos no disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Abril, na sua actual redacção, se
torna público que por despacho do presidente, foi renovado, pelo
período de um ano, os contratos de trabalho a termo certo cele-
brados ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com as
seguintes pessoas:

Gonçalo Luís Rodrigues Maia Serôdio (técnico profissional de 2.ª clas-
se de construção civil), com início em 16 de Outubro de 2000.

Ricardo Jorge Dias Condinho (servente), com início em 11 de
Outubro de 2000.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 7812/2001 (2.ª série) — AP. — Rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara de Alcobaça
datado do dia 24 de Abril de 2001, foi deferido o pedido de resci-
são do contrato, a partir do dia 30 de Abril de 2001, da arquitecta
de 2.ª classe, Sónia Alexandra Martins Farias.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 7813/2001 (2.ª série) — AP. — Rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara de Alcobaça
datado do dia 20 de Abril de 2001, foi deferido o pedido de resci-
são do contrato, a partir do dia 17 de Maio de 2001, do geógrafo
de 2.ª classe, Ricardo José da Conceição Tomé.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 7814/2001 (2.ª série) — AP. — Rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara de Alcobaça
datado do dia 2 de Agosto de 2000, foi deferido o pedido de res-
cisão do contrato, a partir do dia 21 de Agosto de 2000, do enge-
nheiro civil de 2.ª classe, Rui Manuel Bastos Nicolau.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 7815/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 9 de Julho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Ana Cris-
tina Antunes Ferreira, na categoria de engenheiro de ambiente de
2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 16 de Julho de
2001, pelo período de seis meses.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 7816/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público
que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 16 de Julho de 2001, foi
celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Sónia Cris-
tina Palmeira Vicente, na categoria de técnico de turismo de 2.ª classe,
escalão 1, índice 285, com início em 23 de Julho de 2001, pelo
período de seis meses.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 7817/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público, que foram rescindidos os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados com Maria Liseta Araújo Pires
Martins e Sónia Alexandra Granjo Silva Félix, para exercerem as
funções de assistentes de acção educativa a partir de 31 de Agosto
de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Vereador, em exercício, António
Alfredo Figueiredo.
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Designação Número de plano Procedimento Adjudicatário Reunião Câmara/Despacho
Valor de adjudi-
cação sem IVA

Reconhecimento geol. e geot. dos terrenos int. fundações escolas01.02.06 Ajuste directo com consulta Engil, S. A........................ 7 de Agosto de 2000........... 1 125300$00
1.º ciclo EB do Chegadinho. obrigatória.

Centro Cultural da Região de Turismo da Costa Azul — Convento02.01.04.10.06 Concurso público ..................Ensul/STAP...................... 25 de Fevereiro de 2000..... 469 620088$00
dos Capuchos.

Construção do Museu da Cidade — Palácio Barral — Cova da 02.01.04.10.08Concurso público .................. Ensul, S. A. ...................... 24 de Maio de 2000............ 668 512789$00
Piedade.

Construção do recinto polidesportivo da Trafaria.......................... 02.02.01.10.04 Concurso limitado ................Motafra, L.da .................. 19 de Julho de 2000............ 24 550653$00
Reconhecimento geol. e geot. dos terrenos int. fundações — Cen-02.02.01.10.04 Ajuste directo com consulta Engil, S. A........................ 13 de Novembro de 2000 ... 835800$00

tro Comunitário Quinta de Santo António. obrigatória.
Via 2-L3 km 0+255 ao km 1+070 (obras p/ exec. GB).................. 05.04.02.10.04 Concurso limitado ................Megavia, L.da .................. 1 de Setembro de 2000....... 13 246732$00
Via 2-L3 km 1+070 ao km 3+950 (obras p/ exec. GB).................. 05.04.02.10.04 Concurso limitado ................Megavia, L.da .................. 1 de Setembro de 2000....... 19 523458$00
Execução consolidação Escarpa Abas da Raposeira, sobrejacente à07.02.01 Ajuste directo .......................OPCA, S. A. ..................... 3 de Maio de 2000.............. 20 924000$00

Rua de Cândido de Oliveira e sobrejacente ao Clube Recreativo
Flechas Picagalo.

Cais do Ginjal — percurso poente ....................................................08.03.03.01.05 Concurso limitado ................XIX, L. da ......................... 12 de Maio de 2000............ 22 463950$00
Concepção/execução reforço estacas fixação pontões flutuantes 08.03.03.01.05 Ajuste directo .......................SETH, L.da ...................... 26 de Abril de 2000 ............. 22 887600$00

sitos no Cais do Ginjal.
Cais do Ginjal — percurso nascente .................................................08.03.03.01.05 Concurso limitado ................XIX, L. da ......................... 4 de Dezembro de 2000...... 24 989550$00
Concepção/execução reforço estacas fixação pontões flutuantes 08.03.03.01.05 Ajuste directo .......................SETH, L.da ...................... 28 de Novembro de 2000 ... 18 216522$00

sitos no Cais do Ginjal — acidente 17/11.
Centro de Arte Contemporânea — Jardim Botânico da Casa Cer-08.03.03.04.02 Concurso limitado ................ Quinagre, L.da ................. 18 de Dezembro de 2000.... 24 087652$00

ca — entrada sueste e anexos.
Arranjo espaços exteriores do mercado da Charneca — fase 2..... 08.05.03 Concurso limitado ................Soc. Construções Valente, 12 de Maio de 2000............ 12 788876$00

L.da

Espaços exteriores — construção/beneficiação — 1.ª acção 200010.02.01.10.08 Concurso limitado ................Soc. Construções Valente, 7 de Junho de 2000............. 19 835130$00
L.da

Passeio Ribeirinho da Trafaria ..........................................................10.04.02.10.02 Concurso público .................. Rosado & Frazão ............ 15 de Novembro de 2000 ... 124 957616$00
Reparação edif. municipais — núcleo empresarial — colocação de 11.01.01.10.01 Concurso limitado ................ ASN, L.da ......................... 18 de Dezembro de 2000.... 6 869563$00

pavimentos.
Edifício serv. técn. CMA — estabilização de pedras paramêtros 11.01.01.10.01Ajuste directo com consulta STAP, S. A...................... 21 de Novembro de 2000 ... 975000$00

verticais. obrigatória.
2.ª empreitada para reparação de canalizações................................ 11.01.01.10.17 Concurso limitado ................OMEP, L.da ..................... 10 de Agosto de 2000......... 13 480000$00
Obras de conservação no Bairro de Bento Gonçalves, 19-A — 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 16 de Maio de 2000............ 977500$00

Feijó. obrigatória.
Obras de conservação na Rua de Ary dos Santos, 7 — Feijó .... 11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 16 de Outubro de 2000....... 999850$00

obrigatória.
Coluna de abastecimento de água no bloco 4 — Quinta de San- 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 13 de Junho de 2000........... 1 259600$00

to António — Laranjeiro. obrigatória.
Obras de reparação em fogos vagos — Monte de Caparica....... 11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 18 de Outubro de 2000....... 2 927400$00

obrigatória.
Obras de conservação na Avenida do Prof. Rui Luís Gomes, 15, 11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 16 de Maio de 2000............ 284090$00

rés-do-chão, direito — Laranjeiro. obrigatória.
Obras de conservação na Avenida do Prof. Rui Luís Gomes, 9, 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Fevereiro de 2000..... 999200$00

rés-do-chão, direito — Laranjeiro. obrigatória.
Obras de conservação na Rua de Luís de Camões, bloco C, 1.º, di-11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 16 de Outubro de 2000....... 694600$00

reito — Laranjeiro. obrigatória.
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Designação Número de plano Procedimento Adjudicatário Reunião Câmara/Despacho
Valor de adjudi-
cação sem IVA

Obras de conservação na Rua de Manuel Azevedo Fortes, bloco P,11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 30 de Maio de 2000............ 997000$00
1.º, frente — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Quinta de Santo António, bloco 7, 3.º, 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 13 de Junho de 2000........... 1 736000$00
frente — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Quinta de Santo António, bloco 4, 4.º, 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 29 de Março de 2000.......... 2 832900$00
direito — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Rua de D. Duarte, bloco V, rés-do-chão, 11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Dezembro de 2000.... 1 968700$00
frente — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Rua de Manuel Azevedo Fortes, bloco T,11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Dezembro de 2000.... 1 975600$00
1.º, frente — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Rua de Adriano Correia de Oliveira, blo-11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Novembro de 2000 ... 1 554600$00
co E, 2.º, esquerdo — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Quinta de Santo António, bloco 6, 4.º, 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Dezembro de 2000.... 1 897100$00
esquerdo — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Avenida de Afonso de Albuquerque, blo- 11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 14 de Dezembro de 2000.... 1 916460$00
co 2, 2.º, frente — Trafaria. obrigatória.

Coluna de abastecimento de água no bloco 10 — Quinta de Santo11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 18 de Outubro de 2000....... 1 156850$00
António — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Avenida do Prof. Rui Luís Gomes, 13 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 10 de Julho de 2000............ 420200$00
(cobertura) — Laranjeiro. obrigatória.

Obras de conservação na Rua de Almada Negreiros, 8, rés-do-chão,11.01.01.10.17 Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 24 de Fevereiro de 2000..... 991400$00
frente — Feijó. obrigatória.

Obras de conservação na Quinta de Santo António, bloco 7, 4.º, 11.01.01.10.17Ajuste directo com consulta J. S. Coelho, L.da ............ 4 de Abril de 2000 ............... 1 446200$00
frente — Laranjeiro. obrigatória.

Realização de trabalhos nos espaços exteriores da Praceta dos Bom-09.01.01.10.20 Concurso limitado ................ Rosado & Frazão ............. 30 de Junho de 2000........... 23 320045$00
beiros Voluntários da Trafaria.

Construção da ponte grande do vale a sul do lago, no Parque da 10.02.01.10.01Concurso limitado ................ Sotubo, L.da ..................... 3 de Novembro de 2000..... 9 222980$00
Paz.

Obras de arranjos exteriores da Casa Municipal do Ambiente ........08.99.03.00 Concurso limitado ................Soares & Gomes .............. 17 de Novembro de 2000 ... 12 712913$00
Beneficiação de arruamentos no cemitério de Vale Flores ..............06.04.03.10.02 Concurso limitado ................ Soc. Construções Valente, 15 de Setembro de 2000..... 17 583980$00

L.da

Execução da pavimentação do passeio junto à rampa do Chegadi-10.02.01.10.01 Ajuste directo com consulta Sotubo, L.da ..................... 28 de Junho de 2000........... 4 961250$00
nho, no Parque da Paz. obrigatória.

Obras de limpeza, conservação, restauro e protecção do chafariz08.03.03.01.01 Ajuste directo com consulta Carlos  Manuel  Monteiro 27 de Abril de 2000 ............. 1 979500$00
do Largo de José Alaíz — Almada Velha. obrigatória. Garcia.

Recuperação da Quinta do Ministro — 1.ª fase — construção do 10.02.01.10.01 Ajuste directo ao abrigo do Jocolar, L.da .................... 19 de Janeiro de 2000........ 42 115563$00
hangar e instalações de apoio. n.º 1, alínea a), artigo 136.º

14 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José Alberto Azevedo Lourenço.



APÊNDICE N.º 114 — II SÉRIE — N.º 233 — 8 de Outubro de 200116

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 397/2001 (2.ª série) — AP. — Projecto do Regu-
lamento de Funcionamento e Utilização das Piscinas Municipais
de Alpiarça. — Joaquim Luís Rosa do Céu, presidente da Câmara
Municipal de Alpiarça:

Torna público que, por deliberação do executivo municipal de
12 de Julho de 2001, foi aprovado o projecto do Regulamento de
Funcionamento e Utilização das Piscinas Municipais de Alpiarça,
em epígrafe, o qual se encontra em apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, pelo
prazo de 30 dias contados da data da publicação do presente edital
no Diário da República.

Para geral conhecimento se publica este e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Luís
Rosa do Céu.

Projecto do Regulamento de Funcionamento
e Utilização das Piscinas Municipais de Alpiarça

CAPÍTULO I

Administração e funcionamento

Artigo 1.º

1 — As piscinas municipais são constituídas por um espaço coberto
com um plano de água de 16 × 12,5 m e por um espaço descober-
to com um plano de água de 25 × 12,5 m.

2 — A gestão das piscinas municipais compete à Câmara Muni-
cipal ou quem desta tiver poderes delegados.

Artigo 2.º

1 — O funcionamento e utilização das piscinas municipais
ficam subordinados ao disposto no presente Regulamento. Nes-
te estabelecem-se os direitos e deveres dos utentes das piscinas
municipais bem como a forma de execução de todos os servi-
ços respectivos.

Artigo 3.º

1 — Os horários de funcionamento são da responsabilidade da
Câmara Municipal de Alpiarça.

2 — As datas de abertura e encerramento das instalações, assim
como o horário previsto poderão ser alterados pela Câmara Mu-
nicipal para:

a) A realização de obras de beneficiação dos equipamentos e
instalação;

b) A formação profissional do pessoal de serviço;
c) Sempre que seja considerado conveniente.

3 — Nos dias em que se realizarem provas desportivas, festi-
vais de natação ou qualquer outra actividade de carácter lúdico-
-recreativo, será adoptado um horário especial que será do conhe-
cimento do público com a antecedência de setenta e duas horas,
podendo ser reduzido no caso de situações imprevisíveis.

Artigo 4.º

1 — O funcionamento das piscinas municipais está dependente
de um planeamento para a utilização das mesmas.

Artigo 5.º

1 — A Câmara Municipal de Alpiarça não se responsabiliza
por quaisquer objectos ou valores deixados em qualquer zona do
recinto.

CAPÍTULO II

Utilização das piscinas municipais

Artigo 6.º

A utilização e admissão no recinto das piscinas municipais obe-
decerá ao seguinte:

1) Obrigam-se, os frequentadores das piscinas municipais, para
poderem entrar, ao prévio pagamento das respectivas tarifas
de utilização e ao cumprimento do regulamento existente:

a) Não será permitida a entrada no recinto e o uso
das respectivas instalações aos indivíduos que não
ofereçam garantias da necessária higiene da água
ou do recinto (os portadores de doenças transmis-
síveis, portadores de inflamação ou doenças de pele,
bem como os portadores de feridas abertas ou não);

b) Será vedado o acesso às instalações a portadores
de armas ou objectos que possam ser utilizados
como tal;

c) Poderão ser expulsos, pelo pessoal em serviço nas
piscinas municipais, os utentes que sujem a água
ou os que, por gestos ou palavras, perturbem o
ambiente e se comportem contrariamente às dis-
posições deste Regulamento.

2) Qualquer utente ou espectador que seja reincidente no não
cumprimento deste preceituado, poderá ser proibido de
entrar nas piscinas municipais, por um período de tempo
a determinar pela Câmara Municipal de Alpiarça.

Artigo 7.º

1 — As piscinas municipais possuem zonas de circulação pedonal
claramente diferenciadas: zonas de pé descalço e zonas de pé calçado.

2 — O acesso às zonas de pé descalço implica o uso de chinelos
adequados.

Artigo 8.º

A zona de banho compreende as piscinas o solário e zona relvada,
estando devidamente identificadas.

Artigo 9.º

Aos banhistas é obrigatório tomar banho de chuveiro (de prefe-
rência com sabonete) antes da entrada na zona de banho, bem como
a passagem pelo lava-pés.

Artigo 10.º

É expressamente proibido:

1) O acesso à zona de banho por qualquer utente que não se
apresente em fato de banho e touca, excepto os monitores
das aulas de natação e pessoal em serviço;

2) O acesso à instalação por parte de qualquer criança com
idade inferior a 12 anos desde que não esteja acompanha-
da por um adulto que se responsabilize pela sua vigilân-
cia, segurança e comportamento;

3) A entrada a pessoas estranhas aos serviços nos departa-
mentos existentes no complexo das piscinas municipais;

4) O acesso de animais domésticos ao recinto das piscinas;
5) Empurrar pessoas para dentro de água ou afundá-las pro-

positadamente;
6) Fumar, comer ou beber em toda a zona de pé descalço

(balneários/vestiários e instalações sanitárias, solário e zona
relvada);

7) O uso de objectos pessoais (óculos, relógios, pulseiras, fios,
anéis, etc.), no interior da piscina, que coloquem em pe-
rigo a integridade física dos utentes;

8) A utilização da zona mais profunda da piscina por parte
de utentes que não saibam nadar;

9) A utilização de cremes, óleos e outros produtos que sujem
a água, exceptuando-se os que têm um efeito dermo-pro-
tector dos raios solares, desde que o utente tome duche
antes de entrar na água.
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Artigo 11.º

1 — Os utentes das piscinas municipais são responsáveis pelos
prejuízos que causem, tanto a terceiros como no equipamento e
instalações.

2 — Os danos acusados no decurso das actividades importarão
sempre na reposição dos bens danificados, no seu estado inicial ou
no pagamento do valor dos prejuízos causados, no prazo de oito
dias.

Artigo 12.º

O utente deve comunicar imediatamente ao pessoal de serviço
qualquer falta ou degradação que note nas instalações.

CAPÍTULO III

Balneários/vestiários e roupeiros

Artigo 13.º

1 — Os balneários são separados para os sexos feminino e
masculino e neles funcionam também as instalações sanitárias
respectivas.

2 — Não é permitida a utilização dos balneários ou sanitários
destinados a um sexo por elementos do sexo oposto, excepto cri-
anças com idade inferior a sete anos, desde que acompanhadas por
adulto do sexo a que pertence o balneário ou sanitário.

3 — As instalações sanitárias dos balneários estão reservadas ao
uso exclusivo dos banhistas que as devem deixar, após cada utili-
zação, em perfeito estado de asseio.

4 — Antes de utilizarem os balneários/vestiários, os utentes poderão
munir-se de um dispositivo de cacifo que lhes será fornecido na
recepção.

Artigo 14.º

A Câmara Municipal de Alpiarça não se responsabiliza por quais-
quer objectos ou valores deixados nos balneários.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 15.º

O pessoal de serviço deverá:

1) Manter as instalações sempre com elevado nível de as-
seio e limpeza;

2) Zelar pela conservação das instalações, equipamento e
utensílios participando ao seu superior hierárquico qual-
quer anomalia verificada;

3) Zelar pela segurança dos utentes das piscinas;
4) Cumprir e fazer cumprir pelos utentes o Regulamento,

chamando a atenção sempre que seja necessário e com a
maior correcção para o cumprimento das disposições nelas
contidas;

5) Comunicar ao superior hierárquico todas as faltas de que
tenha conhecimento;

6) Acatar ordens e realizar todos os trabalhos que lhes fo-
rem designados superiormente;

7) Exercer as suas funções envergando um uniforme próprio
que permita a sua fácil distinção e identificação.

Artigo 16.º

O pessoal dirigente, nomeado pela Câmara Municipal de Alpiarça
tem como funções:

a) Permanecer na instalação durante todo o período de fun-
cionamento da mesma, e na sua impossibilidade nomear
um substituto;

b) Zelar pelo funcionamento integral das instalações e ser-
viços, pelo cumprimento do regulamento de utilização e
manutenção e pelas condições de qualidade das piscinas
municipais;

c) Garantir a operacionalidade de todos os dispositivos e
instalações de segurança;

d) Orientar e auxiliar as acções que envolvam a participa-
ção do público, sempre que alguma situação de emergên-
cia as torne necessárias;

e) Preencher e manter actualizados os livros de registo sa-
nitário das instalações;

f) Elaborar relatórios de todas as ocorrências registadas nas
instalações no seu período de funcionamento;

g) Disponibilizar o livro de reclamações a quem o solicitar;
h) Pode acumular funções desde que em situação de emer-

gência possa desempenhar as que lhe são directamente
imputadas.

Artigo 17.º

O pessoal de recepção e controlo tem como funções:

a) Controlar a entrada dos utentes e visitantes prestando as
informações e esclarecimentos solicitados;

b) Assegurar que a lotação máxima da instalação não seja
ultrapassada.

Artigo 18.º

O pessoal de vigilância, salvamento e prestação de socorros,
encontra-se devidamente credenciado para estas operações e tem
como funções:

a) Zelar pela segurança das actividades aquáticas;
b) Vigiar atentamente os utentes para garantir a sua integri-

dade física e prestar os primeiros socorros em caso de
acidente ou doença súbita.

Artigo 19.º

Ao pessoal de manutenção e conservação compete assegurar o
regular funcionamento dos equipamentos e da instalação.

CAPÍTULO V

Escolas de natação

Artigo 20.º

1 — A Câmara Municipal de Alpiarça reserva-se o direito de
utilização das piscinas municipais para o desenvolvimento e in-
cremento do ensino da natação, através da implementação de uma
escola de natação, organização de cursos de natação, organização
de torneios ou concursos de índole competitiva ou lúdico-recrea-
tiva.

2 — Poderão ser celebrados contratos de utilização entre a au-
tarquia e instituições públicas ou privadas, com o propósito de
facultar o ensino da natação.

3 — Estes contratos terão a duração de um ano lectivo, ex-
cepto em casos pontuais, podendo os mesmos ser automaticamente
revalidados no final desse período de tempo se ambas as partes o
acordarem.

Artigo 21.º

1 — As aulas da escola de natação terão o seu início e término
em simultâneo com os períodos lectivos, e como tal terão inter-
rupções lectivas, de acordo com o calendário escolar.

2 — As actividades da escola de natação serão interrompidas
nos feriados nacionais e municipal.

3 — As aulas de natação decorrerão em horário a estabelecer
pela Câmara Municipal de Alpiarça com a entidade promotora.

Artigo 22.º

Os alunos só farão a entrada no interior da piscina desde que
acompanhados e devidamente autorizados pelo respectivo profes-
sor, processando-se a sua saída da mesma forma.

Artigo 23.º

A Câmara Municipal de Alpiarça não se responsabiliza por quais-
quer acidentes que possam resultar para os participantes, ocorri-
dos nas respectivas aulas de natação, excepto se o monitor for
facultado pela mesma.

Artigo 24.º

1 — A entidade promotora das aulas de natação deverá efectuar
um seguro de acidentes pessoais para os seus utentes.
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2 — O seguro de acidentes pessoais deve cobrir um montante
por morte e invalidez permanente e um montante para despesas
médicas.

3 — As características do seguro devem constar no contrato de
utilização celebrado entre a autarquia e a entidade.

Artigo 25.º

1 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pela entidade
a que foram cedidas, sendo vedada a sua subconcessão.

2 — A infracção ao disposto no número anterior implica a imediata
cessação da cedência das instalações às entidades envolvidas.

Artigo 26.º

Todos os monitores que pretendam orientar aulas de natação,
na escola de natação, terão de submeter o seu currículo técnico-
-pedagógico à consideração da Câmara Municipal.

Artigo 27.º

A entidade promotora da escola de natação é responsável por
qualquer degradação do material provocada pelos seus utentes, durante
o período da aula.

Artigo 28.º

Os utentes da escola de natação estão sujeitos ao cumprimento
das normas de funcionamento e utilização das piscinas municipais,
bem como as entidades promotoras de utilização colectiva.

Qualquer desrespeito pelas normas definidas no protocolo po-
derão levar à anulação do mesmo.

Artigo 29.º

As tarifas a cobrar pela utilização das piscinas serão as constan-
tes na tabela própria.

Artigo 30.º

As piscinas funcionarão no período e horário fixado pela Câ-
mara Municipal de Alpiarça.

A utilização das piscinas fora do horário previsto será definida
caso a caso.

O uso das piscinas pelas escolas do concelho é prioritário,
devendo a Câmara e os respectivos órgãos de gestão acertarem
anualmente os períodos de utilização.

Disposições finais

Sobre todos os casos omissos decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento de funcionamento e utilização das piscinas,
deliberará a Câmara Municipal de Alpiarça.

O presente Regulamento de funcionamento e utilização entra
em vigor no dia após a afixação de editais participando a sua
aprovação

Aprovado pela Câmara Municipal de Alpiarça em reunião de 12
de Julho de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 7818/2001 (2.ª série) — AP. — Para efeitos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, foi renovado o contrato a termo certo pelo perío-
do de um ano, com a assistente de acção educativa, Elsa Maria
Passeiro Vidinha, com início a 25 de Setembro de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 7819/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por meu despacho de 4 de Setembro de 2001, foi renovado por
mais seis meses, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador

Nuno Miguel da Silva Gonçalves, com a categoria de operador de
estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras a desempenhar
funções nas estações de tratamento de águas residuais do concelho.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Edital n.º 398/2001 (2.ª série) — AP. — Sérgio Humberto
Rocha de Ávila, presidente da Câmara Municipal de Angra do
Heroísmo:

Torna público que a Câmara, em sua reunião do passado dia 22
de Agosto, deliberou submeter a apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o
Regulamento Municipal de Taxas, o Código de Posturas de Angra
do Heroísmo e o Regulamento Municipal de Publicidade e Propa-
ganda, os quais se seguem.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, durante os 30 dias con-
tados da data da publicação do presente edital na 2.ª série do Diá-
rio da República.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Sérgio Humberto
Rocha de Ávila.

Regulamento Municipal de Taxas

Nota justificativa

O Regulamento e Tabela de Taxas desta Câmara Municipal, que
data de 1993, está manifestamente desadequado e desactualizado
na sua estrutura face a sucessivas alterações legislativas e à previ-
são de algumas matérias em regulamentos próprios.

Assim, em conformidade com o disposto no artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, no uso das atribuições conferidas pelo
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da
competência prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, procede-se à elaboração de novo
Regulamento Municipal de Taxas, cujo projecto foi objecto de
apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 1.º

Objectivo

A liquidação e cobrança de taxas pela concessão de licenças e
prestação de serviços municipais no concelho de Angra do He-
roísmo regem-se pelo disposto no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Actualização

1 — A tabela de taxas em anexo ao presente Regulamento e que
dele fica a fazer parte integrante será actualizada anualmente, em
função dos índices de inflação.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados para a dezena de cên-
timos imediatamente superior.

3 — A actualização, nos termos dos números anteriores, deverá
ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano e afixada nos
lugares de estilo até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a par-
tir do início do ano seguinte.

Artigo 3.º

Publicitação da renovação de licenças

Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano e pelo prazo de 30 dias
será afixado, nos lugares de estilo, edital contendo os períodos durante
os quais deverão ser renovadas as diversas licenças excepto aque-
las que não tenham período certo para a respectiva revalidação.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos inte-
ressados.
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2 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso, para a
dezena de cêntimos imediatamente superior.

3 — A liquidação das taxas não cobradas por meio de senhas
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

4 — O funcionário liquidador deve anexar ao processo que deu
lugar à liquidação um exemplar do documento de cobrança.

5 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por valor
inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a liquida-
ção adicional, notificando o devedor para liquidar a importância
em dívida no prazo de 15 dias.

6 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o não
pagamento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva, nos
termos do n.º 5 do artigo 5.º deste Regulamento.

7 — Verificando-se erro de cobrança, por excesso, deverão os
serviços, independentemente da reclamação do interessado, pro-
mover a restituição nos termos legais, desde que não tenham de-
corrido cinco anos sobre a data em que foi efectuado o pagamento.

8 — Não haverá direito a restituição nos casos em que, a pedi-
do do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações que
impliquem a cobrança de uma taxa de valor inferior à inicialmente
cobrada.

9 — A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos
interessados, para liquidação das taxas, que ocasione a cobrança
de importâncias inferiores às efectivamente devidas, será punida
com coima igual à importância cobrada a menos, desde que não
ultrapasse o montante legalmente fixado para a previsão de coi-
mas para as autarquias locais, a qual, porém, não poderá ser infe-
rior a 49,88 euros.

Artigo 5.º

Cobrança de taxas

1 — As taxas devidas por prestação de serviços deverão ser pagas
na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da liquidação,
antes da prática ou verificação dos actos ou factos a que respeitam.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas
correspondentes. Não se realizando a vistoria por motivo impu-
tável ao requerente será devido o pagamento de nova taxa, caso
aquele continue a manifestar interesse na sua realização.

3 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação de serviços oficiais, o pagamen-
to das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar da
data do aviso postal de deferimento do pedido. O pagamento fora
de prazo estabelecido implica o agravamento de 50% das taxas
devidas.

4 — Quando a primeira emissão das licenças não seja requerida
ou processada no início do ano, as taxas respectivas serão divisí-
veis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual ao
produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos meses
ou fracção de meses em falta até ao fim do ano.

5 — As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesourei-
ro, no próprio dia, para posterior cobrança eventualmente coerciva.

Artigo 6.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no mesmo dia do ano seguinte
àquele em que foram concedidas ou no último dia do período para
a renovação, salvo se, por lei ou por regulamento, for estabeleci-
do prazo certo para a respectiva revalidação.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo por que foram concedidas, o qual deverá
constar sempre do respectivo alvará.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 7.º

Renovação de licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais,
pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e regular.
3 — Salvo determinação em contrário, os pedidos de renova-

ção das licenças de carácter periódico e regular poderão fazer-se
verbalmente.

4 — Para efeitos deste artigo considera-se pedido verbal, a re-
messa, ou entrega, até ao antepenúltimo dia útil do prazo de re-
novação, do montante correspondente ao da licença, com indica-

ção da sua finalidade, sendo o alvará remetido ao interessado se
for acrescido à referida importância o custo da franquia postal.

5 — O disposto neste artigo não se aplica às taxas devidas pelo
licenciamento de operações urbanísticas.

Artigo 8.º

Pedidos de renovação de licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito, as
correspondentes taxas sofrerão um agravamento de 50%, não
havendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, o
processo de contra-ordenação já tiver sido instaurado.

2 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar pelo
licenciamento de operações urbanísticas

Artigo 9.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresen-
tados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que
os justifiquem.

2 — O pedido de averbamento de licença efectuado por quem
não seja o titular deverá ser instruído com uma autorização do
mesmo.

3 — O disposto no número anterior não se aplica às situações
em que haja trespasse de estabelecimento, casos em que deverá ser
apresentado o respectivo contrato.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fixado
no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50% sobre a
taxa respectiva.

Artigo 10.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
com vista à instrução dos respectivos processos poderão ser de-
volvidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao processo e
o interessado pretender a sua devolução, os serviços extrairão as
fotocópias necessárias e devolverão os originais, imputando-lhe o
respectivo custo.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre na petição que verificou a respectiva autenticida-
de e conformidade, rubricando e referindo a entidade emissora e
respectiva data.

Artigo 11.º

Disposição final

1 — O presente Regulamento entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2002.

2 — A actualização prevista no artigo 2.º do presente Regula-
mento só se verificará a partir do ano 2003.

3 — Enquanto não entrar em vigor o novo regime jurídico de
urbanização e edificação serão aplicáveis as taxas previstas no
Regulamento e Tabela de Taxas que precede o presente Regula-
mento, no que concerne ao licenciamento de obras particulares e
operações de loteamento.

ANEXO

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Cemitérios

Artigo 1.º

lnumações em sepulturas

1 — Pelas inumações em sepulturas são devidas as seguintes taxas:

a) Em caixão de madeira — 14,96 euros;
b) Em caixão de chumbo ou zinco — 34,92 euros.

2 — Nas inumações em sepulturas perpétuas revestidas com laje
as taxas previstas nos números anteriores serão acrescidas de 50%.
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3 — As taxas previstas neste artigo deverão ser pagas antes da
execução do serviço a que respeitam, sendo que, caso este paga-
mento não se efectue atempadamente, será devida uma sobretaxa
correspondente a 50% do valor em dívida, salvo se aquele serviço
for prestado fora do horário normal de expediente ou em casos
devidamente justificados, designadamente por motivo não impu-
tável ao interessado.

4 — Em qualquer dos casos do pagamento extemporâneo pre-
visto no número anterior, as taxas deverão ser pagas no dia útil
imediatamente a seguir à execução do serviço.

5 — Se as sepulturas forem abertas a uma profundidade superior
à regulamentar será devida uma sobretaxa correspondente a 50%
do valor da taxa de inumação.

Artigo 2.º

Inumações em jazigos

1 — Por inumações em jazigos particulares é devida a taxa de
34,92 euros.

2 — Por inumações em jazigos municipais são devidas as se-
guintes taxas:

a) Por ano ou fracção — 24,94 euros;
b) Com carácter perpétuo — 199,52 euros.

Artigo 3.º

Colocação de cinzas

Pela colocação de cinzas em sepultura, jazigo, ossário ou
columbário é devida a taxa de 9,98 euros.

Artigo 4.º

Ocupação de ossários municipais

Pela ocupação de ossários municipais são devidas as seguintes
taxas:

a) Por ano ou fracção — 14,96 euros;
b) Com carácter perpétuo —174,58 euros.

Artigo 5.º

Depósito transitório de caixões

Pelo depósito transitório de caixões é devida a taxa de 4,99
euros por dia ou fracção, exceptuando-se o dia em que se verifica
o depósito.

Artigo 6.º

Exumações

Pela exumação de ossadas é devida a taxa de 24,94 euros por
unidade, que inclui limpeza e trasladação no interior do cemitério.

Artigo 7.º

Trasladação

Pela trasladação de ossadas para o exterior do cemitério é devi-
da a taxa de 24,94 euros, por unidade.

Artigo 8.º

Concessão de terrenos

1 — Pela concessão de terrenos para sepulturas perpétuas é devida
a taxa de 299,28 euros.

2 — Pela concessão de terrenos para jazigos é devida a taxa de
498,80 euros por três metros quadrados, acrescendo 199,52 eu-
ros, por cada metro quadrado ou fracção suplementar.

Artigo 9.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos

1 — Pelo averbamento em alvarás de concessão de terrenos em
nome de novo concessionário é devida a taxa de 34,92 euros.

2 — É devido o pagamento de 50% das taxas de concessão de
terrenos ou de jazigos, nos averbamentos por transmissão entre
vivos do direito objecto da concessão.

Artigo 10.º

Tratamento de sepulturas e sinais funerários

Pelo tratamento de sepulturas e sinais funerários são devidas as
seguintes taxas:

a) Ajardinamento de sepulturas, por ano — 14,96 euros;
b) Limpeza de sepultura revestida com laje, por ano —

24,94 euros;
c) Colocação de grade, laje ou semelhante, por unidade —

9,98 euros;
d) Colocação de cruz, coroa, floreira ou semelhante, por

unidade — 2,49 euros.

Artigo 11.º

Obras

As obras a efectuar em jazigos e sepulturas perpétuas deverão
ser precedidas de autorização da Câmara Municipal, sem prejuízo
do disposto no regime jurídico de urbanização e edificação.

CAPÍTULO II

Condução e registo de veículos

Artigo 12.º

Matrícula e registo

1 — Pela matrícula e registo, incluindo chapa e livrete, são de-
vidas as seguintes taxas:

a) Ciclomotores — 19,95 euros;
b) Motocidos e veículos agrícolas — 14,96 euros;
c) Segunda via de chapa — 17,46 euros;
d) Segunda via de livrete — 748.

2 — Por cada averbamento — 9,98 euros.
3 — Por cada cancelamento — 2,49 euros.

Artigo 13.º

Licenças de condução

1 — Pela emissão de licenças de condução são devidas as se-
guintes taxas:

a) Ciclomotores — 12,47 euros;
b) Veículos agrícolas — 9,98 euros;
c) Segundas vias de licenças de condução — 7,48 euros;
d) Por cada averbamento — 9,98 euros.

2 — Por cada submissão a exame para condução de veículos
agrícolas — 12,47 euros.

CAPÍTULO III

Ocupação do domínio municipal

Artigo 14.º

Ocupação com dispositivos de abastecimento

1 — Pela ocupação do domínio municipal com dispositivos de
abastecimento e respectivas instalações acessórias são devidas as
seguintes taxas:

a) Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes, por
unidade, por ano ou fracção e por metro quadrado —
199,52 euros;

b) Dispositivos de abastecimento de ar ou de água,por uni-
dade, por ano ou fracção e por metro quadrado — 59,86 eu-
ros.

2 — As transmissões dos bens que se encontrem a ocupar espa-
ço do domínio municipal dependem de autodzação da Câmara Mu-
nicipal caso o adquirente pretenda manter a ocupação.
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3 — As taxas relativas à ocupação de bombas ou aparelhos de
tipo monobloco para abastecimento de mais de um produto ou
suas bases serão aumentadas em 75%.

Artigo 15.º

Ocupação de espaço aéreo

Pela ocupação de espaço aéreo pertencente ao domínio munici-
pal são devidas as seguintes taxas:

1) Alpendres, toldos e similares, bem como outros dispositi-
vos, por ano ou fracção:

a) Sendo mensurável por metro quadrado ou fracção —
4,99 euros;

b) Sendo mensurável por metro linear ou fracção —
4,99 euros.

2) Faixa anunciadora, por ano ou fracção:

a) Sendo mensurável por metro quadrado ou fracção —
7,58 euros;

b) Sendo mensurável por metro linear ou fracção —
7,58 euros.

3) Outras construções ou ocupações, por ano ou fracção e
por metro quadrado ou fracção de projecção sobre o do-
mínio municipal — 7,58 euros;

4) Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza e
fim, atravessando ou projectando-se no domínio público,
por metro linear ou fracção e por ano:

a) Comprimentos inferiores a 100 m — 4,99 euros;
b) Comprimentos entre 100 m e 10 000 m — o

valor é calculado com base na seguinte fórmula:
V = ? 4,99-0,092 × comprimento;

c) Comprimentos superiores a 10 000 m — 0,40 euros.

5) Dispositivos destinados a mensagens publicitárias, por metro
quadrado ou fracção:

a) Por dia — 0,25 euros;
b) Por mês — 0,50 euros;
c) Por ano — 4,74 euros.

Artigo 16.º

Construções ou instalações no solo ou subsolo

Pela ocupação do domínio municipal com construções ou insta-
lações no solo ou subsolo são devidas as seguintes taxas:

1) Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e
por ano — 12,47 euros;

2) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção — 9,98 euros;

3) Outras construções ou instalações no solo ou subsolo, por
metro quadrado ou fracção e por ano — 7,48 euros;

4) Ocupação destinada a venda ambulante, por metro qua-
drado ou fracção e por mês — 2,49 euros;

5) Construções ou instalações provisórias por motivo de festas
ou exercício do comércio ou indústria, por metro quadra-
do ou fracção:

a) Por dia — 1,00 euros;
b) Por semana — 3,99 euros;
c) Por mês — 15,96 euros.

6) Dispositivos destinados a mensagens publicitárias, por metro
quadrado ou fracção:

a) Por dia — 0,25 euros;
b) Por mês — 0,50 euros;
c) Por ano — 4,74 euros.

7) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção — 2,49 eu-
ros;

8) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
linear ou fracção e por ano:

a) Para comprimentos inferiores a 100 m — 4,99 eu-
ros;

b) Para comprimentos entre 100 m e 10 000 m
o valor é calculado a partir da seguinte fórmula:
V = 1000 — 0,092 × comprimento;

c) Para comprimentos superiores a 10 000 m —
0,40 euros.

9) Circos e outras instalações temporárias para diversões, por
metro quadrado — 0,60 euros;

10) Postes e marcos — por cada um:

a) Para decorações (mastros):

Até 30 mastros e por semana — 24,69 euros;
Por cada mastro a mais e por semana — 1,10 eu-

ros.

b) Para colocação de iluminação ou outros fins, por
mês — 4,79 euros.

11) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês — 3,84 euros;

12) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado e
por mês ou fracção — 1,65 euros;

13) A taxa prevista no n.º 7 será reduzida em 50% no perío-
do de Outubro a Abril inclusive;

14) Quando as condições o permitam e seja de presumir a
existência de mais de um interessado, poderá a Câmara
Municipal promover a arrematação em hasta pública do
direito de ocupação, sendo a base de licitação equivalente
ao previsto na presente tabela.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferên-
cia, em igualdade de licitação, o anterior concessionário
quando a ocupação seja contínua;

15) O produto da arrematação prevista no número anterior
será liquidado no prazo determinado pela Câmara Muni-
cipal salvo se o arrematante desejar efectuar o pagamen-
to em prestações, devendo, neste caso, pagar a impor-
tância correspondente a metade do seu valor. O restante
será dividido em prestações mensais seguidas, não supe-
riores a seis;

16) Não é devida taxa pela colocação de mastros em pedras
próprias.

CAPÍTULO IV

Publicidade

Artigo 17.º

Mensagens publicitárias sonoras

Pela emissão de mensagens publicitárias sonoras com incidên-
cia nas vias públicas são devidas as seguintes taxas:

a) Por semana ou fracção — 7,48 euros;
b) Por mês — 22,45 euros;
c) Por ano — 249,40 euros.

Artigo 18.º

Mensagens publicitárias divisadas das vias
e demais espaços públicos

1 — Pela utilização de mensagens publicitárias que se divisem
das vias e demais espaços públicos são devidas as seguintes taxas,
por metro quadrado ou metro linear:

a) Por semana ou fracção — 0,50 euros;
b) Por mês — 1,10 euros;
c) Por ano — 12,47 euros.

2 — Pela utilização de suportes luminosos ou electrónicos para
fins publicitários é devida a taxa de 49,88 euros por ano ou frac-
ção e por metro quadrado ou metro linear.

3 — As taxas previstas neste artigo são devidas ainda que as
mensagens publicitárias se encontrem afixadas em espaços interiores.

4 — As licenças respeitantes à utilização de mensagens publici-
tárias fixas são concedidas apenas para o local requerido.

5 — Poderá ser utilizado mais de um processo de medição quan-
do só assim se puder determinar a taxa a cobrar.

6 — Nas mensagens publicitárias volumétricas a medição faz-se
pela superfície exterior.

7 — Todos os dispositivos utilizados para a emissão de mensa-
gens publicitárias são considerados como fazendo parte integrante
das mesmas.
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8 — Estão isentos de pagamento das taxas previstas no presen-
te capítulo:

a) Mensagens que resultem de imposição legal, nomeadamente,
as destinadas à identificação e localização de farmácias
ou serviços de saúde;

b) Mensagens respeitantes a serviços de transportes colecti-
vos públicos;

c) Indicação de marcas, preços ou qualidade nos artigos des-
tinados a venda;

d) Designação de firmas ou instituições em veículos às mes-
mas pertencentes.

CAPÍTULO V

Operações urbanísticas

Artigo 19.º

Técnicos

Pela inscrição de técnicos é devida a taxa de 199,52 euros.

Artigo 20.º

Licenças ou autorizações de loteamentos

1 — Pela concessão de licenças de loteamento é devida uma
taxa correspondente à soma dos produtos obtidos nas alíneas se-
guintes:

a) Operação de loteamento — 24,94 euros;
b) Por lote — 29,93 euros;
c) Por metro quadrado de terreno referente a cada lote —

0.10 euros;
d) Por autorização de obras de urbanização — 1% sobre o

valor orçamentado para as obras a efectuar, acrescido de
24,94 euros, por cada mês necessário à execução das
mesmas.

2 — Pela concessão de autorização de loteamento é devida uma
taxa correspondente à soma dos produtos obtidos nas alíneas se-
guintes:

a) Operação de loteamento — 17,46 euros;
b) Por lote — 22,45 euros;
c) Por metro quadrado de terreno referente a cada lote —

0,10 euros;
d) Por autorização de obras de urbanização — 1% sobre o

valor orçamentado para as obras a efectuar, acrescido de
24,94 euros por cada mês necessário à execução das mes-
mas.

3 — Por cada aditamento ao alvará de loteamento é devida uma
taxa de 24,94 euros, acrescida do valor correspondente à soma
dos produtos obtidos nas alíneas seguintes:

a) Por cada lote acrescido — 29,93 euros;
b) Por outras alterações às condições do alvará — 14,96 euros.

Artigo 21.º

Obras de urbanização

Pela concessão de licença para a realização de obras de urbani-
zação em zonas não abrangidas por alvará de loteamento é devida
a taxa resultante da soma dos produtos obtidos nas alíneas seguintes:

a) 1% do valor orçamentado para as obras a efectuar;
b) Por cada mês necessário à execução das obras de urbani-

zação — 24,94 euros.

Artigo 22.º

Licença de obras de edificação

1 — O valor da taxa a pagar pela concessão de licença ou au-
torização para a realização de obras de construção, reconstrução
ou ampliação de edificações é o resultante da soma dos produtos
obtidos nas alíneas seguintes:

a) Por metro quadrado de área bruta a construir, reconstruir
ou ampliar para as utilizações seguintes, excluindo as áreas
referidas na alínea b):

a.1) Habitação e turismo rural — 1,00 euros;
a.2) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista,

restauração e bebidas, empreendimentos turísticos
e estabelecimentos de hospedagem — 1,25 euros;

a.3) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —
2,00 euros;

a.4) Equipamentos de utilização colectiva não integrados
em empreendimentos turísticos — 2,24 euros.

b) Por metro quadrado de área bruta a construir, reconstruir
ou ampliar para:

b.1) Estacionamento automóvel coberto — 0,75 eu-
ros;

b.2) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alo-
jamentos de animais — 0,75 euros;

b.3) Instalações destinadas a uso agrícola — 0,50 eu-
ros.

c) Por metro quadrado das áreas referidas nas alíneas ante-
riores que se projectem sobre vias públicas ou outros es-
paços públicos sob administração municipal ou que, por
motivo de operação urbanística, se destinem a integrar o
domínio público:

c.1) Varandas, alpendres, janelas de sacada e similares —
24,94 euros;

c.2) Outros corpos salientes destinados a aumentar su-
perfície útil da edificação — 34,92 euros;

d) Por metro linear de construção, reconstrução ou amplia-
ção de muros de suporte ou de vedação de terrenos —
1,00 euros;

e) Por metro cúbico do volume bruto de construção, recons-
trução ou ampliação de:

e.1) Tanques, cisternas, recipientes de combustíveis e
outros depósitos — 0,50 euros;

e.2) Piscinas — 2,74 euros.

f) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
7,48 euros.

2 — O valor da taxa a pagar pela concessão de licença para a
realização de obras de alteração é o resultante da soma dos produ-
tos obtidos nas alíneas seguintes:

a) 1% do valor previsto na estimativa orçamental das obras;
b) Em caso de alteração do destino de utilização ou do nú-

mero de fogos, por metro quadrado da área alterada —
0,75 euros;

c) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
7,48 euros.

3 — No caso das obras de construção, reconstrução, ampliação
ou alteração, a emissão do alvará de licença parcial para constru-
ção da estrutura está sujeita ao pagamento das taxas previstas nos
números anteriores, não havendo lugar à liquidação das mesmas
quando da emissão do alvará definitivo.

4 — O valor da taxa a pagar pela concessão de licença para a
realização de obras de demolição é o resultante da soma dos pro-
dutos obtidos nas alíneas seguintes:

a) 1% do valor previsto na estimativa orçamental das obras
de demolição;

b) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
24,94 euros.

Artigo 23.º

Autorização de obras de edificação

1 — O valor da taxa a pagar pela concessão de autorização para
a realização de obras de construção, reconstrução ou ampliação de
edificações é o resultante da soma dos produtos obtidos nas alí-
neas seguintes:

a) Por metro quadrado de área bruta a construir, reconstruir
ou ampliar para as utilizações seguintes, excluindo as áreas
referidas na alínea b):

a.1) Habitação e turismo rural — 0,75 euros;
a.2) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista,

restauração e bebidas, empreendimentos turísticos
e estabelecimentos de hospedagem — 1,00 euros;
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a.3) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —
1,75 euros;

a.4) Equipamentos de utilização colectiva não integrados
em empreendimentos turísticos — 2,00 euros.

b) Por metro quadrado de área bruta a construir, reconstruir
ou ampliar para:

b.1) Estacionamento automóvel coberto — 0,50 eu-
ros;

b.2) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alo-
jamentos de animais — 0,50 euros;

b.3) Instalações destinadas a uso agrícola — 0,50 eu-
ros.

c) Por metro quadrado das áreas referidas nas alíneas ante-
riores que se projectem sobre vias públicas ou outros es-
paços públicos sob administração municipal ou que, por
motivo de operação urbanística, se destinem a integrar o
domínio público:

c.1) Varandas, alpendres, janelas de sacada e similares —
24,94 euros;

c.2) Outros corpos salientes destinados a aumentar su-
perfície útil da edificação — 34,92 euros.

d) Por metro linear de construção, reconstrução ou amplia-
ção de muros de suporte ou de vedação de terrenos —
1,00 euros;

e) Por metro cúbico do volume bruto de construção, recons-
trução ou ampliação de:

e.1) Tanques, cisternas, recipientes de combustíveis e
outros depósitos — 0,50 euros;

e.2) Piscinas — 2,74 euros.

f) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
7,48 euros.

2 — O valor da taxa a pagar pela concessão de autorização para
a realização de obras de alteração é o resultante da soma dos pro-
dutos obtidos nas alíneas seguintes:

a) 1 % do valor previsto na estimativa orçamental das obras;
b) Em caso de alteração do destino de utilização ou do nú-

mero de fogos, por metro quadrado da área alterada —
0,75 euros;

c) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
7,48 euros.

3 — O valor da taxa a pagar pela concessão de autorização para
a realização de obras de demolição é o resultante da soma dos
produtos obtidos nas alíneas seguintes:

a) 1% do valor previsto na estimativa orçamental das obras
de demolição;

b) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão das obras —
24,94 euros.

4 — O valor da taxa a pagar pela concessão de autorização para
a realização de trabalhos de remodelação de terrenos é o resultan-
te da soma dos produtos obtidos nas alíneas seguintes:

a) Por metro quadrado da área intervencionada — 0,05 eu-
ros;

b) Por metro cúbico de terras movimentadas — 0,25 euros;
c) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão dos traba-

lhos — 24,94 euros.

5 — Pelas demais operações urbanísticas que não se encontrem
previstas nos números anteriores e estejam sujeitas a autorização
o valor da taxa a pagar é o resultante da soma dos produtos obti-
dos nas alíneas seguintes:

a) Por metro quadrado da área intervencionada — 0,50 eu-
ros;

b) Por mês ou fracção do prazo para a conclusão dos traba-
lhos — 24,94 euros.

Artigo 24.º

Licença de utilização de edifícios

1 — Pela concessão de licença para alteração de utilização de
edifícios ou suas fracções autónomas é devida a seguinte taxa conso-

ante o tipo de utilização — por metro quadrado de área bruta objecto
da alteração requerida:

a) Habitação e turismo rural — 0,10 euros;
b) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista, res-

tauração e bebidas, empreendimentos turísticos e estabe-
lecimentos de hospedagem — 0,15 euros;

c) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —
0,20 euros;

d) Estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 370/99,
de 18 de Setembro — 0,25 euros;

e) Equipamentos de utilização colectiva não integrados em
empreendimentos turísticos — 0,25 euros;

f) Estacionamento automóvel coberto — 0,10 euros;
g) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alojamen-

tos de animais — 0,10 euros;
h) Instalações destinadas a uso agrícola — 0,05 euros.

2 — Ao montante obtido pela aplicação do número anterior
acresce o valor devido pela realização de vistoria, nos casos em
que esta se verifique, consoante o tipo de utilização, por vistoria
e por unidade de utilização ou fracção autónoma:

a) Habitação e turismo rural — 9,98 euros;
b) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista —

24,94 euros;
c) Estabelecimentos de restauração e bebidas — 49,88 eu-

ros;
d) Empreendimentos turísticos, supermercados e hipermer-

cados — 99,76 euros;
e) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —

49,88 euros;
f) Equipamentos de utilização colectiva não integrados em

empreendimentos turísticos — 24,94 euros;
g) Estacionamento automóvel coberto — 12,47 euros;
h) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alojamen-

tos de animais — 4,99 euros;
i) Instalações destinadas a uso agrícola — 4,99 euros.

3 — Pela promoção da realização da vistoria e participação dos
técnicos municipais previstas no Decreto-Lei n.º 370/99, de 18
de Setembro, é devida a taxa de 59,86 euros, a que acrescem as
taxas a cobrar pelas demais entidades que nela intervêm.

Artigo 25.º

Autorização de utilização

1 — O valor da taxa a pagar pela concessão de autorização para
a utilização de edificações novas, reconstruídas, ampliadas ou al-
teradas, ou suas fracções autónomas, é o resultante da soma dos
produtos obtidos nas alíneas seguintes:

a) Por metro quadrado de área bruta construída, reconstruída,
ampliada ou alterada para as utilizações seguintes, excluindo
as áreas referidas na alínea b):

a.1) Habitação e turismo rural — 0,10 euros;
a.2) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista,

restauração e bebidas, empreendimentos turísticos
e estabelecimentos de hospedagem — 0,15 euros;

a.3) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —
0,20 euros;

a.4) Equipamentos de utilização colectiva não integrados
em empreendimentos turísticos — 0,25 euros.

b) Por metro quadrado de área bruta construída, reconstruída,
ampliada ou alterada para:

b.1) Estacionamento automóvel coberto — 0,10 eu-
ros;

b.2) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alo-
jamentos de animais — 0,10 euros;

b.3) Instalações destinadas a uso agrícola — 0,05 eu-
ros.

c) Por metro cúbico do volume bruto de construção, recons-
trução, ampliação ou alteração de:

c.1) Tanques, cisternas, recipientes de combustíveis e
outros depósitos — 0,05 euros;

c.2) Piscinas — 0,25 euros.
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2 — À concessão de autorização para alteração da utilização de
edifícios ou suas fracções autónomas, que não implique a realiza-
ção de obras, é aplicável o disposto no número anterior, com as
necessárias adaptações.

3 — Ao montante obtido pela aplicação dos números anterio-
res acresce o valor devido pela realização de vistoria, nos casos
em que esta se verifique, consoante o tipo de utilização, por vis-
toria e por unidade de utilização ou fracção autónoma:

a) Habitação e turismo rural — 9,98 euros;
b) Serviços (incluindo escritórios), comércio retalhista —

24,94 euros;
c) Estabelecimentos de restauração e bebidas — 49,88 eu-

ros;
d) Empreendimentos turísticos, supermercados e hipermer-

cados — 99,76 euros;
e) Comércio grossista, indústria, oficinas e armazéns —

49,88 euros;
f) Equipamentos de utilização colectiva não integrados em

empreendimentos turísticos — 24,94 euros;
g) Estacionamento automóvel coberto — 12,47 euros;
h) Anexos para arrumos domésticos, alpendres e alojamen-

tos de animais — 4,99 euros;
i) Instalações destinadas a uso agrícola — 4,99 euros.

Artigo 26.º

lnformação prévia

1 — Pela prestação de informação prévia sobre a realização de
operações urbanísticas é devida a taxa de 24,94 euros, cujo paga-
mento será efectuado no acto de apresentação do respectivo pe-
dido.

2 — Quando o pedido respeitar a operação de loteamento em
área não abrangida por plano de pormenor ou a obra de constru-
ção, ampliação ou alteração, igualmente em área não abrangida
por plano de pormenor ou operação de loteamento e a informa-
ção prévia deva contemplar especificamente qualquer um dos ele-
mentos abaixo indicados, é devida a taxa de 49,88 euros, cujo
pagamento deverá ser efectuado nos termos do número anterior:

a) A volumetria da edificação e a implantação da mesma e
dos muros de vedação;

b) Condicionantes para um adequado relacionamento formal
e funcional com a envolvente;

c) Programa de utilização das edificações, incluindo a área
bruta de construção a afectar aos diversos usos e o nú-
mero de fogos e outras unidades de utilização;

d) Infra-estruturas locais e ligação às infra-estruturas gerais;
e) Estimativa de encargos urbanísticos.

Artigo 27.º

Destaque

Pela emissão de certidão de destaque é devida a taxa de — 37,41 eu-
ros.

Artigo 28.º

Vistorias

Pela realização de outras vistorias para além das que se encon-
tram expressamente previstas no presente Regulamento é devida
a taxa de — 34,92 euros.

Artigo 29.º

Ocupação do domínio público por motivo
de operações urbanísticas

Pela ocupação do domínio público por motivo de realização de
operações urbanísticas são devidas as seguintes taxas:

1) Em área de estacionamento tarifado e por metro quadrado:

a) Até 30 dias — 4,99 euros;
b) De 30 a 60 dias — 7,48 euros;
c) Mais de 60 dias — 9,98 euros.

2) Dentro da área delimitada pela circular externa e por metro
quadrado:

a) Até 30 dias — 3,99 euros;
b) De 30 a 60 dias — 5,99 euros;
c) Mais de 60 dias — 7,98 euros.

3) Noutras áreas e por metro quadrado:

a) Até 30 dias — 2,99 euros;
b) De 30 a 60 dias — 4,49 euros;
c) Mais de 60 dias — 5,99 euros.

CAPÍTULO VI

Prestação de serviços diversos

Artigo 30.º

Taxas diversas

Pela prestação de serviços não expressamente prevista no pre-
sente Regulamento são devidas as seguintes taxas:

1) Licenças — por unidade — 9,98 euros;
2) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,

por unidade — 4,99 euros;
3) Autos, rúbricas ou termos de qualquer espécie, por unida-

de — 9,98 euros;
4) Certidões de teor ou fotocópias autenticadas:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 2,69 euros;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que

incompleta — 0,85 euros;

5) Certidões narrativas:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 5,14 euros;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que

incompleta — 1,35 euros;

6) Fornecimento de cópias ou reproduções de documentos:

a) Em papel ozalide, por metro quadrado ou fracção —
6,23 euros;

b) Em papel reprolar, por metro quadrado ou frac-
ção — 30,73 euros.

7) Fornecimento de segundas vias de documentos, em subs-
tituição de originais extraviados ou em mau estado, por
unidade — 6,23 euros;

8) Registos:

a) De minas e de nascentes de águas — 49,88 euros;
b) Outros não especialmente previstos — 3,54 euros.

9) Recolha, guarda e alimentação de animais domésticos em
instalações municipais, por dia ou fracção e por animal —
1,10 euros;

10) Vistorias não incluídas noutros capítulos deste Regulamento,
por unidade — 14,96 euros;

11) Depósitos de viaturas abandonadas:

a) Por dia — 2,00 euros;
b) Por semana — 12,37 euros;
c) Por mês — 36,76 euros.

12) Fornecimento de livro de obras — preço de custo acres-
cido de 20%;

13) Fornecimento de avisos previstos no regime jurídico da
urbanização e da edificação — preço de custo acrescido
de 20%;

14) Autorização para venda de pão e produtos afins, incluin-
do a vistoria — 19,95 euros.

Código de Posturas do Concelho
de Angra do Heroísmo

Nota justificativa

Verificando-se a manifesta desactualização do Código de Postu-
ras que até agora tem vigorado no concelho de Angra do He-
roísmo em virtude de sucessivas alterações legislativas que se têm
verificado desde 1994, altura em que foi aprovado o referido Código
de Posturas, e sua desadequação face a remissões injustificadas e
inúteis para legislação sobre matérias específicas, procede-se à
elaboração de um novo Código de Posturas, nos termos da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro
e Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, tendo o respectivo projecto sido
submetido a apreciação pública em conformidade com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente código aplica-se no município de Angra do Heroísmo.

Artigo 2.º

Natureza subsidiária

As disposições do presente código aplicam-se sempre que a matéria
em causa não se encontre especificamente regulada noutros diplo-
mas legais.

Artigo 3.º

Contra-ordenações

1 — O processo das contra-ordenações previstas neste diploma
seguirá o regime legalmente estabelecido.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma são puníveis
quer quando praticadas com dolo quer com negligência.

3 — No caso de reincidência, os limites mínimo e máximo das
coimas contempladas neste Código aumentarão em 50%, mas não
poderão exceder os quantitativos máximos previstos na lei.

4 — Há reincidência sempre que o agente incorre em nova contra-
-ordenação até 18 meses a contar da data em que foi notificado
da punição por contra-ordenação da mesma natureza.

5 — Para efeitos do número anterior, constituem contra-orde-
nações da mesma natureza aquelas que violam o mesmo preceito
legal ou, no caso de este prever vários números ou alíneas, o mesmo
número ou a mesma alínea desse preceito.

6 — Para observância do disposto neste artigo, existirá nos
serviços da Câmara Municipal um registo onomástico.

7 — Nos casos de coimas cujos limites são variáveis, o valor da
coima aplicável nunca poderá exceder o montante máximo legal-
mente admitido para a previsão de sanções pecuniárias para as
autarquias locais.

Artigo 4.º

Fiscalização

Têm competência para fiscalizar o cumprimento das disposi-
ções deste Código e para levantar os respectivos autos de contra-
-ordenação:

a) A Câmara Municipal;
b) As juntas de freguesia, sempre que essa competência lhes

seja delegada nos termos legais;
c) Outras autoridades administrativas e policiais a quem a

lei confira competência para esse efeito.

Artigo 5.º

Produtos das coimas

O produto das coimas constitui receita municipal, podendo, no
caso de delegação de competências para instrução dos respectivos
processos de contra-ordenação nas juntas de freguesia, ser afecto,
total ou parcialmente, ao respectivo financiamento.

CAPÍTULO II

Domínio municipal, público e privado

Artigo 6.º

Higiene, limpeza e segurança dos terrenos municipais

Em terrenos do domínio municipal, designadamente, largos e
mais lugares públicos, não é permitido:

a) Apascentar animais;
b) Queimar cal ou preparar quaisquer outros materiais ou

ingredientes;
c) Proceder a quaisquer movimentações de terras;
d) Arrancar ou ceifar erva, roçar matos ou tojo, ou danifi-

car quaisquer plantas, arbustos ou árvores;

e) Extrair ou retirar pedra, terra, cascalho, areia, barro, sai-
bro ou quaisquer materiais;

f) Depositar quaisquer objectos ou materiais para carga e
descarga de veículos, para além do tempo razoável e ne-
cessário à realização dessas operações;

g) Fazer qualquer espécie de instalações ou construções, ainda
que a título provisório;

h) Acender fogueiras, ou, por qualquer forma, utilizar lume
ou métodos que provoquem faíscas;

i) Preparar alimentos ou cozinhá-los;
j) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou

mortos;
l) Traçar massas, colocar e preparar outros materiais que

possam alterar o aspecto do pavimento ou equipamento
público;

m) Enxugar, secar ou corar no chão, nas árvores ou fachadas
principais ou laterais dos edifícios, roupas, panos, tape-
tes, peles de animais ou quaisquer objectos;

n) Ferrar, limpar e sangrar animais ou fazer-lhes curativos
que não apresentem justificada urgência;

o) Cuspir, urinar e defecar;
p) Afixar qualquer objecto ou prender qualquer animal a can-

deeiros de iluminação pública, quaisquer postes ou outro
equipamento público, bem como subir aos mesmos;

q) Riscar, sujar ou danificar monumentos, candeeiros, fachadas
de prédios, muros, vedações ou qualquer outro equipamento
público;

r) Realizar jogos, divertimentos ou quaisquer eventos com
desrespeito pelas condições fixadas pela Câmara Municipal;

s) Lançar ou depositar quaisquer substâncias ou objectos;
t) Realizar qualquer tipo de actividade que implique a dani-

ficação dos terrenos municipais e respectivos equipamentos.

Artigo 7.º

Jardins, parques e outros locais ajardinados

1 — Nos jardins, parques e outros locais ajardinados, é proibido:

a) Fazer-se acompanhar de animais que possam constituir
perigo, real ou potencial, para a saúde ou integridade fí-
sica das pessoas ou dos elementos naturais ou artificiais
existentes;

b) Colher, destruir ou danificar árvores, arbustos, plantas e
relvados;

c) Retirar, destruir ou danificar, estátuas, material de infor-
mação, diversão, ou qualquer outro tipo de objectos es-
truturais ou de apoio às actividades desenvolvidas exis-
tentes;

d) Entregar-se a divertimentos ou manifestações que pos-
sam causar incómodos aos utentes;

e) Tirar água dos tanques, ribeiras e lagoas, ou lançar neles
quaisquer objectos;

f) O exercício de qualquer actividade não autorizada.

2 — O acesso aos locais mencionados no número anterior será
vedado às pessoas que se encontrem notoriamente em estado de
embriaguez ou sob o efeito de estupefacientes.

Artigo 8.º

Ocupação do domínio público e privado

1 — A ocupação de largos, jardins e outros lugares públicos, ou
de quaisquer terrenos pertencentes ao município, só é permitida
mediante licença municipal.

2 — As ocupações devidamente autorizadas ou licenciadas, se-
rão sujeitas às seguintes condições:

a) Não dizerem respeito a locais onde não é permitida a venda
ambulante e ou a locais de paragens de veículos de trans-
porte colectivo;

b) Os objectos nunca poderão ser colocados directamente sobre
o pavimento dos espaços previstos no presente artigo,
devendo utilizar-se suportes adequados para esse efeito;

c) Quando se trate de géneros ou produtos de cujo consumo
possa resultar a conspurcação dos espaços em causa com
papéis, cascas ou quaisquer outros detritos, os ocupantes
terão obrigatoriamente no local ocupado um recipiente,
de modelo aprovado pela Câmara Municipal, para a re-
colha daqueles, sendo de sua responsabilidade a limpeza
do local;
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d) Todos os ocupantes que pretendam vender géneros ou
produtos assados ou preparados ao fogo no local ocupa-
do, deverão fazê-lo sobre um estrado contínuo, com di-
mensão adequada e não poderão lançar combustível, cin-
zas ou faíscas nos referidos espaços públicos;

e) Os suportes e recipientes a que se referem as alíneas b) e
c), deverão manter-se em bom estado de conservação.

Artigo 9.º

Ocupação para restauração e bebidas

1 — A ocupação de locais do domínio público e privado do mu-
nicípio, fronteiros a estabelecimentos de restauração e bebidas, en-
contra-se sujeita a licença municipal que apenas poderá ser conce-
dida desde que verificadas as seguintes condições:

a) A ocupação nunca poderá abranger uma faixa superior a
metade da largura do passeio, não podendo, para além disso,
afectar a regular circulação de transeuntes

b) Os proprietários, concessionários ou exploradores dos
estabelecimentos serão responsáveis pelo estado de lim-
peza dos passeios ou esplanadas na parte ocupada e na
faixa contígua de 2 m;

c) Nos passeios com paragens dos veículos de transporte
colectivo de passageiros, não serão concedidas licenças
de ocupação para uma zona de 10 m, para cada lado da
paragem, salvo se a largura do passeio permitir a normal
circulação de pessoas numa faixa mínima de 3 m entre o
lancil do passeio e o limite da ocupação;

d) A ocupação deverá restringir-se à faixa confinante com
o respectivo estabelecimento, salvo se o interessado ins-
truir o seu pedido com autorizações escritas dos proprie-
tários, inquilinos e outros ocupantes dos prédios, estabe-
lecimentos e moradias contíguos à faixa a ocupar;

e) A ocupação não deverá impedir o acesso às portas e por-
tais estranhos ao estabelecimento, devendo, para o efei-
to, deixar-se um espaço livre de 1 m para cada lado das
respectivas ombreiras.

Artigo 10.º

Ocupação de aérea do domínio público municipal

1 — A colocação de toldos ou outros dispositivos em espaço
aéreo pertencente ao domínio público está sujeita a licença muni-
cipal e obedecerá às condições que forem fixadas quando da res-
pectiva emissão.

2 — As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e outros dispositivos serão apreciados no âmbito do respecti-
vo licenciamento, tendo em conta as características do espaço
envolvente, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Nos casos de imóveis ou conjuntos classificados e respec-
tivas áreas de protecção será aplicável o Decreto Legislativo Re-
gional n.º 11/2000/A, de 19 de Maio, e na zona classificada de
Angra do Heroísmo e área de protecção o Despacho Normativo
n.º 83/2000, de 18 de Maio.

4 — É obrigatório manter em bom estado de conservação e
limpeza os toldos e demais dispositivos, sob pena de ser revogada
a licença concedida, sem prejuízo da aplicação da coima prevista
no artigo 14.º, n.º 4, alínea c).

Artigo 11.º

Tapumes

1 — Em todas as obras de construção, alteração, remodelação,
reconstrução ou reparação das fachadas e telhados de prédios
confinantes com a via pública, é obrigatória, salvo circunstâncias
especiais, a instalação de tapumes pelo dono da obra ou emprei-
teiros, cuja distância à fachada e demais características serão pre-
viamente aprovadas pela Câmara Municipal.

2 — O amassadouro e o depósito de entulhos ou outros mate-
riais deverão ficar no interior do tapume.

3 — Nas ruas ou locais onde haja bocas de incêndio ou rega os
tapumes serão instalados de modo que aquelas fiquem protegidas e
acessíveis.

4 — Os candeeiros de iluminação pública e árvores situados junto
de prédios que se encontrem em obras deverão ser protegidos de
forma que não sofram qualquer dano.

5 — Nas obras onde for dispensado o tapume será obrigatória a
colocação de balizas de modo a assinalar devidamente os limites
do prédio em obras, salvo se esta for considerada desnecessária ou
impossível.

6 — Os entulhos serão removidos diariamente até às 22 horas,
sem prejuízo de ser observado, no que se refere à área da cidade,
o horário das cargas e descargas estabelecido por deliberação mu-
nicipal.

7 — Quando a largura da rua for tão diminuta que não permita
o cumprimento do disposto no n.º 15 deste artigo, caberá aos Serviços
Técnicos da Câmara localizar a colocação do amassadouro.

8 — Os entulhos vazados de alto na via pública deverão ser
guiados por condutas ou outros tubos de descarga que protejam os
veículos e transeuntes e evitem a formação de poeiras.

9 — Os interessados na utilização da via pública com tapumes,
amassadouros, depósitos de entulhos ou outros materiais, deverão
indicar, no pedido da licença, a área que pretendem ocupar e o
período de ocupação, que não poderá ser superior ao da respectiva
licença de operações urbanísticas.

Artigo 12.º

Domínio hídrico municipal

1 — Nas margens e no leito das ribeiras e lagoas sob jurisdição
municipal é expressamente proibido:

a) Efectuar despejos bem como proceder à colocação ou
arremesso de quaisquer objectos;

b) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou
mortos.

2 — Nos locais anteriormente referidos não é permitido, sem
licença municipal, nomeadamente:

a) Proceder a qualquer movimentação de terras;
b) Fazer qualquer espécie de construções ou instalações, ainda

que a título provisório;
c) Extrair ou retirar pedra, terra, areia, barro ou quaisquer

outros materiais;
d) Fazer desvios ou derivações ao curso das águas ou dar a

estas qualquer outra utilização não autorizada.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se de igual modo
às nascentes sob jurisdição municipal, num raio de 50 m dos limi-
tes de protecção às mesmas.

Artigo 13.º

Remoção de materiais

Todos os materiais que sejam encontrados em terrenos perten-
centes ao domínio municipal, cuja ocupação não se encontre de-
vidamente licenciada, serão removidos pelos serviços municipais,
sendo que os encargos resultantes de tal remoção serão imputados
aos responsáveis.

Artigo 14.º

Sanções

1 — A violação do disposto no artigo 6.º constitui contra-orde-
nação punível com as seguintes coimas:

a) No caso das alíneas a), b), c), f), i), m), o), p) e r) —
24,94 euros a 997,60 euros;

b) No caso das alíneas d), e) e h) — 34,92 euros a 1246,99
euros;

c) No caso das alíneas l) e n) — 49,88 euros a 1496,39 euros;
d) No caso das alíneas g), j), q), s) e t) — 74,82 euros a

2493,99 euros.

2 — A violação do disposto no artigo 7.º constitui contra-orde-
nação punível com as seguintes coimas:

a) No caso da alínea b) — 49,88 euros a 1496,39 euros;
b) No caso das alíneas a) e c) a f) — 74,82 euros a 2493,99

euros.

3 — A violação do disposto nos artigos 8.º e 9.º constitui con-
tra-ordenação punível com as seguintes coimas:

a) No caso de falta de licença conforme o previsto no n.º 1
dos artigos 8.º e 9.º — 12,47 euros a 49,88 euros, por
metro quadrado ou fracção;
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b) O desrespeito pelas condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 8.º e nas alíneas a) a e) do artigo 9.º — 49,88 euros
a 1496,39 euros.

4 — A violação do disposto no artigo 10.º constitui contra-or-
denação punível com as seguintes coimas:

a) No caso de falta de licença — 12,47 euros a 49,88 euros
por metro quadrado ou metro linear ou fracção;

b) No caso de desrespeito pelas condições fixadas na licença —
49,88 euros a 1496,39 euros;

c) No caso do n.º 4 — 49,88 euros a 1496,39 euros.

5 — A violação do disposto no artigo 11.º constitui contra-or-
denação punível com as seguintes coimas:

a) No caso do n.º 1 — 74,82 euros a 2493,99 euros;
b) No caso de desrespeito pelas condições previstas nos n.os 2

a 6 e 8 — 49,88 euros a 149,64 euros.

6 — A violação do disposto no artigo 13.º constitui contra-or-
denação punível com coima de 74,82 euros a 2493,99 euros.

Artigo 15.º

Remoção coerciva

Além das sanções previstas no artigo anterior, os infractores
são obrigados a remover imediatamente os objectos, materiais ou
animais que se encontrem em áreas do domínio municipal e, quando
tal seja possível, a repor a situação anterior, sob pena de os tra-
balhos serem executados pelos serviços municipais, imputando-se
as despesas decorrentes aos responsáveis.

CAPÍTULO III

Prédios particulares

Artigo 16.º

Numeração de prédios

1 — Os proprietários e demais titulares de reais direitos de pré-
dios urbanos, com portas, portões e similares com acesso pela via
pública, são obrigados a identificar os mesmos com número a atri-
buir pela Câmara Municipal.

2 — Nos núcleos residenciais a numeração será atribuída de modo
a estabelecer-se uma sequência lógica a partir do início do princi-
pal acesso a esses núcleos.

3 — A numeração das portas, portões ou similares dos prédios
deverá ser mantida em bom estado de conservação.

4 — É proibido colocar, retirar ou alterar a numeração atri-
buída pela Câmara sem prévia autorização municipal.

Artigo 17.º

Vedação de prédios

1 — Os proprietários ou titulares de quaisquer reais direitos de
terrenos confinantes com a via pública são obrigados a proceder à
sua vedação com muros de pedra, tijolo ou outros materiais ade-
quados, e a conservar as vedações em bom estado.

2 — Os proprietários de animais de espécies pecuárias deverão
tomar todas as medidas que se afigurem adequadas para impedir a
divagação dos mesmos nas vias públicas municipais, nomeadamente,
dotando os prédios agrícolas destinados a pastagem e que confrontem
com aquelas vias de muros solidamente construídos, com altura
mínima de 1,5 m, medidos verticalmente em relação à cota da
pastagem;

3 — Os portais dos prédios mencionados no número anterior
deverão igualmente ter uma altura mínima de 1,5 m e ser adequa-
dos ao respectivo fim, por forma, designadamente, a impedir a
saída dos animais.

Artigo 18.º

Sanções

1 — A violação do disposto no artigo 16.º constitui contra-or-
denação punível com coima de 24,94 euros a 997,60 euros.

2 — A violação do disposto no artigo 17.º constitui contra-or-
denação punível com a coima de 34,92 euros a 1246,99 euros.

CAPÍTULO IV

Ambiente

Artigo 19.º

Instalações e silos destinados à criação e exploração
de animais de espécie vacum, ovina, caprina, equina e similar

1 — Na área da cidade, delimitada pelo mar e via circular ex-
terna, é proibido:

a) Instalar e manter silagem de qualquer natureza;
b) Construir ou utilizar quaisquer tipos de instalações abran-

gidas pelo presente artigo;
c) Construir, instalar ou utilizar feed lots ou quaisquer ou-

tras formas de exploração intensiva ou semi-intensiva em
regime de estabulação fechada ou aberta com vista à
criação de animais abrangidos pelo presente artigo.

2 — Na área do concelho não abrangida pelo número anterior,
é proibido:

a) Instalar ou armazenar silagem de erva a uma distância
inferior a 250 m, em linha recta, de quaisquer habitações,
estabelecimentos comerciais, de saúde, de educação ou
similares, área urbana ou urbanizável;

b) Instalar ou armazenar silagem de milho ou de qualquer outra
espécie, a uma distância inferior a 150 metros, em linha
recta, de quaisquer habitações, estabelecimentos comer-
ciais, de saúde, de educação ou similares, área urbana ou
urbanizável;

c) Construir ou utilizar instalações destinadas à criação das
espécies previstas no presente artigo a uma distância in-
ferior a 150 m, em linha recta, de quaisquer habitações,
estabelecimentos comerciais, de saúde, de educação ou
similares, área urbana ou urbanizável;

d) Construir, instalar ou utilizar feed lots ou quaisquer ou-
tras formas de exploração intensiva ou semi-intensiva em
regime de estabulação fechada ou aberta com vista à
criação de espécies abrangidas pelo presente artigo a uma
distância inferior a 150 m, em linha recta, de quaisquer
habitações, estabelecimentos comerciais, de saúde, de edu-
cação ou similares, área urbana ou urbanizável.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara
Municipal poderá, em casos devidamente fundamentados, deter-
minar que as instalações previstas no presente artigo se localizem
a uma distância superior às estipuladas no mesmo preceito, tendo
em vista a preservação da salubridade e conforto das edificações
vizinhas.

4 — A observação dos limites previstos no n.º 2, não prejudica
o poder da Câmara Municipal de interditar, nos termos da lei, a
utilização das referidas instalações, sendo certo que o exercício
desta faculdade poderá implicar a sua demolição.

5 — É proibida a armazenagem de matérias destinadas à ali-
mentação das espécies previstas no presente artigo em edifica-
ções cuja utilização não se coadune com esse fim.

6 — A remoção de silagem deve fazer-se directamente dos luga-
res onde esta se encontre depositada para os meios de transporte,
não podendo permanecer na via pública mais do que o tempo in-
dispensável àquela operação.

7 — É interdita a construção de habitações ou de quaisquer outras
edificações para fins estranhos à actividade pecuária que implique
o desrespeito das distâncias previstas no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 20.º

Instalações destinadas à criação de suínos, aves,
coelhos e similares

1 — É proibida a localização de instalações destinadas à criação
de suínos, aves, coelhos e similares na área da cidade, delimitada
pelo mar e pela via circular externa.

2 — Em áreas não abrangidas pelo número anterior, é proibida
a localização de instalações abrangidas pelo presente artigo:

a) A menos de quinze metros de habitações;
b) A menos de cinquenta metros de estabelecimentos de

saúde, de educação ou similares, bem como de estabele-
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cimentos comerciais ou industriais que impliquem ma-
nipulação, fabrico, conservação, exposição ou venda de
produtos alimentares.

3 — As superfícies das instalações referidas no número anterior
deverão ser impermeáveis e facilmente laváveis, devendo o piso
das mesmas ter um declive de, pelo menos, 2% que conduza a um
dreno ligado a fossa séptica e sumidouro próprios ou ao colector
público nos casos em que este exista.

4 — As instalações destinadas a aves e coelhos não poderão
comportar mais do que 25 animais adultos.

5 — As instalações destinadas à criação de suínos não poderão
ter uma área inferior a 6 m2 por animal e o número máximo de
animais admitidos por prédio é de dois.

6 — O limite fixado no número anterior não é aplicável nos
casos de animais com menos de três meses de idade ou que ainda
se encontrem, comprovadamente, em período de amamentação.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a Câmara Municipal
poderá, em casos devidamente fundamentados, determinar que as
instalações previstas no presente artigo se localizem a uma dis-
tância superior às estipuladas no mesmo preceito, tendo em vista
a preservação da salubridade e conforto das edificações vizinhas.

8 — A observação dos limites previstos no n.º 2, não prejudica
o poder da Câmara Municipal de interditar, nos termos da lei, a
utilização das referidas instalações, sendo certo que o exercício
desta faculdade poderá implicar a sua demolição.

Artigo 21.º

Estrumes

1 — A colocação de estrumes em terrenos particulares em zo-
nas onde se encontrem implantadas habitações ou estabelecimen-
tos comerciais, de saúde ou de educação só poderá efectivar-se caso
não origine, por qualquer forma, prejuízo para a salubridade e conforto
das edificações.

2 — Caso se verifique, supervenientemente, que as práticas alu-
didas no n.º 1 constituem causa de insalubridade ou de incómodo,
os responsáveis deverão ser notificados para reporem o terreno
nas condições em que se encontrava inicialmente.

Artigo 22.º

Poços

1 — A gerência de poços ou de outros dispositivos destinados a
reserva de águas em terrenos particulares apenas será admitida em
zonas onde se encontrem implantadas habitações ou estabeleci-
mentos comerciais, de saúde ou de educação caso não origine, por
qualquer forma, prejuízo para a salubridade e conforto das edificações.

2 — Caso se verifique, supervenientemente, que as práticas alu-
didas no n.º 1 constituem causa de insalubridade ou de incómodo,
os responsáveis deverão ser notificados para reporem o terreno
nas condições em que se encontrava inicialmente.

Artigo 23.º

Roedores

1 — Os prédios situados em zonas urbanas ou urbanizáveis de-
verão ser mantidos limpos de quaisquer lixos, detritos, vegetação
ou outros materiais que favoreçam a manutenção, criação e pro-
pagação de roedores.

2 — A desratização de prédios não vedados confinantes com
vias públicas ou cuja vedação, no seu lado exterior, seja inferior a
1,2 m de altura, deverá ser publicitada mediante a afixação de anúncio
no próprio terreno, legível até uma distância de 5 m, durante todo
o tempo em que o raticida permanecer activo nesse mesmo terreno.

3 — Sempre que se justifique, a edilidade pode determinar aos
particulares proprietários de terrenos urbanos ou agrícolas próxi-
mos ou confinantes com os primeiros, a limpeza dos mesmos, por
desbaste de vegetação, remoção de entulhos ou outras acções ade-
quadas a fim de evitar a permanência, criação e propagação de
roedores.

Artigo 24.º

Sanções

1 — A violação do disposto nos artigos 19.º a 23.º constitui
contra-ordenação punível, com coima de 74,82 euros a 2493,99
euros.

2 — O incumprimento de ordem de desactivação que eventual-
mente seja decretada pela Câmara Municipal, nos termos da lei,
relativamente a quaisquer instalações previstas no presente capí-
tulo constitui contra ordenação punível com coima de 74,82 eu-
ros a 2493,99 euros.

CAPÍTULO V

Animais de companhia

Artigo 25.º

Restrições

1 — Os proprietários ou detentores de canídeos são obrigados à
remoção imediata da via pública ou de qualquer outro lugar públi-
co dos excrementos dos respectivos animais.

2 — É interdito o acesso de canídeos a jardins, parques ou ou-
tros locais ajardinados destinados a crianças com idades inferiores
a 12 anos.

3 — É interdito o acesso de canídeos, felídeos e quaisquer ou-
tros animais de companhia ao interior de feiras, mercados, esta-
belecimentos comerciais ou industriais, em que se verifique o ar-
mazenamento, preparação, fabrico, embalamento, exposição e ou
venda de produtos alimentares.

4 — Os canídeos destinados a guardar espaços ou edificações
públicas, bem como estabelecimentos comerciais ou industriais
deverão ser desparasitados com uma periodicidade não inferior a
quatro meses, sendo igualmente obrigatória a vacinação contra a
esgana, parvovirose, adenoviroses e leptospirose.

5 — No caso de felídeos que habitualmente permaneçam em
edificações das do tipo mencionado no número anterior é igual-
mente obrigatória a desparasitação com uma periodicidade não
inferior a quatro meses bem como a vacinação contra panleucopénia
infecciosa, rinotraqueíte e calicivirose.

6 — Os canídeos ou felídeos previstos nos números anteriores
deverão ser removidos sempre que se detecte qualquer afecção
epidémica, nomeadamente, sarna, tinha, epidermíases
estafilocóccicas ou quaisquer outras afecções incompatíveis com
as funções do espaço ou estabelecimento.

7 — Em todos os edifícios, designadamente, de habitação, esta-
belecimentos comerciais, industriais, espaços ou edifícios públicos
em que haja canídeos com função de guarda, será afixada uma placa
junto à respectiva entrada, contendo um aviso da existência de
tais animais a qual deverá ser legível a uma distância de 5 m.

8 — As correntes ou outros dispositivos delimitadores do al-
cance dos canídeos não deverão permitir que os mesmos, no todo
ou em parte, tenham acesso à via pública.

Artigo 26.º

Canis e gatis

1 — No interior de uma habitação não podem ser alojados mais
do que três canídeos e oito felídeos.

2 — É proibido o alojamento de mais de 12 canídeos por pré-
dio urbano à excepção dos detidos por sociedades protectoras de
animais ou por particulares com fins comerciais.

3 — É proibido o alojamento de mais de 25 felídeos por prédio
urbano.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores cada ni-
nhada de animais com idade não superior a três meses de idade
conta, como se se tratasse de um animal.

5 — A área mínima dos canis é de 2 m2, acrescendo 1 m2 por
cada animal a alojar.

6 — A área mínima dos gatis é de 1 m2, acrescendo 0,25 m2

por cada animal a alojar.
7 — Os canis ocupados com mais de três animais deverão dis-

tar, no mínimo, 15 m de qualquer habitação.

Artigo 27.º

Sanções

1 — A violação do disposto no artigo 25.º constitui contra-or-
denação punível com as seguintes coimas:

a) No caso do n.º 1 — 12,47 euros a 124,70 euros;
b) No caso dos n.os 2 a 5 — 34,92 euros a 1246,99 euros;
c) No caso dos n.os 6, 7 e 8 — 49,88 euros a 1496,39 eu-

ros.
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2 — A violação do disposto no artigo 26.º constitui contra-or-
denação punível com as seguintes coimas:

a) No caso dos n.os 1 a 4 — 24,94 euros a 997,60 euros;
b) No caso dos n.os 5 e 6 — 49,88 euros a 1496,39 euros.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Normas transitórias

Até à entrada em vigor de regulamento que preveja as disposi-
ções constantes do capítulo V do Código de Posturas, que fica
revogado pelo presente, mantêm-se as mesmas em vigor.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Código entra em vigor 15 dias após a respectiva
publicitação.

Regulamento Municipal de Publicidade e Propaganda

Nota justificativa

A Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, veio regulamentar a afixação
e inscrição de mensagens publicitárias e de propaganda, encon-
trando-se prevista no mesmo diploma a competência das câmaras
municipais no que concerne ao respectivo licenciamento.

Assim, em cumprimento do artigo 11.º da referida Lei n.º 97/88,
tendo por fundamento os artigos 19.º, alínea h), e 29.º, ambos da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), e no uso
da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (regime jurídico do funciona-
mento e competências das autarquias locais), é aprovado o pre-
sente Regulamento, cujo projecto foi objecto de apreciação pú-
blica nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa definir o procedimento relativo à
concessão de licenças de afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias, bem como estabelecer coimas aplicáveis ao exercício
de actividades de propaganda.

Artigo 2.º

Licenciamento

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias está sujeita
a licenciamento municipal e obedecerá aos seguintes requisitos:

a) A sua dimensão não poderá exceder 0,35 × 0,40 m;
b) As mensagens publicitárias nunca poderão ser colocadas

próximo das placas que designem os arruamentos nem sobre
cantarias ou elementos decorativos;

c) As mensagens não poderão ser colocadas sobre motivos
ou grades das varandas de interesse arquitectónico;

d) Quando salientes da fachada, as mensagens publicitárias
devem ser afixadas a uma altura igual ou superior a 2,20 m
do pavimento, sem prejuízo de a Câmara Municipal po-
der autorizar uma altura inferior em casos fundamenta-
dos, contando que não prejudique quaisquer espécies arbó-
reas, equipamento público ou elementos arquitectónicos.

2 — O pedido de licenciamento que implique ocupação de espa-
ço de domínio municipal apenas poderá ser deferido se reunir as
condições exigidas para esse efeito.

3 — Os pedidos de licenciamento obedecerão aos seguintes re-
quisitos:

a) Os requerimentos deverão indicar as características das
mensagens publicitárias, o local da sua afixação ou ins-
crição, bem como a natureza permanente ou transitória
das mesmas;

b) Nos casos em que a afixação das mensagens publicitárias
seja garantida através de suportes, tais como frisos lumi-
nosos, cartazes, vitrinas, tabuletas, placas e letreiros, deverá
ser apresentada planta com corte e alçado à escala 1/10,
reproduzindo o seu conteúdo verbal e figurativo, bem como
fotografia do prédio na qual se assinalará o lugar de afi-
xação ou colocação do objecto publicitário;

c) Nos casos de afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias em toldos, sanefas e veículos deverá ser apresenta-
da planta com corte e alçado à escala 1/10.

4 — Salvo disposição legal contrária, as mensagens publicitá-
rias de natureza transitória, por prazo não superior a três meses e
cuja aplicação não implique alterações irreversíveis no imóvel,
poderão ser licenciadas sem observância do estabelecido na alí-
neab) do número anterior e no número seguinte.

5 — As mensagens publicitárias de natureza permanente, a dis-
por no exterior de edifícios, serão previamente apreciadas, do ponto
de vista estético, pelos serviços técnicos da Câmara.

A apreciação dos pedidos previstos no presente artigo passará
não só pela verificação do cumprimento do preceituado no n.º 3
mas também por uma avaliação de carácter estético relativamen-
te a todos os elementos integrantes da mensagem publicitária, pelos
serviços técnicos municipais.

6 — Nos casos de pedidos de licenciamento de mensagens pu-
blicitárias a afixar na zona classificada da cidade e respectiva
área de protecção é aplicável o disposto no Despacho Normativo
n.º 83/2000, de 18 de Maio.

7 — Nos casos de imóveis ou conjuntos classificados e respec-
tivas áreas de protecção é aplicável o disposto no Decreto Legis-
lativo Regional n.º 11/2000/A, de 19 de Maio.

8 — A licença será atribuída com validade até ao termo do ano
civil a que se reporta, podendo, no entanto, ser concedida por
prazo inferior a pedido de requerente.

9 — As licenças requeridas com vista à publicitação de eventos
a ocorrer em datas determinadas caducarão nessas datas.

10 — O deferimento do pedido de licenciamento deverá ser
notificado no prazo de 10 dias a contar da decisão, dispondo o
requerente de idêntico prazo para levantar a respectiva licença
sob pena de caducidade da sua aprovação.

11 — Da notificação referida no número anterior deverá constar:

a) O prazo para o levantamento da licença e a causa de
caducidade previstos no número anterior;

b) O montante da taxa aplicável;
c) O prazo de duração da licença;
d) A obrigação prevista no número anterior;
e) O montante da taxa por ocupação do domínio municipal

nos casos em que esta se verifique.

12 — As mensagens objecto de licenciamento deverão ser man-
tidas em bom estado de conservação, funcionamento e segurança.

Artigo 3.º

Renovação do licenciamento

A licença que seja concedida até ao termo do ano civil a que diz
respeito renova-se automática e sucessivamente por iguais perío-
dos, desde que o interessado liquide a respectiva taxa até ao termo
do mês de Fevereiro de cada ano civil, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular de decisão em
sentido contrário, por escrito e com a antecedência mí-
nima de 15 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar por escrito à Câmara Municipal, com
antecedência mínima de 15 dias antes do termo do prazo
respectivo, que não pretende a renovação em causa.

Artigo 4.º

Revogação do licenciamento

1 — A licença pode ser revogada sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e regu-
lamentares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a
que se tenha vinculado por força do licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação das mensagens, sem licença municipal.
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2 — Com a revogação deverá ser determinado um prazo para o
particular proceder à remoção das mensagens.

3 — A revogação deverá ser notificada ao interessado no prazo
de 10 dias úteis a contar da respectiva decisão.

4 — Se o titular da licença revogada não proceder à remoção
das mensagens, no prazo fixado para esse efeito, poderá a Câmara
Municipal efectuar a mesma, coercivamente, imputando os custos
ao particular.

5 — A Câmara Municipal não se responsabiliza pelos danos
inevitáveis que possam advir da remoção efectuada pelos seus ser-
viços.

6 — Caso a Câmara Municipal proceda à remoção das mensa-
gens, nos termos do n.º 4, os titulares têm 15 dias para as levan-
tar após serem notificados para esse efeito.

7 — Em caso de incumprimento do disposto no número ante-
rior os bens removidos serão declarados perdidos a favor do mu-
nicípio.

Artigo 5.º

Sanções e coimas

1 — A contra-ordenação cometida por violação do disposto no
artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, é punível com coima
graduada de um quinto a cinco vezes o salário mínimo nacional
mais elevado que estiver em vigor no momento da prática da contra-
-ordenação.

2 — A contra-ordenação cometida por violação do disposto no
artigo 3.º, n.º 2, da citada Lei n.º 97/88, é punível com coima
graduada de um quinto a três vezes o salário mínimo nacional mais
elevado que estiver em vigor no momento da prática da contra-
-ordenação.

3 — A contra-ordenação cometida por violação do disposto no
artigo 4.º da citada Lei n.º 97/88, é punível com coima graduada
de um quinto a cinco vezes o salário mínimo nacional mais eleva-
do que estiver em vigor no momento da prática da contra-orde-
nação.

4 — A contra-ordenação cometida por violação do disposto no
artigo 6.º da mencionada lei é punível com coima graduada de um
quinto a três vezes o salário mínimo nacional mais elevado que
estiver em vigor no momento da prática da contra-ordenação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 7820/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foram renovados contratos a termo certo, para exercer fun-
ções no gabinete técnico local, com a duração de 12 meses, a partir
do dia 17 de Julho 2001, com os seguintes indivíduos:

Carla Maria Vieira Marques — desenhadora, escalão 1, índice 191.
Maria Noémia Marques S. Monteiro — técnico urbanista, esca-

lão 1, índice 400.
Sónia Maria Livramento Moreira — historiador, escalão 1, ín-

dice 400.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, artigo 3.º da Lei n.º 13/
96, de 20 de Abril.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

Aviso n.º 7821/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi renovado contrato a termo certo com o técnico superior,
Rui Manuel Oliveira Godinho, a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 400, para exercer as funções de jurista no gabinete técnico
local, com a duração de 12 meses, a partir do dia 1 de Agosto de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas, artigo 3.º da Lei
n.º 13/96, de 20 de Abril.)

8 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Aviso n.º 7822/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi renovado contrato a termo certo com o técnico superior,
Rodrigo Manuel Marques Pereira, a ser remunerado pelo escalão
1, índice 400, para exercer as funções de arqueólogo no gabinete
técnico local, com a duração de 12 meses, a partir do dia 9 de

Agosto de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas, artigo 3.º
da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 7823/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 5 de Junho de 2001, foi renovado por mais seis meses
o contrato a termo certo, celebrado com José Manuel Pereira Araújo,
como cantoneiro de limpeza, nos termos do disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redac-
ção dada polo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 7824/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do preceituado nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou a Câmara
Municipal de Arcos de Valdevez, em sua reunião ordinária de 23
de Julho de 2001, proceder à abertura do período de discussão pública
do Plano de Pormenor de Requalificação e Reabilitação de São Bento
na vila de Arcos de Valdevez.

1 — Data de abertura da discussão pública — o período de dis-
cussão pública inicia-se no prazo de 15 dias úteis, contados desde
a publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — O período de discussão pública é de 60 dias úteis, contados
desde a data da abertura da discussão pública.

3 — Local onde se encontra disponível a proposta — o Plano
de Pormenor de Requalificação e Reabilitação de São Bento en-
contra-se disponível no GTL — Gabinete Técnico Local de Arcos
de Valdevez, sito no edifício da Câmara Municipal, Praça Munici-
pal, durante o horário normal de expediente (das 9 às 16 horas).

4 — Dúvidas e esclarecimentos — se após a consulta do referi-
do Plano no local indicado subsistirem dúvidas, deverão ser solici-
tados os devidos esclarecimentos junto do Gabinete Técnico Local.

Serão promovidas duas sessões de esclarecimento, na primeira
quinzena de cada um dos períodos, sendo as respectivas datas
divulgadas oportunamente.

5 — Entrega de reclamações, observações e sugestões — os
interessados deverão apresentar as suas reclamações, observações
e sugestões através de requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal de Arcos de Valdevez. O mesmo poderá ser entre-
gue nos locais de consulta ou ser enviado directamente para a Câmara
Municipal, durante o período em que decorrer a discussão pública.

6 — Findo o período da discussão pública a Câmara Municipal
divulgará e ponderará os respectivos resultados e elaborará a ver-
são final para aprovação.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 7825/2001 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto Fon-
seca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar, em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
no público que, por meu despacho de 18 de Abril de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, pelo prazo de um ano, por aumento excepcional e tempo-
rário da actividade de serviço, com os seguintes elementos:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria José de Matos Mendonça Cardoso.
Catia Liliana Silva de Jesus.
Estela Susana Pinheiro de Barros.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.
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Rectificação n.º 886/2001 — AP.  — No Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças da Câmara, publicado no apêndice n.º 74,
do Diário da República, 2.ª série, n.º 114, de 20 de Junho de 2001,
constatou-se uma inexactidão no capítulo IX  (secção I e II) da
responsabilidade dos nossos serviços que urge, depois de rectifica-
do, republicar para constar e devidos efeitos:

CAPÍTULO IX

Condução, trânsito e registo de veículos,
ciclonotores e motociclos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 46.º

De condução:

1) De ciclomotores e de motociclos de cilindrada não supe-
rior a 50 cm3:

a) Emissão da licença de condução — 30 — 6014$;
b) Segundas vias e averbamentos com substituição de do-

cumentos — 9 — 1804$;
Sem substituição de documentos — 3 — 601$;

c) Revalidações — 15 — 3 007$

2) De veículos agrícolas — 9 — 1804$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 47.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapas de identificação:

1) De ciclomotores e de motociclos de cilindrada não superior
a 50 cm3 — 9 — 1804$;

2) De tractores agrícolas e reboques agrícolas — 2 — 401$;
3) Segunda via de chapas, a pedido dos interessados — 6 —

1203$;
4) Segunda via de livretes e transferência de propriedade —

3 — 601$;
5) Averbamentos e cancelamento, por cada — 3 — 601$.

Artigo 48.º

Serviços diversos:

Vistorias a ciclomotores e motociclos de cilindrada não supe-
rior a 50 cm3, para efeitos de registo ou transferência —
3 — 601$.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes

ao Estado, autarquias locais e pessoas colectivas de utilidade pú-
blica administrativa, a deficientes motores, quando se destinem
unicamente ao transporte dos seus proprietários impossibilitados
de se deslocarem pelos seus próprios meios.

2.ª Quando os veículos se destinem exclusivamente à lavoura,
as taxas são reduzidas a 50%.

3.ª Os veículos das entidades referidas na primeira parte da
observação 1.ª, deverão ter aposta uma chapa metálica colocada
em local visível com indicação dos serviços a que pertencem.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 7826/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despa-
cho, datado de 29 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, o contrato a termo certo celebrado com Carlos Alberto
Gomes da Rocha, para exercício de funções correspondentes às da

categoria de carpinteiro de limpos, de acordo com o disposto no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 7827/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 30 de Agosto de 2001, foi contratado a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, para exercer
funções equivalentes às da categoria de técnico profissional de
2.ª classe, BAD, e com a remuneração mensal de 115 700$ o tra-
balhador António Silvino Saavedra Pires d’Andrade.

O referido contrato terá início no próximo dia 3 de Setembro
por urgente conveniência de serviço.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 7828/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 31 de Agosto de 2001, foi contratado a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de um ano, com a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe, desporto, e a remunera-
ção mensal de 242 200$, o trabalhador Paulo Daniel Brandão de
Pinho.

O referido contrato terá início no dia 3 de Setembro por urgen-
te conveniência de serviço.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS
Edital n.º 399/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel da

Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:
Torna público que a Câmara Municipal em reunião ordinária de

9 de Maio de 2001, após análise do projecto de Regulamento de
Montras durante a Época Natalícia, deliberou aprová-la, e em
conformidade com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, submeter à apreciação pública para recolha
de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da
publicação do presente edital no Boletim Municipal desta Câmara.

O projecto de Regulamento acima mencionado, encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira, durante
as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-
-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públi-
cos do costume.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

Regulamento

I — Objectivo

O presente concurso tem como objectivo estimular os comerci-
antes do concelho, para o embelezamento e manutenção dos seus
espaços comerciais, contribuindo assim para melhorar a imagem
dos mesmos, em épocas tão significativas como a época natalícia.

II — Destinatários

Todos os comerciantes, com montras nos seus estabelecimentos.

III — Prazos

O concurso tem início a 15 de Dezembro e termina a 7 de Ja-
neiro de 2001. Os interessados devem apresentar o respectivo
boletim de inscrição no Posto de Turismo da Câmara Municipal,
até às 17 horas do dia 15 de Dezembro de 2001.

IV — Júri

O júri será composto por três elementos e terá de efectuar a
selecção dos vencedores, durante o período em que decorre o con-
curso, conforme as inscrições efectuadas.
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V — Selecção

A selecção será efectuada através de visita ao espaço comercial
e enquadramento do tema, de acordo com as inscrições efectuadas.

VI — Prémios

Os prémios serão entregues na primeira reunião do executivo
do mês de Janeiro.

O valor dos prémios é o seguinte:

1.º classificado — 50 000$;
2.º classificado — 30 000$;
3.º classificado — 20 000$.

Haverá diploma de participação para todos os concorrentes.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Edital n.º 400/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão pública —
Carta de Equipamentos de Ensino do Concelho da Azambuja. —
Carlos Alberto Pinto de Oliveira, presidente da Câmara Municipal
de Azambuja:

Torna público que, de acordo com a deliberação tomada em reunião
do dia 7 de Julho de 2001, foi aprovada a Carta de Equipamentos
de Ensino do Concelho da Azambuja, e nos termos e para efeitos
do preconizado no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, vai submeter à apreciação pública o referido documento.

1 — Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, du-
rante 30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no
Diário da Republica.

2 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento serão prestados pela Divisão Sócio-Cultural nas horas
normais de expediente.

3 — Toda a documentação está disponível, para consulta, no
local referido no número anterior.

E para constar se lavrou este e outros de igual teor, os quais
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Rectificação n.º 887/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso publicado no apêndice n.º 99, do Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 190, de 17 de Agosto de 2001, procede-se à
seguinte correcção: onde se lê «com início em 4 de Junho de 2001»,
deve ler-se «com início em 5 de Junho de 2001».

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 7829/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, em anexo, se publica, a deliberação n.º 102/CM/2001, de
22 de Agosto, que regula a modalidade de comparticipação muni-
cipal nos transporte escolares de ensino secundário ou equiparado
para o ano lectivo 2001-2002.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Deliberação n.º 102/CM/2001, de 22 de Agosto

(Regula a modalidade de comparticipação municipal nos
transportes escolares do ensino secundário ou equiparado
para o ano lectivo 2001-2002.)

Segundo o artigo 6.º, n.º 1, da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo), o ensino básico é universal,
obrigatório e gratuito e tem a duração de nove anos. O mesmo
não acontece nos cursos do ensino secundário (10.º a 12.º anos),
cuja frequência implica sempre a deslocação para fora da área de
residência e o pagamento de, entre outros, do encargo com trans-
portes.

Não sendo da competência municipal o apoio e ou compartici-
pação nos transportes escolares do secundário — os quais deve-
riam ser suportados na íntegra pelo Estado — não deixa de cons-
tituir uma preocupação para a Câmara Municipal de Barrancos, e
um pesado encargo para o orçamento dos agregados familiares,
sobretudo daqueles de fracos recursos económicos.

A Câmara Municipal de Barrancos, solidária, entende que o in-
vestimento na educação e na formação pessoal e profissional dos
jovens é uma condição necessária para a promoção do desenvol-
vimento económico e social do município e das suas gentes, que
deve ser apoiada.

Neste sentido, a presente deliberação que desenvolve e aperfei-
çoa o normativo implementado durante o passado ano lectivo —
deliberação n.º 7/CM/2001, de 24 de Janeiro, na redacção dada pela
deliberação n.º 16/CM/2001, de 14 de Fevereiro, regula a modali-
dade de comparticipação municipal nos transportes escolares do
ensino secundário ou equiparado, durante o ano lectivo 2001-2002.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/

99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Barrancos delibera
o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

1 — A presente deliberação regula a modalidade de compartici-
pação municipal nos transportes escolares dos alunos residentes
na área do município de Barrancos, que frequentam o ensino se-
cundário regular, no ano lectivo 2001-2002.

2 — Da comparticipação prevista na presente deliberação po-
derão beneficiar os alunos do mesmo grau de ensino, que se en-
contrem matriculados em estabelecimentos de ensino profissional,
desde que não sejam beneficiários de subsídio de transporte ou
equivalente.

Artigo 2.º

Montante e forma de comparticipação

1 — O montante da comparticipação nos transportes escolares
é fixado em 50% do seu custo total, com o limite de 50 euros/
mês.

2 — A comparticipação prevista no presente artigo reveste a
forma de subsídio que, para os efeitos legais, poderá ser considera-
do como bolsa de estudo.

3 — Para os efeitos previstos nos n.º 1 do presente artigo,
considera-se custo total, o bilhete de assinatura (passe escolar ou
factura-recibo emitidos pela entidade transportadora), em regra
mensal.

4 — Na falta dos documentos referidos no número anterior
poderão ser apresentados os originais dos títulos de transporte
(bilhetes), com a indicação expressa do dia, ou dias, e respectivo
custo.

Artigo 3.º

Meio de transporte a utilizar

Na efectivação do transporte da população escolar serão utili-
zados os meios de transporte colectivos que sirvam os locais dos
estabelecimentos de ensino e de residência dos alunos.

Artigo 4.º

Requisitos de comparticipação e cálculo da capitação

1 — Só serão comparticipados os alunos que reúnam os seguin-
tes requisitos:

a) Rendimento per capita do agregado familiar do aluno, igual
ou inferior ao 1,5 × SMN de 2001 (334,20 euros ou
67 000$);

b) Aproveitamento escolar no ano lectivo anterior, consi-
derando como tal a transição para o ano seguinte.

2 — Para efeitos da presente deliberação, a capitação do agre-
gado familiar é calculada com base na seguinte fórmula:

C = RGI/12N
em que:

RGI — rendimento global ilíquido do agregado familiar, cons-
tante da nota de liquidação do IRS/2000;

N — número de pessoas que compõe o agregado familiar.
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3 — Na situação de desemprego de qualquer dos elementos ac-
tivos do agregado familiar deverá ser apresentada a declaração emitida
pelo centro distrital (ou local) de solidariedade social, da qual de-
verá constar o montante do subsídio auferido e a indicação do início
e termo.

Artigo 5.º

Do pedido de comparticipação

1 — O pedido de comparticipação nos transportes escolares
regulado pela presente deliberação é requerido pelo encarregado
de educação do aluno, através do boletim de candidatura a forne-
cer pela CMB. (Modelo A anexo)

2 — O requerimento previsto no número anterior deve ser
apresentado nos serviços municipais, acompanhado, obrigatoria-
mente, dos originais dos documentos referidos nos n.os 3 e 4 do
artigo 2.º da presente deliberação.

3 — O primeiro pedido de comparticipação deverá, ainda, ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura a fornecer pela CMB; (modelo B
anexo)

b) Fotocópia do bilhete de identidade do aluno;
c) Fotocópias do número de identificação fiscal e bilhete de

identidade do encarregado de educação;
d) Declaração do IRS de 2000, acompanhada da respectiva

nota de liquidação do agregado familiar do aluno;
e) Declaração da Junta de Freguesia de Barrancos, compro-

vativa da composição do agregado familiar do aluno;
f) Fotocópia do cartão de estudante ou certidão de matrí-

cula escolar do ano lectivo 2001-2002;
g) Documento comprovativo do aproveitamento escolar do

aluno no ano lectivo 2000-2001.

4 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não se encon-
trem instruídos nos termos do presente artigo.

Artigo 6.º

Serviços municipais competentes

1 — Para os efeitos previstos na presente deliberação, conside-
ram-se serviços municipais competentes:

a) A DASC — para recepção, apreciação e análise dos pedi-
dos;

b) A DAF/SCAP/TM — para processamento do subsídio e
notificação do interessados.

2 — Os pedidos de comparticipação obedecem aos seguintes
trâmites processuais:

a) Os apresentados na primeira quinzena serão analisados e
resolvidos, até ao 25.º dia do mês;

b) Os apresentados na segunda quinzena serão analisados  e
resolvidos até ao 10.º dia do mês seguinte.

Artigo 7.º

Competências para decisão

Sem prejuízo da sua avocação pelo presidente da CMB, fica delegada
directamente na vice-presidente da CMB, a competência necessá-
ria para gerir, coordenar e despachar os pedidos apresentados nos
termos da presente deliberação.

Artigo 8.º

Disposições revogadas

Fica revogada a deliberação n.º 7/CM/2001, de 24 de Janeiro,
com a alteração introduzida pela deliberação n.º 16/CM/2001, de
14 de Fevereiro, publicadas nos apêndices n.os 43/2001, de 10 de
Abril e 40/2001, de 5 de Abril, respectivamente.

Artigo 9.º

Produção de efeitos

A presente deliberação entra em vigor no próximo dia 15 de
Setembro de 2001, produzindo efeitos até ao final do ano lectivo
2001-2002.

23 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Isabel Catarina
Caçador Sabino.
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ço, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período e com os traba-
lhadores e produção de efeitos a seguir indicados:

Cantoneiros de limpeza, com efeitos a 25 de Setembro de 2001,
pelo período de três meses:

Anabela Ferreira Esteves Silva.
Carlos Manuel Bandeira.
Elisabete Gama Afonso Palma.
Filomena Maria Conceição.
Laura Rodrigues R. Pereira.
Luís Manuel Santos Soeiro.
Maria Manuela Xavier.
Maria Leonor Cordeiro.
Mauro Andres Tim Tim.

Com efeitos a 1 de Outubro de 2001, pelo período de um
ano:

Andrea Patrícia Tapum Ferro Gouveia — engenheiro técnico ci-
vil de 2.ª classe.

Dinis Ferreira Costa — operário cabouqueiro.
João Paulo Marques — operário cabouqueiro.

Com efeitos a 3 de Outubro de 2001, pelo período de um
ano:

Raúl Gonçalves Pereira.

31 de Agosto de 2001. — A Chefe dA Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 7831/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz se público que
esta Câmara Municipal deliberou renovar por mais seis meses os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores, com efeitos a partir das datas indicadas:

A partir de 26 de Setembro de 2001:

Motorista de transportes colectivos:

Manuel Joaquim Pecué Brasil.

A partir de 2 de Outubro de 2001:

Cantoneiro de limpeza:

Luís Manuel Mera Fradinho.
Maria João Carrilho Fragoso.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 7832/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo dos
seguintes trabalhadores, pelo prazo de seis meses, com possibili-
dades de renovação por iguais períodos até ao limite legal, nos
termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, a partir de 13 de Agosto de 2001:

Assistente de arqueólogo (escalão 1, índice 191):

Tânia Dores Chora Vicente Matias Gomes.

Operário de arqueologia (escalão 1, índice 134):

José Alexandre Balinha Baião.
Marília Jesus Chora Fialho.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 7830/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos,
proferido no uso da competência delegada, foram renovados con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 7833/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por deliberações de Câmara nas reuniões, respectiva-
mente, de 27 de Julho de 2001, 17 de Agosto de 2001, 9 de Agos-
to de 2001, 2 de Agosto de 2001, foram celebrados, por urgente
conveniência de serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local, por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os
seguintes trabalhadores:

António Sérgio Rodrigues Ferreira — cantoneiro de limpeza pelo
prazo de um ano, a iniciar no dia 1 de Agosto de 2001 e termo
no dia 31 de Julho de 2002, com a remuneração de 89 700$, a
que corresponde o escalão 1, índice 148, acrescido de subsídio
de refeição no valor de 680$/dia.

Elvira Maria Teixeira Coelho — cantoneiro de limpeza pelo pra-
zo de um ano, a iniciar no dia 1 de Agosto de 2001 e termo no
dia 31 de Julho de 2002, com a remuneração de 89 700$, a que
corresponde o escalão 1, índice 148, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 680$/dia.

Maria Odete Cabral Silva Matias — cantoneiro de limpeza pelo
prazo de um ano, a iniciar no dia 1 de Agosto de 2001 e termo
no dia 31 de Julho de 2002, com a remuneração de 89 700$, a
que corresponde o escalão 1, índice 148, acrescido de subsídio
de refeição no valor de 680$/dia.

Teresa Paula Campos Paulo — cantoneiro de limpeza pelo prazo
de um ano, a iniciar no dia 1 de Agosto de 2001 e termo no dia
31 de Agosto de 2002, com a remuneração de 89 700$, a que
corresponde o escalão 1, índice 148, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 680$/dia.

Cecília Maria da Paz Almeida Baptista — auxiliar administrativo
pelo prazo de nove meses, a iniciar no dia 21 de Agosto de 2001
e termo no dia 20 de Maio de 2002, com a remuneração de
72 700$, a que corresponde o escalão 1, índice 120, acrescido
de subsídio de refeição no valor de 680$/dia.

Lubélia Faria Teles Serrão — técnico superior de 2.ª classe/ciên-
cias da comunicação pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia
20 de Agosto de 2001 e termo no dia 19 de Abril de 2002, com
a remuneração de 242 200$, a que corresponde o escalão 1, ín-
dice 400, acrescido de subsídio de refeição no valor de 680$/
dia.

Sandra Cristina de Sousa Figueiras — técnico profissional de artes
gráficas de 2.ª classe, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia
7 de Agosto de 2001 e termo no dia 6 de Abril 2002, com a
remuneração de 115 700$, a que corresponde o escalão 1, índi-
ce 191, acrescido de subsídio de refeição no valor de 680$/dia;

Paulo Vicente Lourenço Nobre — técnico de informática, adjunto
nível 1, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia 7 de Agosto
de 2001 e termo no dia 6 de Abril de 2002, com a remuneração
de 121 100$, a que corresponde o escalão 1, índice 200, acres-
cido de subsídio de refeição no valor de 680$/dia.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

Aviso n.º 7834/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exa-
rado em 3 de Setembro, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Fátima Vera Gameiro Francisco — técnico superior de 2.ª classe/
sociologia, escalão 1, índice 400, com início a 11 de Outubro
de 2001 até 10 de Abril de 2002.

Helena Isabel Cardoso Silva Santos — auxiliar administrativo, esca-
lão 1, índice 120, com início a 21 de Outubro de 2001 até 20
de Junho de 2002.

Inês Branco Almeida Vieira Correia — técnico superior de 2.ª classe/
sociologia, escalão 1, índice 400, com início a 2 de Outubro de
2001 até 1 de Outubro de 2002.

José Luís Marques Bexiga — operador de estações elevatórias, esca-
lão 1, índice 134, com início a 28 de Outubro de 2001 até 27
de Junho de 2002.

Maria Leonor Leal Marques Ventim — auxiliar técnico de turis-
mo, escalão 1, índice 191, com início a 2 de Outubro de 2001
até 1 de Outubro de 2002.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 7835/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Baeta de
Castro, presidente da Câmara Municipal da Calheta, Madeira:

Faz público, que esta Câmara Municipal celebrou contratos de
trabalho a termo certo, com os indivíduos abaixo designados:

Natércia Constância Pereira da Costa — auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 120, com início a 1 de Agosto de 2001, pelo
prazo de seis meses.

Nídia Ventura Rodrigues — auxiliar administrativo, escalão 1, ín-
dice 120, com início a 1 de Agosto de 2001, pelo prazo de seis
meses.

(Contratos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

Aviso n.º 7836/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Baeta de
Castro, presidente da Câmara Municipal da Calheta Madeira:

Faz público que esta Câmara Municipal celebrou contratos de
trabalho a termo certo, com os indivíduos abaixo designados:

Margarita Ponte Paulo — auxiliar administrativo, escalão 1, índi-
ce 120, com início a 1 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis
meses.

Maria da Luz Coelho de Sousa — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 120, com início a 1 de Setembro de 2001, pelo
prazo de seis meses.

(Contratos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 7837/2001 (2.ª série) — AP.  — João Manuel Bor-
rega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Maior,
faz público que foi revogado por mútuo acordo das partes e nos
termos dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e do artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
o pedreiro, José Reis João, com produção de efeitos a partir do
dia 31 de Agosto de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

Aviso n.º 7838/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram renovados os seguintes con-
tratados de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
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duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro:

Paulo Pedro Pepê Cunha — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

José Manuel Saxim Travassos — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

Francisco António Travassos Veríssimo — pedreiro, pelo prazo
de seis meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

António Filipe Moreira Nini — pedreiro, pelo prazo de seis me-
ses, com início a 1 de Setembro de 2001.

Francisco Benito Marrafa — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

Francisco Manuel Pardal Carrasco — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

António João Almeida Tracanas — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

António Manuel Murcela Leonardo — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

João Carlos Gouveia dos Santos — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

Vítor Manuel Henriques Pereira — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

José Alberto Canastreiro Teodoro — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

João Cachola Pereira Orelhas — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

José das Chagas Almeida — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

Armindo Almeida Tracanas — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Setembro de 2001.

Maria de Fátima Mocinha Roque Conceição — auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Setem-
bro de 2001.

Isélia do Carmo Silva Mulano Militão — auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Setembro de
2001.

António João Semião Bicho — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

José Manuel Pardal Lavadinho — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 1 de Setembro de 2001.

Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 7839/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 16 de
Agosto de 2001, foi autorizada a renovação do contrato de traba-
lho a termo certo, por um ano, celebrado em 13 de Novembro de
2000, com o canalizador Pedro Miguel de Jesus Nogueira, por mais
um ano.

28 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 7840/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 16 de
Agosto de 2001, foi autorizada a renovação do contrato de traba-
lho a termo certo, por um ano, celebrado em 6 de Setembro de
2000, com o técnico profissional de construção civil, Francisco
Manuel dos Santos Varanda, por mais um ano.

3 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Edital n.º 401/2001 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda

de Ansiães, da deliberação tomada pela Câmara Municipal em sua
reunião ordinária de 6 de Agosto de 2001, que se encontra em
fase de inquérito público o Regulamento para Instalação na Área
de Apoio Oficinal e Artesanal de Carrazeda de Ansiães.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Nota explicativa

No dia 6 de Setembro de 1990, a Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães aprovou o Regulamento para a Instalação na Área de
Apoio Oficinal e Artesanal de Carrazeda de Ansiães, tendo a As-
sembleia Municipal sancionado o mesmo regulamento em sessão
ordinária do dia 24 de Setembro de 1990. Entretanto, decorridos
11 anos sobre a publicação do referido Regulamento, constata-se
a necessidade de criar uma nova regulamentação mais consentânea
com a nova realidade económico-financeira que preside à instala-
ção e ao funcionamento das empresas em geral. Pretende-se as-
sim, na medida do possível (tendo como objectivo a atracção e
fixação de novas empresas para o concelho, bem como a melho-
ria das condições de exploração das já existentes), flexibilizar e
agilizar a disciplina do regulamento em referência. Assim, para
efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e ao abrigo do dispos-
to no artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portugue-
sa, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, nos termos
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em sessão
realizada no dia ..., sob proposta da Câmara Municipal aprovada
em reunião de 6 de Agosto de 2001, aprovou o novo Regulamen-
to para a Instalação na Área de Apoio Oficinal e Artesanal de
Carrazeda de Ansiães.

Regulamento para a Instalação na Área de Apoio
Oficinal e Artesanal de Carrazeda de Ansiães

Artigo 1.º

A cedência de lotes será contratada, caso a caso, entre a Câma-
ra Municipal e os interessados (empresas singulares ou colectivas),
por simples ajuste directo, numa das seguintes modalidades:

a) A título gratuito — direito de superfície por 50 anos;
b) A titulo oneroso — propriedade plena.

Artigo 2.º

A cedência de lotes a titulo gratuito privilegiará as empresas
cujo grau de impacto económico para o concelho seja reconheci-
do pela Câmara Municipal e ou contribua significativamente para
a criação de emprego ao nível concelhio.

Artigo 3.º

1 — O direito de superfície mencionado na alínea a) do artigo 1.º
é prorrogável por iguais períodos nos termos do n.º 3 do artigo
19.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

2 — A Câmara Municipal só poderá opor-se à prorrogação in-
vocando fundamento legal ou a necessidade do terreno para um
fim de interesse público.

3 — A oposição à prorrogação deve ser notificada no prazo de
12 meses antes do término do contrato ou de três meses antes do
término do contrato ou de três meses após o conhecimento do
facto que violou a disciplina do contrato.

4 — O superficiário poderá renunciar expressamente à prorro-
gação, devendo respeitar os prazos estabelecidos no número ante-
rior e comunicar essa intenção à Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 4.º

A transmissão entre vivos do direito de superfície e a mudança
dos fins nele assinalados carecem de autorização da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 5.º

Na cedência a título oneroso, o custo do metro quadrado será
de ... euros, no ano de 2001, actualizável nos anos seguintes se-
gundo o índice de preços no consumidor (sem habitação) publica-
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do pelo Instituto Nacional de Estatística, verificado durante o ano
anterior com referência a 1 de Janeiro.

Artigo 6.º

O pagamento dos lotes será feito da seguinte forma:

a) 50% no acto da celebração da escritura;
b) 50% até dois anos após a celebração da escritura.

Artigo 7.º

A cedência do lote implicará a apresentação pela empresa de
um programa base de investimento, contendo os seguintes elementos:

a) A actividade da empresa;
b) Estrutura económica do investimento (postos de traba-

lho a criar, actividade a desenvolver e estimativa global
do investimento);

c) Número de postos de trabalho a criar e respectiva carac-
terização de funções;

d) Os níveis de resíduos industriais previstos;
e) Número de postos de trabalho com base em recrutamento

no tecido social do concelho;
f) A área prevista de construção e o tipo de utilização para

o espaço livre;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevan-

tes acerca da sua actividade.

Artigo 8.º

1 — A empresa obriga-se a construir as instalações previstas no
projecto previamente aprovado pela Câmara Municipal no prazo
de 18 meses após a assinatura da escritura pública de cedência do
terreno e a iniciar o funcionamento no prazo de 180 dias a con-
tar do término do prazo de construção.

2 — Os prazos mencionados no número anterior podem ser
prorrogados por deliberação da Câmara Municipal mediante pedi-
do fundamentado apresentado por escrito pela empresa a instalar.

Artigo 9.º

Se a empresa não cumprir os prazos mencionados no artigo
anterior, ressalvados os casos de força maior ou outras circuns-
tâncias que lhe sejam estranhas, sofrerá as seguintes sanções:

a) Se o investimento em imobilizado não tiver ultrapassado
os 50% do previsto no projecto, o terreno e o valor das
benfeitorias reverterão para o município, sendo a empre-
sa indemnizada em 30% das quantias entregues a título de
pagamento do lote;

b) Se o investimento em imobilizado tiver ultrapassado os
50% do previsto no projecto e se for reconhecida a con-
tinuidade do investimento, não se dará a reversão do ter-
reno, devendo o preço do lote sofrer um agravamento de
500$ por metro quadrado, por cada trimestre em atraso.

Artigo 10.º

Em caso de abandono da exploração do espaço industrial, salvo
por mútuo acordo e com aviso prévio, todos os bens que se en-
contrarem nas instalações reverterão favor do município.

Artigo 11.º

1 — A empresa não poderá vender nem prometer vender o lote
nem as instalações nele construídas antes da construção de, pelo
menos, 50% da área coberta máxima.

2 — À Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães é reconheci-
do o direito de preferência na alienação, revestindo esse direito
eficácia real, devendo tal facto ser expressamente mencionado na
escritura e ser convenientemente registado, nos termos do dispos-
to no artigo 421.º do Código Civil.

3 — Todos os ónus ou encargos e quaisquer outras obrigações
impostas pela Câmara Municipal aos proprietários do lote trans-
mitem-se ao novo adquirente desse lote.

4 — As entidades bancárias que concedam empréstimos às em-
presas destinados à aquisição dos lotes ou à construção de infra-
-estruturas e realização de benfeitorias, poderão sobre os mesmos
constituir hipotecas para garantia dos capitais mutuados, as quais

subsistirão no caso de reversão dos lotes a favor da Câmara Mu-
nicipal de Carrazeda de Ansiães.

5 — No caso previsto no número anterior e se o lote ou lotes
sobre os quais recaiam hipotecas ou outras garantias reais houve-
rem de ser arrematados em hasta pública, os adquirentes ficam
obrigados ao cumprimento do presente Regulamento.

6 — Pelo maior preço obtido em praça será dado o direito de
preferência à Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, ficando
o executado obrigado a notificar a mesma por escrito, em carta
registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de
15 dias, do dia e hora da praça ou da adjudicação.

7 — O não cumprimento do disposto no número anterior terá
os efeitos previstos no artigo 892.º, n.º 2, do Código de Processo
Civil.

8 — O não cumprimento destas condições implicará a reversão
dos referidos terrenos para a Câmara Municipal de Carrazeda de
Ansiães.

Artigo 12.º

Se durante a instalação surgirem à empresa intransponíveis obs-
táculos de ordem legal que inviabilizem o início do funcionamento,
o terreno reverterá para a Câmara Municipal mediante a restitui-
ção da importância que pela empresa haja sido paga, sem que esta
tenha qualquer direito a indemnização pelas benfeitorias.

Artigo 13.º

1 — As construções a edificar na área de apoio oficinal e artesanal
destinar-se-ão à laboração oficinal, artesanal e armazenamento de
produtos.

2 — Não serão permitidas instalações que libertem produtos
tóxicos ou que constituam perigo ou incómodo para a população.

3 — Nos projectos e obras deverão ser observadas as normas de
ocupação de lotes explicitadas no loteamento.

Artigo 14.º

1 — As instalações a construir deverão ser de bom nível estéti-
co e o projecto deverá incluir o estudo do arranjo da área livre.

2 — Não são permitidas áreas para sucata ou desperdícios em
locais visíveis dos arruamentos.

Artigo 15.º

As infra-estruturas a implementar dentro dos lotes serão da inteira
responsabilidade das empresas.

Artigo 16.º

A Câmara Municipal exigirá o cumprimento de todas as obriga-
ções que visem salvaguardar a salubridade, a segurança e a estética
do conjunto.

Artigo 17.º

As disposições do presente Regulamento, porque contêm um regime
mais favorável para as empresas já instaladas, têm eficácia re-
troactiva.

Artigo 18.º

As situações não previstas neste Regulamento serão resolvidas
pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

O Tribunal Judicial da Comarca de Carrazeda de Ansiães é o
territorialmente competente para a resolução dos conflitos entre
as partes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 7841/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
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Julho, torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente
conveniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Carlos Alberto da Silva — auxiliar de serviços gerais, com o ven-
cimento de 72 700$, com início a 1 de Agosto de 2001 e fim
a 31 de Julho de 2002.

Maria Elisabete Faustino S. Ferreira — auxiliar administrativo, com
o vencimento de 72 700$, com início a 1 de Agosto de 2001 e
fim a 31 de Julho de 2002.

6 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 7842/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou
os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

Maria Albertina Maria Bexiga — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início a 17 de Agosto de 2001
e fim a 16 de Agosto de 2002.

Teresa Cristina Gaspar Duarte — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início a 17 de Agosto de 2001
e fim a 16 de Agosto de 2002.

Carla Isabel Santos Correia Coito — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, com início a 17 de Agosto de
2001 e fim a 16 de Agosto de 2002.

Francisco Vicente B. Feliciano — cabouqueiro, com o vencimen-
to de 78 200$, com início a 1 de Setembro de 2001 e fim a 31
de Agosto de 2002.

Laura Maria Marques Conde Rocha — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, com início a 10 de Agosto de
2001 e fim a 9 de Agosto de 2002.

6 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 7843/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram prorrogados por mais um ano,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados:

Em 15 de Setembro de 2000 com o seguinte trabalhador:

Maria João Marques Serra.

Em 25 de Setembro de 2000, com os seguintes trabalhadores:

António José Gonçalves Ramos.
José Marques Elias Belo.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 7844/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público, que por meu despacho de 1 do corrente mês, decidi reno-
var pelo período de seis meses o contrato, com início em 15 de
Agosto de 2001, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com José
Filipe Lopes Gonçalves, de acordo com o estipulado no artigo 20.º
do mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 7845/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que foram celebrados, por ur-
gente conveniência de serviço e com efeitos reportados a 23 de
Julho de 2001, contratos de trabalho a termo certo, por seis meses,
pela carreira/categoria de engenheiro técnico, com Acílio Santos
Franco Rodrigues Noro, Graça Maria Taborda Rosa e Tiago Fran-
cisco Oliveira Cardoso.

[Ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto, está isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.]

20 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas para os Recursos Humanos, João António Faustino da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 7846/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Gabinete Técnico Local (GTL). — José
António Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas
no uso da competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2, alí-
nea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público que,
por seu despacho datado de 13 de Julho de 2001, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, com início em 3 de Setembro
de 2001, pelo período de um ano, renovável até ao limite má-
ximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Outubro, e artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com: Rogério Lopes
Soares (um técnico superior principal, arquitecto), Marta de Jesus
Pombeiro Monteiro Santos e Susana Alexandra da Silva Gomes de
Sousa (dois técnicos superiores de 2.ª classe, arquitectos); Cláudia
Sofia Gamelas Ferreira (um técnico superior de 2.ª classe, direi-
to); Vitória do Céu Loureiro Lérias (um técnico superior de 2.ª classe,
sociólogo); Isabel da Conceição Almeida Pinto (um técnico supe-
rior de 2.ª classe, arqueóloga), para desempenharem funções no
Gabinete Técnico de Apoio Local, tendo sido candidatos aprova-
dos, de acordo com a acta do júri, para os referidos lugares, fican-
do posicionados no índice 400, escalão 1, auferindo a remunera-
ção mensal ilíquida de 242 200$, à excepção do técnico superior
principal, arquitecto, Rogério Lopes Soares, que ficará posicionado
no índice 510, escalão 1, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 308 800$.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os referidos contratos foram ce-
lebrados por urgente conveniência de serviço.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 7847/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os se-
guintes munícipes:

Ana Paula Lopes Vital Subtil, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1 índice 120, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de dois anos, com início em 2
de Abril 2001.

Rosa Maria dos Santos Valente, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1 índice 120, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de dois anos, com início em
16 de Abril de 2001.

Paulo Alexandre Gorjão Lourenço, com a categoria de técnico
profissional de construção civil de 2.ª classe, escalão 1, índice
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191, pelo prazo de seis meses, renovável até ao limite máximo
de dois anos, com início em 7 de Maio de 2001.

Sandra Catarina Batista Jorge, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de dois anos, com início em 7
de Maio de 2001.

Susana Alexandra Sousa Correia, com a categoria de técnico pro-
fissional de secretariado de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo
prazo de seis meses, renovável até ao limite máximo de dois
anos, com início em 7 de Maio de 2001.

Paula Teresa Morgado da Conceição Tomé, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de
seis meses, renovável até ao limite máximo de dois anos, com
início em 8 de Maio de 2001.

Cristina Maria Couto Geada, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, escalão 1 índice 191, pelo prazo de seis meses, re-
novável até ao limite máximo de dois anos, com início em 21
de Maio de 2001.

Aida Maria Martins Neves, com a categoria de técnica superior de
2.ª classe, escalão 1, índice 400, pelo prazo de seis meses, re-
novável até ao limite máximo de dois anos, com início em 1 de
Junho de 2001.

António Adelino Morgado Cordeiro Caiadas, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de
seis meses, renovável até ao limite máximo de dois anos, com
início em 4 de Junho de 2001.

Susana Rita Alves Antunes Silva, com a categoria de técnico pro-
fissional de secretariado de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo
prazo de seis meses, renovável até ao limite máximo de dois
anos, com início em 4 de Junho de 2001.

Filipa João Batista Silvestre, com a categoria de técnica superior
de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de dois anos, com início em 4
de Junho de 2001.

Natércia de Matos Bento, com a categoria de assistente adminis-
trativo, escalão 1 índice 191, pelo prazo de seis meses, renová-
vel até ao limite máximo de dois anos, com início em 12 de
Junho de 2001.

Lucília Jacinta Carolo Miguel, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis meses,
renovável até ao limite máximo de dois anos, com início em
18 de Junho de 2001.

Maria Fernanda da Luz Ferreira Cunha, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis
meses, renovável até ao limite máximo de dois anos, com iní-
cio em 18 de Junho de 2001.

Maria do Céu Duarte Tomás Vicente, auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis meses, renovável até
ao até ao limite máximo de dois anos, com início em 19 de
Junho de 2001.

José Luís Cabeças, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis meses, renovável até
ao limite máximo de dois anos, com início em 19 de Junho
de 2001.

Ermesinda Ferreira Oliveira Farinha, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de seis me-
ses, renovável até ao limite máximo de dois anos, com início
em 27 de Junho de 2001.

Marina Telma Gonçalves Ribeiro Fernandes, com a categoria de
auxiliar de serviços, gerais, escalão 1, índice 120, pelo prazo de
seis meses, renovável até ao limite máximo de dois anos, com
início em 27 de Junho de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira
da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 7848/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo da cidadã Isabel da Conceição Sampaio Osório, na ca-
tegoria de estagiário, carreira técnica superior de serviço social,
escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 2 de Outubro de

2001, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 7849/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de três
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo das cidadãs Sónia Magalhães Rodrigues, Maria Ma-
nuela Peixoto Pereira e Anabela Fernandes Costa, na categoria de
assistente de acção educativa, escalão 1, índice 191, da categoria,
com efeitos a 9 de Outubro de 2001, conforme cláusula inserta no
respectivo contrato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 7850/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo do cidadão Fernando Jorge Lopes Gomes da Silva, na
categoria de estagiário, carreira técnica superior, médico veteri-
nário, escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 17 de
Outubro de 2001, conforme cláusula inserta no respectivo con-
trato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 7851/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datados de 3 de Setembro
de 2001, no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6
de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercer funções de técnico superior de 2.ª classe, carreira de so-
ciologia, por um período de um ano com início a 3 de Setembro
2001, Rui Miguel Pereira Teixeira Silva.

5 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 7852/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 3 de Setembro
de 2001, no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6
de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de técnico profissional de 2.ª classe, carreira
de animador juvenil, pelo período de um ano, com início em 3 de
Setembro de 2001, Sofia Cláudia Seita Mendes Neves e Madalena
Gaspar Dentinho.

5 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira
Maria Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.
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CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 7853/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico e em cumprimento do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei

n.° 218/98, de 17 de Julho, e no uso da competência pró-
pria prevista na alínea a) do n.° 2 do artigo 68.° da Lei
n.° 169/99, que foram celebrados contratos/renovações e res-
cisões, com os seguintes contratados, através dos meus des-
pachos:

Nome Cat./carreira Data início Data fim/cont. Remuneração

Armando Jordão Costa ..........................Tractorista........................................ 28-11-00 27-11-01 81 200$00
Paula M. C. L. Panão........................... T. s. direito 2.ª classe...................... 02-01-01 01-01-02 242 200$00
M. Encarnação Simão Bento................ Aux. s. gerais .................................... 24-01-01 23-01-02 72 700$00
Luís Filipe M. Figueuredo ..................... Canalizador .......................................01-02-01 31-01-02 89 700$00
Ana Isabel Cardoso Reis ........................Arquitecto de 2.ª classe ................... 02-04-01 02-04-02 242 200$00
Jorge M. Brás Menezes ......................... Aux. s. gerais ....................................02-04-01 01-04-03 72 700$00
José Figueirede Agostinho ..................... Aux. s. gerais ....................................02-04-01 01-04-03 72 700$00
Luis Alberto Alves Silva ........................ Aux. s. gerais ....................................02-04-01 01-04-03 72 700$00
Nuno Filipe J. J. Bronze .......................Porta-miras....................................... 02-04-01 01-04-03 78 200$00
Nuno Renato Pinheiro.......................... Aux. s. gerais .................................... 02-04-01 01-04-03 72 700$00
Solange Fátima Moura Sá ......................Téc. rel. públicas 2.ª classe............. 02-04-01 01-04-02 172 600$00
Teresa Barbara A. Baleizão ...................Téc.-prof. campista 2.ª classe........ 02-04-01 01-04-03 115 700$00
Ana Paula M. Bernardo ........................Téc. rel. públicas 2.ª classe............. 02-05-01 01-05-02 172 600$00
Aida Monteiro A. Santos ...................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Alexandre Miguel F. Silva .....................Aux. administrativo ......................... 01-06-01 30-09-01 72 700$00
Amélia Henriques ................................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Ana Rosa Neves Mesquita ..................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Carlos M. Silva Nunes ...........................Motorista de pesados....................... 01-06-01 31-05-02 89 700$00
Cláudia Marina Luciano ........................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Cristina M. G. E. Cruz ........................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Daniel Jorge Abreu .................................Aux. administrativo ......................... 01-06-01 30-09-01 72 700$00
Elizabete Maia F. Neves ........................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Fernando Freitas Nunes ......................... Aux. administrativo .........................01-06-01 30-09-01 72 700$00
Hermínia J. O. Lourenço ...................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
João António E. Santos........................ Aux. administrativo ......................... 01-06-01 30-09-01 72 700$00
João Carlos M. Neves ........................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
José Manuel Simões Silva ...................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Leopoldina N. Mesquita ........................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Lúcia Silva Rolo .................................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. da Graça R. Teixeira ........................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. de Fátima Machado ......................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. de Lurdes A. Simões ........................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Deonilde P. dos Santos.................... Aux. s. gerais .................................... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Elisa Carpinteiro.............................. Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Fernanda Costa Pinheiro................. Aux. s. gerais .................................... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Fernanda Figueiredo ......................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Nazaré A. F. Tavares....................... Aux. s. gerais .................................... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
Manuel R. Amaral .................................. Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Marcia Isabel Ferreira ............................ Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Maria Aline G. Barroca .......................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Maria Amélia Luiz Neves ...................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Maria Graça Rod. Teixeira .................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Mariana Lurdes Ribeiro ......................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Natália S. Rocha .................................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Nelson Jorge L. Acúrcio ........................Cond. máq. p. veíc. esp................... 01-06-01 31-10-01 89 700$00
Vera Lúcia F. Carvalho .......................... Aux. administrativo .........................01-06-01 30-09-01 72 700$00
Vítor Manuel P. Abrantes ...................... Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
Zainabo Ibrahino I. Chande .................. Aux. s. gerais ....................................01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Preciosa C. Gaspar ........................... Aux. s. gerais ....................................05-06-01 04-11-01 72 700$00
André P. Santos.....................................Carpinteiro de limpos...................... 06-06-01 05-12-01 81 200$00
Armando Rodrigues Pleno .....................Electricista........................................ 06-06-01 05-12-01 81 200$00
Carlos A. C. Seco ................................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
Carlos A. Maia Mauricio ....................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
Crisanta F. Angelo ................................. Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-10-01 72 700$00
José Carlos B. Santos ............................ Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
José Gonçalves Cabeço ..........................Carpinteiro de limpos...................... 06-06-01 05-12-01 81 200$00
Manuel Ferreira Ramos ......................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
Maria Celeste N. S. Freitas ................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-10-01 72 700$00
Pedro F. Sousa ........................................ Serralheiro civil ................................06-06-01 05-12-01 89 700$00
Pedro M. D. Covão............................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
Rui Manuel C. O. Carranca ................... Aux. s. gerais ....................................06-06-01 05-12-01 72 700$00
Vitor Melo Santos ..................................Electricista........................................ 06-06-01 05-12-01 89 700$00
Joaquim Salgado Simões........................ Aux. s. gerais .................................... 07-06-01 06-12-01 72 700$00
Andrea C. M. Gaspar .............................Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 11-06-01 10-10-01 115 700$00
Francelina Fátima Antunes ................... Aux. s. gerais ....................................11-06-01 10-12-01 72 700$00
Luísa M. B. Viegas .................................Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 11-06-01 10-10-01 115 700$00
M. Agostinha C. R. Figueiredo ............. Aux. s. gerais ....................................11-06-01 10-12-01 72 700$00
M. Odília Pereira Cachulo .................... Aux. s. gerais ....................................11-06-01 10-10-01 72 700$00
Sónia M. A. R. M. Varela ......................Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 11-06-01 10-10-01 115 700$00



41APÊNDICE N.º 114 — II SÉRIE — N.º 233 — 8 de Outubro de 2001

Nome Cat./carreira Data início Data fim/cont. Remuneração

M. de Fátima M. B. Fernandes ............. Aux. s. gerais ....................................12-06-01 10-10-01 72 700$00
Alexandre A. C. N. Martins.................. Nadador-salvador .............................. 15-06-01 14-09-01 115 700$00
Alfredo J. G. da Cunha .......................... Aux. administrativo .........................15-06-01 14-09-01 72 700$00
Ana Teresa T. Ascenso.......................... Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 15-06-01 14-09-01 115 700$00
Carla Marina S. Dias .............................Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 15-06-01 14-09-01 115 700$00
Cáudia Andreia R. Piedade .................... Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Gonçalo Cação Oliveira ........................ Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Hugo Filipe Oliveira .............................. Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Humberto J. P. Marques ........................ Nadador-salvador ..............................15-06-01 14109-01 115 700$00
João E. Shlengher .................................. Aux. administrativo .........................15-06-01 14-09-01 72 700$00
João Paulo S Ribeiro ............................. Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Ludovico José Goncalves ...................... Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Luís A. G. Mano ..................................... Aux. administrativo .........................15-06-01 14-09-01 72 700$00
Marco Alexandre R. Marques ................ Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Nuno Henrique G. Monteiro ................. Aux. administrativo .........................15-06-01 14-09101 72 700$00
Sónia M. C. Nunes ................................. Aux. s. gerais ....................................15-06-01 14-09-01 72 700$00
Susana Margarida N. Coelho .................Téc.-prof. de 2.ª classe.................... 15-06-01 14-09-01 115 700$00
Angela Santiago Venâncio ..................... Aux. s. gerais ....................................18-06-01 17-09-01 72 700$00
Nautilia Fernanda Noiva ....................... Aux. s. gerais ....................................18-06-01 17-09-01 72 700$00
Rosa Fernanda C. Oliveira .................... Aux. s. gerais ....................................18-06-01 17-09-01 72 700$00
João Paulo S. Batista............................. Nadador-salvador ..............................23-06-01 22-09-01 115 700$00
Pedro Nuno Fígueiredo .......................... Arquitecto de 2.ª classe ...................24-07-00 23-07-01 242 200$00
Carlos Alberto Carvalho dos Santos ..... Aux. s. gerais .................................... Renovação31-01-02 72 700$00
Maria João Ramos Simões Jesus ...........Assistente administrativo................ Renovação 31-01-02 115 700$00
Maria Teresa Costa Pinto..................... Aux. administrativo ......................... Renovação 02-04-02 72 700$00
Viviane Pascal Bravanboer de Sousa ....Assistente administrativo................ Renovação 31-01-02 115 700$00
Fernando C. Contente........................... Eng. civil 2.ª classe......................... Renovação 31-01-02 242 200$00
Vergínia Maria Vitoriano Espadinha ..... Aux. administrativo ......................... Renovação 28-02-02 72 700$00
Cristina A. T. J. S. Ventura................... Aux. administrativo ......................... Renovação 31-05-02 72 700$00
Victor Manuel G. A. Sousa ....................Téc. sup. 2.ª classe.......................... Renovação 30-08-01 242 200$00
Carla Susana F. Santos ...........................Eng. téc. inf. sistemas..................... Renovação 30-09-01 172 600$00
Luís Miguel Gomes Lopes .....................Porta-miras....................................... Renovação 01-05-02 78 200$00
Ana I. M. Moreira................................. Aux. administrativo ......................... Renovação 01-06-02 72 700$00
Carlos Filipe Mexia ............................... Operador de sistemas 2.ª classe ...... Renovação02-04-02 175 600$00
Guida da Silva Cândido.......................... Téc.-prof. arq. 2.ª classe................. Renovação 02-04-02 115 700$00
Maria Eduarda Lopes de Sousa Man .....Aux. administrativo ......................... Renovação 02-04-02 72 700$00
Mónica Alexandra Ribeiro dos Reis .....Téc.-prof. arq. 2.ª classe................. Renovação 02-04-02 115 700$00
Paulo Jorge Santos Matos ..................... Operador de sistemas de 2.ª classe . Renovação02-04-02 175 600$00
Anabela Cristina Lourenço Bento ........Téc. sup. arquivo 2.ª classe............. Renovação 02-04-02 242 200$00
José Eduardo Matos P. Alves ................Téc.-prof. rel. públicas.................... Renovação 02-04-02 115 700$00
Rogério Paulo Carmelino ......................Porta-miras....................................... Renovação 14-05-02 78 200$00
Carlos A. Costa Sousa............................Eng. civil 2.ª classe......................... Renovação 14-07-01 242 200$00
Isabel Margarida Cardoso ......................Eng. téc. agrária 2.ª classe.............. Renovação 14-11-01 172 600$00
Nuno Miguel Penas Mendes ..................Arquitecto 2.ª classe........................ Renovação 18-07-01 242 200$00
Teresa M. Moreira R. Gomes ...............Téc. sup. direito 2.ª classe.............. Renovação 18-07-01 242 200$00
Sónia Maria Carraça Pinto................... Téc. sup. arqueologa 2.ª classe ....... Renovação 19-03-02 242 200$00
Carla Alexandra P. Matias.................... Téc. sup. serviço social 2.ª classe .. Renovação 20-05-02 242 200$00
Alexandra M. Camacho Gama ..............Eng. civil 2.ª classe......................... Renovação 25-07-01 242 200$00
Ana Paula S. Sequeira ............................Eng. civil 2.ª classe......................... Renovação 25-07-01 242 200$00
Margarida Paula Ferreira .......................Eng. civil 2.ª classe......................... Renovação 25-07-01 242 200$00
Pedro Manuel Oliveira Santos Pinto ... Aux. administrativo......................... Renovação 27-02-02 72 700$00
Eunice Gaspar Cabete ............................Téc. contab. administ. 2.ª classe.... Renovação 29-08-01 172 600$00
Adélia C. F. de Jesus ..............................Assistente acção educativa .............. 05-07-01 04-08-01 115 700$00
Agostinho M. da Silva ........................... Aux. serviços gerais .........................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Alexandre A. C. N. Martins.................. Nadador-salvador .............................. 15-06-01 14-09-01 115 700$00
Amélia Henriques ................................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
Ana Claúdia G. Caetano ........................Técnico superior de 2.ª classe........ 13-11-00 12-11-01 242 200$00
Ana Claúdia M. Pedrosa ........................ Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ana Isabel M. Moreira .......................... Auxiliar administrativo .................... 02-06-01 01-06-01 72 700$00
Ana Lúcia S. Marcos ............................. Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Ana Margarida Dias Alves ..................... Nadador-salvador ..............................02-07-01 01-10-01 115 700$00
Ana Margarida P. Matoso..................... Assistente acção educativa .............. 05-07-01 04-08-01 115 700$00
Ana Marta L. Mouro............................. Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ana P. M. Bartolo................................. Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Ana Paula Bernando ..............................Téc. rel. públicas 2.ª classe............. 02-05-01 01-05-02 172 600$00
Ana Paula Teixeira................................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ana Rita Jordão Fraga ...........................Nadador-salvador .............................. 01-07-01 30-09-01 115 700$00
Ana Rita L. Abrantes............................ Técn. profssional de 2.ª classe....... 02-07-01 01-11-01 115 700$00
Ana Sofia Gabriel Cardoso ....................Assistente acção educativa .............. 04-07-01 03-10-01 115 700$00
Ana Sofia Q. Henriques ......................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ana Sofia Ruivo Canas ..........................Téc. sup. direito 2.ª classe.............. 04-12-01 03-12-02 242 200$00
André Daniel Neves ............................... Nadador-salvador ..............................01-07-01 30-09-01 115 700$00
Andreia Filipa F. Dias ............................Técn. profssional de 2.ª classe....... 01-07-01 30-09-01 115 700$00
António A. Lopes.................................. Auxiliar de serviços gerais ............... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Anónio Manuel F. Silva ........................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
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Armando Mota Nunes ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
Armindo S. Silva .................................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
Arnaldo Manuel Pimentel .....................Técn. profssional de 2.ª classe....... 02-07-01 01-10-01 115 700$00
Artur de Oliveira Gil ............................. Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
Braulio José Sá Alves ............................. Fiscal de higiene e limpeza .............01-08-01 31-07-02 87 200$00
Bruno Filipe O. Ramos..........................Técn. profssional de 2.ª classe....... 02-07-01 01-10-01 115 700$00
Bruno M. Gaspar .................................... Assistente acção educativa ..............04-07-01 03-08-01 115 700$00
Bruno M. R. Louro ................................ Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Bruno Miguel M. Gomes .......................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Bruno Ricardo Costa .............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Cândida Sofia B. C. Filipe ..................... Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Carlos A. C. Santos ................................ Auxiliar de serviços gerais ...............01-02-00 31-01-02 89 700$00
Carlos A. C. Seco ................................... Auxiliar de serviços gerais ...............06-06-01 05-12-01 72 700$00
Carlos A. Maia Mauricio ....................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 31-08-01 72 700$00
Carlos Jorge F. Oliveira ......................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Carlos M. Brás Marques ........................Carpinteiro de limpos...................... 27-11-00 26-11-01 81 200$00
Carlos M. Tarrafa Sousa ........................Cond. máq. p. veíc. esp................... 04-12-00 03-12-01 89 700$00
Carlos Manuel Galvão ...........................Motorista de pesados....................... 05-07-01 04-07-02 115 700$00
Carlos Manuel Neto Aveiro .................. Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Carlos Miguel Sousa Silva ..................... Tecn. profissional de 2.ª classe....... 02-07-01 01-11-01 115 700$00
Cátia Alexandra Dias ............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Claudia Andreia R. Piedade ................... Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
Claudia Maria M. Duarte ....................... Tecn. profissional de 2.ª classe....... 02-07-01 01-11-01 115 700$00
Cristina M. G. E. Cruz ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
Diogo Trindade Amaral ......................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Elizabete J. G. Magalhães ...................... Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Emília Maria Limede .............................Técnica superior arquivo 2.ª classe 09-07-01 08-07-02 242 200$00
Eurico Saraiva Viana .............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Fátima C. S. Costa ................................. Tecn. profissional de 2.ª classe....... 01-07-01 30-09-01 115 700$00
Femando J. L. Luis ................................ Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Fernando Manuel Freitas N. ................. Auxiliar administrativo ....................01-06-01 30-09-01 72 700$00
Filipa Isavel V. V. Gomes Pinto........... Técn. profissional de 2.ª classe...... 02-07-01 01-11-01 115 700$00
Gabriel Tiago Cação .............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Glória M. J. Quinteiro ........................... Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Gonçalo E. S. Bronze ............................ Assistente acção educativa ..............05-07-01 04-08-01 115 700$00
Gonçalo Nuno Guedes............................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Gonçalo Nuno S. F. Marques ................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Gonçalo Sousa Mano .............................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Hélia Alexandra Carvalho ..................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Henrique Manuel M. Costa ................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 30-09-01 72 700$00
Inês Freitas Ribeiro ............................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Inês M. Amorim Rocha Dias ................ Auxiliar de serviços gerais ...............09-07-01 08-07-02 72 700$00
Jaime Femando Nunes ...........................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Joana Margarida Luís ............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Joana Rita V. V. Gomes Pinto.............. Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
João Carlos P. Rocha............................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
João Carlos T. Machado....................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
João E. Shlengher .................................. Auxiliar administrativo ....................05-06-01 14-09-01 72 700$00
João Guilherme Oliveira ........................ Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
João Paulo Furet Almeida .....................Técn. superior de desporto 2.ªclasse 01-08-01 31-07-01 242 400$00
João Paulo G. Marques .......................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
João Paulo Santos Batista..................... Nadador-salvador .............................. 23-06-01 22-09-01 115 700$00
João Paulo S. Ribeiro ............................ Nadador-salvador ..............................15-06-01 14-09-01 115 700$00
João Pedro C. Rodrigues ....................... Assist. acção educativa ....................04-07-01 03-10-01 115 700$00
João Pedro Ribeiro Belo ....................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
João Ricardo Bastos ............................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
João T. G. Meco.................................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Jorge H. J. Bandeira .............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Jorge Humberto Rama ........................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Jorge Manuel F. Santos ..........................Técn. superior de desporto 2.ªclasse 01-08-01 31-07-02 242 200$00
José Alexandre Ferreira ......................... Nadador-salvador ..............................01-07-01 30-09-01 115 700$00
José Manuel S. Oliveira ......................... Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Liliana Margarida Pimentel .................. Auxiliar administrativo .................... 01-08-01 31-07-02 72 700$00
Lionel Santos Pereira............................ Nadador-salvador ..............................23-07-01 15-09-01 115 700$00
Lúcia S. S. Cardoso ................................ Auxiliar de serviços gerais ...............02-07-01 01-10-01 72 700$00
Luís A. G. Mano ..................................... Auxiliar administrativo ....................15-06-01 14-09-01 72 700$00
Luís M. J. N. Pereira............................. Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Luís M. M. Pereira................................ Auxiliar de serviços gerais ............... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Luís Manuel S. F. Martins ..................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
M. Agostinha C. R. Luciano ................. Auxiliar de serviços gerais ...............11-06-01 10-02-01 72 700$00
M. Aline G. Barroca ............................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Amélia Luiz Neves ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Celeste N. S. Freitas ........................ Auxiliar de serviços gerais ...............06-06-01 05-10-01 72 700$00
M. Deonilde P. dos Santos.................... Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Eduarda L. S. Mano ......................... Auxiliar administrativo ....................03-04-01 02-04-02 72 700$00
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M. Elisa Carpinteiro.............................. Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Encarnação Simão Bento................ Auxiliar de serviços gerais ............... 24-01-01 23-01-02 72 700$00
M. Estrela G. Andrade ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
M. Eugénia F. S. Lapão ......................... Auxiliar de serviços gerais ...............09-07-01 08-07-02 72 700$00
M. Fátima M. B. Fernandes.................. Auxiliar de serviços gerais ............... 12-06-01 11-10-01 72 700$00
M. Fátima Machado .............................. Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Fernanda Costa Pinheiro................. Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Fernanda Figueiredo ......................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Fernanda N. C. Nazaré .................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
M. Graça R. Teixeira............................. Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. João Ramos S. Jesus ........................Assistente administrativa................. 01-02-00 31-10-02 115 700$00
M. Nazaré A. F. Tavares....................... Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
M. Odília Pereira Cachulo .................... Auxiliar de serviços gerais ...............11-06-01 10-10-01 72 700$00
M. Preciosa C. Gaspar ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............05-06-01 04-11-01 72 700$00
M. Teresa R. C. Pinto........................... Auxiliar administrativo .................... 01-03-00 28-02-02 72 700$00
Manuel da Fonseca ................................ Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 81 200$00
Manuel R. Amaral .................................. Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
Márcia Isabel Ferreira ............................ Auxiliar de serviços gerais ...............01-06-01 31-10-01 72 700$00
Marina Lurdes Ribeiro ........................... Auxiliar de serviços gerais ...............15-06-01 31-10-01 72 700$00
Mário Jorge Femandes ........................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Mário Renato Garpar ............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Mauro A. Silva Fona .............................. Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Mónica Susana Ribeiro ..........................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Nicole Rodrigues C. Santos ................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Nuno M. F. Penedo............................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Nuno Miguel Chuva Vasco .................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-11-01 72 700$00
Nuno Miguel F. Pascoinho .................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Nuno Miguel Rola .................................. Técn. superior de desporto 2.ª classe01-08-01 31-07-02 242 200$00
Patricia Alexandra Pereira.................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Patricia Alexandra Viegas ...................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Patricia Micaela M. Lemos.................. Tecn. profissional de 2.ª classe....... 01-07-01 30-09-01 115 700$00
Paula Alexandra Monteiro.................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Paula Cristina F. Martins...................... Auxiliar de serviços gerais ............... 01-07-01 30-09-01 72 700$00
Paula M. R. Santos ................................ Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Paulo A. F. Gonçalves ........................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Paulo Jorge G. Carmona ........................ Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Padro Emanuel Silva .............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Pedro Jesus Gamela ................................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Pedro M. D. Covão............................... Auxiliar de serviços gerais ............... 06-06-01 05-12-01 72 700$00
Pedro Miguel R. A. Carvalho ................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Pedro Miguel Simões Bento .................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Raquel Sofia N. Silva .............................Assist. acção educativa .................... 05-07-01 04-08-01 115 700$00
Ricardo Emanuel Pessoa ....................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ricardo J. R. Marques ............................ Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ricardo Jorge F. Patrão......................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Ricardo Vítor J. Nunes .......................... Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Rodolfo Duarte Pinto............................ Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Rui Andre C. Jacinto ............................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Rui José Neves Azenha.......................... Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Rui M. R. Carolo ................................... Nadador-salvador ..............................09-07-01 30-09-01 115 700$00
Rui M. C. O. Carranca ..........................Cond. máq. p. veíc. esp................... 04-12-00 03-12-01 89 700$00
Rui Miguel Silva Cardoso...................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Sandro Manuel M. Nogueira ................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 30-09-01 72 700$00
Sara C. R. Redondo ................................ Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Sérgio Manuel B. Fernandes .................. Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Silvia C. Cabete ..................................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00
Silvia Marina Andrade ...........................Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Solange N. Catorze ................................ Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Sónia Luisa Balsas ..................................Técn. prof. 2.ª classe...................... 02-07-01 01-10-01 115 700$00
Sónia M. A. R. M. Varela ......................Técn. prof. 2.ª classe...................... 11-06-01 10-10-01 115 700$00
Sónia M. C. Nunes ................................. Auxiliar de serviços gerais ...............15-06-01 14-09-01 72 700$00
Sónia M. C. Ferreira Pinto................... Técn. sup. 2.ª classe......................... 20-03-00 19-03-02 242 200$00
Susana M. Santos Guerra .......................Téc. prof. 2.ª classe......................... 01-07-01 30-09-01 115 700$00
Tania D. F. Simões Cação ..................... Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Teresa Sofia C. Avelans ......................... Assist. acção educativa ....................05-07-01 04-08-01 115 700$00
Tiago André Barata............................... Auxiliar administrativo .................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Tiago J. V. Freitas................................. Auxiliar administrativo.................... 01-07-01 31-08-01 72 700$00
Victor Manuel G. A. Sousa ....................Técn. sup. 2.ª classe........................ 01-09-99 30-08-01 242 200$00
Virgínia Maria Espadinha ...................... Auxiliar administrativo .................... 01-03-00 28-02-02 72 700$00
Vítor Manuel Pereira Cardoso .............. Cond. máq. pes. veí. especiais ........04-12-00 03-12-01 89 700$00
Vitor Manuel Pinto Abrantes................ Auxiliar de serviços gerais ............... 01-06-01 31-10-01 72 700$00
Wilson R. C. Ferreira ............................ Auxiliar administrativo ....................01-07-01 31-08-01 72 700$00
Zulmira M. A. C. Pessoa ....................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-07-01 30-09-01 72 700$00

3 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Daniel Martins dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 7854/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, com João Cláudio Car-
neiro Pires.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 7855/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 9 de Julho findo, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, com Arlindo Dias de Brito, com início em 12 de Agosto
de 2001, pelo período de seis meses, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, da carreira de engenheiro.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 7856/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho,
foram renovados, por mais um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001 os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Sandra Cristina Catita Grilo — assistente de acção educativa.
Maria Filomena França Marques Nunes — assistente de acção

educativa.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 7857/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 27 de Julho de 2001, efec-
tuou as seguintes renovações de contrato por urgente conveniên-
cia de serviço, até ao limite de dois anos, não renovável, nos termos
dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
nas seguintes categorias:

Carlos Manuel Rodrigues da Costa — servente, com início de fun-
ções em 1 de Agosto de 2000.

José Manuel Ferreira Lopes — servente, com início de funções
em 1 de Agosto de 2000.

Miguel Ângelo Lage Pinto — assistente administrativo especialis-
ta, com início de funções em 2 de Agosto de 2000.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 7858/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 29 de Agosto de 2001, efec-
tuou a renovação de contrato com Ana Rosa Moreira Correia Sil-
va, na categoria de servente, com início de funções em 30 de Agosto
de 2000, por urgente conveniência de serviço, até ao limite de 18
meses, não renovável, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 7859/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que nesta Câmara Municipal, contra-
tou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, os traba-
lhadores abaixo indicados:

José Carlos Cardoso Alves, categoria de cantoneiro de vias, esca-
lão 1, índice 129, com início em 14 de Agosto de 2001.

Pedro José Pereira Antunes, categoria de cantoneiro de vias, esca-
lão 1, índice 129, com inicio em 14 de Agosto de 2001.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

16 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

Aviso n.º 7860/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que nesta Câmara Municipal, contra-
tou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, o trabalha-
dor José Alberto Dias Gonçalves, categoria de técnico superior (en-
genheiro mecânico) de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com iniício
em 16 de Agosto de 2001. (Processos isentos de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 7861/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Cartão Municipal de Pessoa Portadora de Deficiência. — Para
efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, submete-se à apreciação pública o Regulamento
em epígrafe, aprovado por esta Câmara Municipal em sua reunião
ordinária realizada em 22 de Março de 2001, sancionado pela
Assembleia Municipal em sua sessão de 27 de Abril de 2001.

Os interessados deverão dirigir por escrito, ao presidente da
Câmara, no prazo de 30 dias a contar da data da presente publica-
ção, as sugestões que entenderem convenientes que por certo irão
contribuir para o aperfeiçoamento do presente Regulamento.

No caso de não serem apresentadas quaisquer sugestões, o Regu-
lamento considera-se definitivamente aprovado, não havendo lu-
gar a nova publicação.

30 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, António
Magalhães.

Regulamento do Cartão Municipal
de Pessoa Portadora de Deficiência

À Divisão Social desta autarquia, têm recorrido vários muníci-
pes portadores de deficiência oriundos de famílias de fracos recur-
sos económicos, que nos questionam acerca da possibilidade de uti-
lização dos transurbanos de Guimarães gratuitamente.

A Câmara Municipal de Guimarães, no sentido de atenuar as
dificuldades desta população, propõe criar o cartão municipal para
a pessoa portadora de deficiência que dará acesso à aquisição do
passe com 50% de desconto para utilização dos transurbanos de
Guimarães, desde que reúnam os requisitos:

1 — A todos os portadores de deficiência, residentes no conce-
lho de Guimarães, com um grau de incapacidade comprovada a partir
de 60% (sessenta por cento) e que se enquadrem no Regulamento
para Atribuição de Subsídios a Famílias Carenciadas.
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2 — Outras situações, que não estando contempladas no número
anterior, se verifique como justificada a atribuição do Cartão Municipal
de Pessoa Portadora de Deficiência, considerando a sua situação
de incapacidade, e desde que se enquadre no Regulamento para
Atribuição de Subsídios a Famílias Carencíadas.

3 — Concessão do cartão municipal de pessoa portadora de
deficiência:

3.1 — Para efeito de concessão do cartão municipal de pessoa
portadora de deficiência, para os munícipes abrangidos pelo nú-
mero 1, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.1.1 — Atestado médico de incapacidade emitido pela admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, sub-região de Braga.

3.1.2 — Atestado de residência emitido pela junta de freguesia
ou cartão de eleitor.

3.1.3 — Declaração comprovativa de rendimento do requeren-
te e do agregado.

3.1.4 — Bilhete de identidade.
3.1.5 — Uma fotografia.
3.2 — Para efeito de concessão do cartão municipal de pessoa

portadora de deficiência, para os munícipes abrangidos pelo n.º 2,
deverão ser apresentados os documentos constantes dos n.os 3.1.2
a 3.1.5, bem como atestado médico adequado.

3.2.1 — Nos casos referidos no número anterior, os serviços de
acção social procedem à instrução do processo, recolhendo todos
os documentos, que entenderem necessários, e elaboram um rela-
tório propondo a atribuição do cartão.

Como se pode observar no quadro abaixo indicado, ao valor do
passe social, segundo a Tabela de Preços que entrou em vigor no
dia 1 de Março passado, os transurbanos de Guimarães deduzem
50% para a pessoa portadora de deficiência, com grau de incapa-
cidade igual ou superior a 60% comprovada pelo respectivo ates-
tado. É sobre esta dedução que se propõe que a autarquia assuma,
para as situações previstas no n.º 3.1, 50% da despesa mensal re-
ferente ao passe social. Para o deficiente abrangido pela situação
descrita no n.º 3.2, propõe-se que a autarquia assuma mensalmen-
te, 25% do custo do passe social.

Preçário Comparticipação
Passe social Preçário com dedução da

50% autarquia

Tipo I (uma zona)....... 2 320$00 1 160$00 580$00
Tipo II (duas zonas).... 3 760$00 1 880$00 940$00
Tipo III (três zonas) ... 4 800$00 2 400$00 1 200$00
Tipo IV (geral) ............ 5 720$00 2 860$00 1 430$00

Aviso n.º 7862/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, no uso de competências para o efeito, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram contratados, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/88, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por ur-
gente conveniência de serviço, a partir da data dos respectivos
despachos, por um ano, podendo ser objecto de renovação, mas a
sua duração total nunca poderá exceder dois anos.

José Manuel da Costa — jardineiro, por despacho de 1 de Junho
de 2001, escalão 1, índice 134.

José Vítor Sousa Abreu — jardineiro, por despacho de 1 de Junho
de 2001, escalão 1, índice 134.

José Manuel Gomes Fernandes — jardineiro, por despacho de 1 de
Junho de 2001, escalão 1, índice 134.

José Agostinho Silva Oliveira — jardineiro, por despacho de 1 de
Junho de 2001, escalão 1, índice 134.

Jorge da Silva Ribeiro — jardineiro, por despacho de 1 de Junho
de 2001, escalão 1, índice 134.

Joaquim Gonçalves Pereira — jardineiro, por despacho de 1 de
Junho de 2001, escalão 1, índice 134.

Clemente da Silva Costa — jardineiro, por despacho de 1 de Ju-
nho de 2001, escalão 1, índice 134.

Artur Martins Fernandes — jardineiro, por despacho de 1 de Ju-
nho de 2001, escalão 1, índice 134.

Cidália Goreti Silva Gomes — jardineiro, por despacho de 1 de
Junho de 2001, escalão 1, índice 134.

António Vaz Fernandes — jardineiro, por despacho de 1 de Junho
de 2001, escalão 1, índice 134.

Miguel Ângelo Gonçalves — jardineiro, por despacho de 23 de
Julho de 2001, escalão 1, índice 134.

Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida — técnico superior esta-
giário, jurista, por despacho de 23 de Junho de 2001, escalão 1,
índice 310.

Marta Sofia Neves Ribeiro Cunha — técnico superior estagiário,
comunicação social, por despacho de 9 de Julho de 2001, esca-
lão 1, índice 310.

Bruno Alberto Ribeiro Rodrigues — auxiliar de serviços gerais, por
despacho de 16 de Julho de 2001, escalão 1, índice 120.

Felícia Augusta Campos Silva Peixoto — auxiliar administrativo,
por despacho de 16 de Julho de 2001, escalão 1, índice 120.

(Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, António
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7863/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 20 de Agosto
do ano em curso, foi mandado celebrar contratos de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, eventualmente renováveis
por iguais períodos, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, entre esta Câmara Municipal e Tânia José Moura Brites e
Luísa Maria Gonçalves da Silva Matias, com a categoria de téc-
nico profissional de biblioteca e documentação na categoria de
2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspondente ao índice
191, da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública e com início de funções em 3 de Setembro do ano em curso.

3 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 7864/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Central, Regional e Local, fica citado o can-
toneiro de limpeza desta Câmara Municipal, Joaquim Costa Spencer
Almeida, de que contra ele correm seus termos uns autos de pro-
cesso disciplinar que lhe foram instaurados pela infracção do de-
ver de assiduidade.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado o prazo
de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso, para con-
testar, querendo, a acusação que, por tal infracção lhe foi dedu-
zida e se encontra à sua inteira disposição no Núcleo de Apoio
Jurídico e Administrativo do DHURS, sito na Rua da Boavista, 9,
1.º, nesta cidade.

17 de Agosto de 2001. — A Instrutora, Odília Isabel Ribeiro
Caetano.

Aviso n.º 7865/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 21 de Agosto de 2001,
da vereadora da Área de Gestão de Recursos Humanos, proferida
no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 151/P/99,
foi deferida a rescisão do contrato de trabalho a termo certo da
auxiliar de acção educativa, Agostinha de Almeida Machado Melo,
a partir de 17 de Novembro de 2000.

A Directora de Departamento, Maria Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 7866/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se publico que foi rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
entre esta Câmara Municipal e o trabalhador José Romeiro Santos
Camilo, na categoria de operário qualificado (jardineiro), com início
a 20 de Julho de 2000, com data da rescisão de 1 de Agosto de
2001.

24 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 7867/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Joaquim Luís Mar-
ques Nunes, na categoria de operário qualificado (jardineiro), com
início a 20 de Julho de 2000 e data de rescisão de 1 de Agosto
de 2001.

31 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7868/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Libânio Manuel Sousa Batista — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 25 de Agos-
to de 1999, com data do despacho de 6 de Julho de 2001.

João Paulo Matias Filipe — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 21 de Feve-
reiro de 2000, com data do despacho de 19 de Julho de 2001.

Valdemar Simão Gaitinha — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 21 de Feve-
reiro de 2000, com data do despacho de 19 de Julho de 2001.

3 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 7869/2001 (2.ª série) — AP.  — Área Oeste do Núcleo
Antigo — Plano de Pormenor. — Torna-se público ter a Câmara
Municipal de Mação, em reunião de 25 de Julho de 2001, delibe-
rado mandar elaborar o Plano de Pormenor da Área Oeste do Núcleo
Antigo de Mação, aprovando os termos de referência que justifi-
cam a sua oportunidade e estabelecem os seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano será limitada pela Avenida de
Sá Carneiro, a poente, pela Avenida de Adelino Amaro da Costa,
a norte, pelas Ruas do Padre António Pereira de Figueiredo e
Monsenhor Álvares de Moura, a nascente, e Rua e Largo de Santo
António, a sul, numa área total de cerca de 7,4 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

O Presidente da Câmara, Elvino Vieira da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 402/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal toma-
da na reunião realizada no dia 17 de Maio de 2001, homologada
pela Assembleia Municipal na 2.ª reunião da 3.ª sessão ordinária
que teve lugar no dia 4 do passado mês Julho, a Taxa da Contri-
buição Autárquica a vigorar no ano 2002, aplicável aos prédios
urbanos, foi fixada em 1,3%, ao abrigo dos artigos 16.º e 17.º do
Código da Contribuição Autárquica, o primeiro dos citados artigos
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 52-C/96, de 27 de
Dezembro.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Edital n.º 403/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Mata:

Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal to-
mada na reunião ordinária realizada no dia 17 de Maio de 2001,
homologada pela Assembleia Municipal na 2.ª reunião da 3.ª ses-
são ordinária que teve lugar no dia 4 do passado mês de Julho, foi
aprovado o lançamento de uma derrama para o ano 2002, fixada
em 10% sobre a colecta do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas abrangidas pela taxa prevista no n.º 1 do artigo 69.º do
Código do IRC, com a redacção dada pela Lei n.º 3-B/2000, de 4
de Abril, na parte relativa ao rendimento gerado na respectiva cir-
cunscrição, ao abrigo do disposto no artigo 18.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 7870/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do presidente da Câmara, de 10 de Julho de 2001, foi rescindido o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com António
Carvalhinho Massano, cantoneiro de limpeza, a partir de 27 de
Agosto de 2001, inclusive.

28 de Agosto de 2001. — Por delegação do Vice-Presidente da
Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 7871/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 22 de Agosto
de 2001 e com início em 1 de Setembro de 2001, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, por seis meses, eventualmente renovável, com Luís Manuel
Maçãs Costa, na categoria de técnico superior de educação física.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 7872/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que o contrato abaixo mencionado, foi renovado, nos termos do
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, por mais seis meses, António Manuel Pinto de Oliveira,
na categoria de topógrafo, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, por despacho de 29 de Agosto de 2001. (A renovação
deste contrato de trabalho não está sujeita a Visto do Tribunal de
Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 7873/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por despachos do presidente desta
Câmara Municipal, datados de 30 de Agosto findo, foram celebra-
dos, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
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-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contratos a termo certo com os
técnicos profissionais de nível III , Elizabete Maria Malta Domin-
gos e Bruno Miguel Marques dos Santos.

Os contratos terão início no dia 3 de Setembro de 2001, serão
válidos por um ano e são por urgente conveniência de serviço.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

3 de Setembro de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da DGRH, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Aviso n.º 7874/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo — auxiliar de serviços gerais. —
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara de 3 de Agosto de 2001, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais 12 meses, com início a
4 de Setembro de 2001, com a auxiliar de serviços gerais, Maria
da Conceição Silva e Silva. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Aviso n.º 7875/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo — coveiro. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra de 3 de Agosto de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por mais 12 meses, com início a 6 de Setembro de
2001, com o coveiro, Olímpio da Conceição Fernandes da Ponte.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 7876/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento de Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos
de Hospedagem de Mondim de Basto. — Fernando Carvalho Branco
Pinto de Moura, presidente da Câmara Municipal de Mondim de
Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Mondim de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 11 de Abril de 2001,
deliberou, por maioria, aprovar o projecto de Regulamento de
Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos de Hospedagem
de Mondim de Basto e, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, submetê-
-lo à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, contados a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
2.ª série. Durante aquele período o projecto do Regulamento po-
derá ser consultado na Divisão de Urbanismo e Meio Ambiente,
dentro das horas de expediente e sobre ele serem formuladas, por
escrito, as sugestões tidas por convenientes, dirigidas ao presiden-
te da Câmara Municipal de Mondim de Basto.

Para constar se publica o presente aviso que irá ser afixado nos
locais de estilo.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Carvalho Branco Pinto de Moura.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamento
de Estabelecimentos de Hospedagem de Mondim de
Basto.

Nota justificativa (de acordo com o artigo 116.º
do Código do Procedimento Administrativo)

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, aprovou o regime ju-
rídico da instalação e funcionamento dos empreendimentos turís-
ticos destinados à actividade de alojamento.

Nos termos do seu artigo 79.º, é transferida para a Assembleia
Municipal, sob proposta do presidente da Câmara, a competência
para regulamentação da instalação, exploração e funcionamento
dos estabelecimentos de hospedagem, designados por hospedarias,
casas de hóspedes e por quartos particulares.

Considerando a realidade concelhia, a necessidade de regulamen-
tação e regularização deste tipo de actividade de alojamento turís-
tico, os interesses dos próprios proprietários ou exploradores na
sua legalização, bem como a necessidade de responder ao aumento
da procura de alojamentos, a Câmara Municipal de Mondim de
Basto deliberou, por maioria, na sua reunião ordinária de 11 de
Abril de 2001, aprovar o presente projecto de Regulamento de
Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos de Hospedagem
para vigorar na área do concelho de Mondim de Basto.

Nos termos do artigo 117.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo têm de ser ouvidas as entidades interessadas.

O presente projecto de regulamento deve ser também, submeti-
do a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, para esse efeito, propõe-se a pu-
blicação em Diário da República, 2.ª série, com a afixação de
editais no prazo de 30 dias, contados da data da publicação do
referido projecto, para recolha de sugestões e, desta forma, con-
tribuir para o seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

Assim, no âmbito da sua competência, a Câmara Municipal de
Mondim de Basto propõe a aprovação do seguinte projecto de
regulamento, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a) e artigo 64.º,
n.º 6, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos termos
e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alojamentos
particulares que, sendo postos à disposição de turistas, não sejam
integrados em estabelecimentos que explorem o serviço de aloja-
mento nem possam ser classificados em qualquer dos tipos
de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis n.os 167/97 e
169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponham até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a pro-
porcionar, mediante remuneração, alojamento, serviços comple-
mentares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro a oito unida-
des de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento, serviços complementares e de apoio a
turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares de carácter familiar.
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CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser concedi-
da no prazo de 60 dias a contar da data de entrada do requerimen-
to referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II deste Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Encontrarem-se todas as unidades de alojamento dotadas
de mobiliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem ser dotadas
de sistemas de segurança, de forma a proporcionarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água, e esgotos quando existam;

g) Cumprirem todos os demais requisitos fixados no anexoII

deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data de apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros (co-

mandante local dos bombeiros voluntários)
d) Um representante da Região de Turismo da Serra do Marão;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da identidade tutelar da licença;
b) A identificação do responsável pelo estabelecimento;
c) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
d) A capacidade máxima do estabelecimento;
e) Número de unidades de alojamento;
f) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIV

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes no alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos e os alojamentos particulares devem afi-
xar no exterior uma placa identificativa, segundo o modelo pre-
visto no anexo V, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares devem estar preparadas e limpas no momento
de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza deverão ser efectuados
diariamente, incluindo a mudança de atoalhados sempre que ne-
cessário.

3 — As roupas de cama deverão ser substituídas, pelo menos,
duas vezes por semana, e sempre que haja alteração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem observar as condições de segurança previstas no pro-
jecto da especialidade:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.
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Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destas aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue de imediato ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, do gás e da electricidade,
bem como o fornecimento de roupas de cama e atoalhados.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam especifica-
das as datas de entrada e de saída.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionário

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas previstas neste Regulamento, de-
signadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;

d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas identificativas dos caminhos de

evacuação nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamento par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito a pagamento das ta-
xas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.
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ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento.
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade do requerente para efec-

tuar pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início da actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Projectos de arquitectura e de especialidades;
e) Outros elementos que se considerem necessários para a

caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mondim de Basto:
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular do direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., portador do bilhete de identidade
n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para
hospedagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (in-
dicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local
assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais
características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente •
Em edifício independente •

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ____
Número total de quartos duplos ____
Número total de quartos simples ____

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira ____

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro ____

Número de casas de banho privadas dos quartos ____
Dispõem de água quente e fria (sim/não) ____

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ____
Número de salas comuns ____
Número de salas de refeições ____

V — Infra-estruturas básicas: (sim/não):

Com ligação à rede pública de água ____
Com reservatório de água ____
Com ligação à rede pública de saneamento ____
Outras ____

VI — Período de funcionamento:

Anual •
Sazonal •  de ____ a ____

VII — Outras características:

____ (local), ____ (data)
Pede deferimento.
(Assinatura do requerente)

3 — Projectos de arquitectura e de especialidades:
Projecto de arquitectura em quadruplicado devidamente elabo-

rado e subscrito por arquitecto, instruído com os seguintes ele-
mentos:

1) Memória descritiva, esclarecendo devidamente a pretensão;
2) Planta à escala 1/2000, ou superior, com indicação do local

a que se refere o pedido de licenciamento;
3) Extracto das plantas síntese do plano em vigor, da Re-

serva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacio-
nal, com indicação precisa do local onde pretende execu-
tar a obra;

4) Planta de implantação cotada com indicação dos confron-
tantes num raio de 10 m, acessos ao edifício e tratamen-
to do espaço exterior, escala 1/200;

5) Plantas rigorosas legendadas, cotadas e com indicação de
cotas soleiras, escala 1/100;

6) Os alçados de todas as fachadas do edifício, na escala mínima
de 1/100, deverão indicar o seguimento das fachadas de
edifícios ou vedações contíguas, quando os houver, na
extensão mínima de 10 m;

7) Perfis cotados com indicação das cotas altimétricas, des-
de o acesso da via pública até ao limite tardoz do lote,
indicando a topografia existente e as eventuais alterações
pretendidas à escala 1/100;

8) Fotos a cores;
9) Mapa de acabamentos;

10) Calendarização da obra;
11) Estimativa orçamental;
12) Termos de responsabilidade dos autores dos projectos;
13) Especialidades que se propõem apresentar.

Os projectos de especialidades apresentados em simultâneo e
triplicado, após aprovação do projecto de arquitectura serão os
seguintes:

1) Projecto de estabilidade;
2) Projecto de alimentação e distribuição de energia eléctri-

ca, nos termos da legislação aplicável, independentemen-
te da apresentação obrigatória da ficha electrotécnica;

3) Estudo do isolamento térmico;
4) Projecto das redes prediais de água e de esgotos;
5) Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações;
6) Projecto de instalação de gás;
7) Projecto de segurança contra incêndios.

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro, com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Sistema de aquecimento e ventilação;
k) Tapetes;
l) Roupas de cama e atoalhados.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Requisitos de qualificação das instalações dos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos parti-
culares.

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Equipamentos dos quartos:

a) Campainha de chamada de pessoal de serviço;
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b) Ar condicionado;
c) Telefone com acesso à rede exterior através da recepção;
d) Rádio e televisão;
e) Zonas comuns;
f) Sala de refeições;
g) Serviço de pequeno almoço.

ANEXO IV

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

Câmara Municipal de Mondim de Basto

Alvará de licença de utilização para hospedagem
e alojamentos particulares n.º ... (número de registo)

Classificação: ... (hospedaria/casas de hóspedes/quartos particula-
res)

Titular da Licença: ... (nome do titular da licença)
Responsável pelo estabelecimento: ...
Capacidade máxima do estabelecimento: ... (utentes)
Número de unidades de alojamento: ... (quartos)
Período de funcionamento: ...
Vistoriado em: ... (data da última vistoria)
Data da emissão do alvará: ...

O Presidente da Câmara Municipal, ...

ANEXO V

Placa identificativa

Aviso n.º 7878/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 6 de Agosto de 2001
do vereador do pelouro de pessoal proferido no uso da competên-
cia delegada pelo despacho do presidente da Câmara de 14 de
Dezembro de 1999, foi determinado, nos termos da lei em vigor,
renovar por mais 12 meses o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com a técnica superior de 2.ª classe (jurista) Sílvia Car-
valho Leite, em 4 de Setembro de 2000.

24 de Agosto de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 7879/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 27 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com o trabalhador António dos Santos Dias, na categoria de
ajudante de operário, lavador de viaturas, com início em 3 de Se-
tembro de 2001, pelo prazo de um ano.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Edital n.º 404/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo.

Torna público, que nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º. 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período de
30 dias a contar da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto do
Regulamento do Cartão Jovem Municipal, que foi presente e apro-
vado na reunião do executivo municipal realizada a 23 de Maio
do corrente ano.

Os interessados poderão dirigir, por escrito, as suas sugestões à
Câmara Municipal no período acima mencionado, encontrando-se
o referido projecto de Regulamento patente, para consulta, todos
os dias úteis, durante o horário normal de expediente na Divisão
de Gestão Administrativa do Departamento Administrativo e Fi-
nanceiro, no edifico dos Paços do Município, sito na Rua de Manuel
Neves Nunes de Almeida nesta cidade do Montijo.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, o subscrevi.

31 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Projecto de Regulamento
do Cartão Jovem Municipal

Preâmbulo

Os interesses próprios da população do concelho do Montijo e
suas concretizações enquadram-se nas atribuições da autarquia.

Os jovens representam uma importante faixa da população do
concelho. Por isso, urge proporcionar-lhes um conjunto de condi-
ções para que estes possam, em consequência, aceder a inúmeros bens
e serviços que passarão a estar ao seu dispor mais facilmente.

Neste contexto, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, surge a pro-
posta do cartão jovem municipal, que prevê reduções significati-
vas em bens e serviços indispensáveis aos jovens, facilitando a
construção de habitação própria assim como o acesso a iniciati-
vas de carácter sócio-cultural.

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identifi-
cativa: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares.

Aviso n.º 7877/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 14 de Agosto 2001,
do vereador do pelouro de pessoal proferido no uso da competên-
cia delegada pelo despacho do presidente da Câmara de 14 de
Dezembro de 1999, foram renovados nos termos da lei em vigor,
pelo período de um ano, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados em 15 de Março de 2001 com os seguintes trabalhado-
res com a categoria de cantoneiros de vias:

José Martins dos Reis.
Manuel José Gonçalves dos Reis.
Fernando Jorge Miguel Pacheco.

17 de Agosto de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.
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CAPITULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Emissão

O cartão jovem municipal, adiante designado por cartão, é emitido
pela Câmara Municipal do Montijo.

Artigo 2.º

Características

O cartão é emitido em nome do titular, é pessoal e intransmis-
sível. A sua utilização por terceiros implica a sua anulação.

Artigo 3.º

Destinatários

O cartão destina-se a todos os jovens residentes no concelho
do Montijo, com idades compreendidas entre os 12 e os 30 anos.

Artigo 4.º

Adesão

O cartão é obtido gratuitamente, na Câmara Municipal do Montijo,
nas juntas de freguesia do concelho e em instituições com as quais
a Câmara Municipal do Montijo estabeleça protocolos de coope-
ração no âmbito do cartão.

Artigo 5.º

Requisitos

Para a emissão do cartão, são necessários os documentos se-
guintes:

Duas fotografias tipo passe;
Bilhete de identidade;
Atestado de residência do titular, emitido pela junta de fre-

guesia. Se o titular for menor, o atestado de residência deverá
ser dos pais ou encarregados de educação.

CAPÍTULO II

Vantagens do cartão

Artigo 6.º

Vantagens em serviços e equipamentos municipais

1 — Os portadores do cartão beneficiarão de:

a) Redução de 10% nos ramais de ligação de água, cujo con-
tador esteja em nome do titular do cartão;

b) Redução de 10% nos ramais de ligação de saneamento;
c) Redução de 50% no pagamento de taxas pela concessão

de licenças da Câmara Municipal do Montijo, sobre obras
particulares de construção de prédios urbanos para habi-
tação do titular;

d) Redução de 25% na utilização de equipamentos munici-
pais e nas actividades culturais e recreativas promovidas
pela Câmara Municipal do Montijo.

2 — As reduções referidas no número anterior não prejudicam
outras reduções mais favoráveis, ou eventuais isenções a que os
titulares tenham direito não sendo, no entanto, cumuláveis.

Artigo 7.º

Vantagens em serviços e estabelecimento
do sector do comércio e serviços

1 — A posse do cartão permitirá a obtenção de descontos em
estabelecimentos do sector do comércio e serviços, implantados
no concelho do Montijo.

2 — Os descontos a conceder aos titulares do cartão serão de-
finidos pelo próprio estabelecimento e comunicados à Câmara
Municipal para serem incluídos no guia informativo.

3 — O guia informativo jovem contém toda a informação so-
bre a utilização do cartão.

4 — Os descontos a conceder pelo comércio e serviços que adiram
a esta iniciativa serão apresentados através de acordo a celebrar
com a Câmara Municipal do Montijo.

Artigo 8.º

Parceiros

Os estabelecimentos do sector do comércio e serviços implan-
tados no concelho do Montijo, que manifestem interesse na ade-
são a este projecto, deverão formular essa intenção mediante co-
municação escrita.

Artigo 9.º

Duração das vantagens

O titular do cartão usufrui das vantagens nele concedidas du-
rante todo o ano, exceptuando os períodos legais de saldos e ou-
tras promoções devidamente publicitadas.

CAPÍTULO III

Funcionamento do cartão

Artigo 10.º

Validade

1 — O cartão deverá ser revalidado anualmente mediante a
aposição de uma vinheta gratuita, a solicitar na Câmara Munici-
pal do Montijo;

2 — Em cada revalidação, o titular do cartão deverá também
apresentar na Câmara Municipal um atestado de residência actua-
lizado, emitido pela junta de freguesia.

Artigo 11.º

Guia informativo

Os titulares do cartão receberão gratuitamente um guia infor-
mativo do funcionamento do cartão, dos estabelecimentos ade-
rentes e dos descontos efectuados.

Artigo 12.º

Alterações

1 — A Câmara Municipal informará os titulares, sempre que
necessário e oportuno, da adesão de novos estabelecimentos, mediante
actualização do guia informativo.

2 — A Câmara Municipal informará os titulares do cartão das
alterações no funcionamento do cartão e nos descontos contidos
no guia informativo.

Artigo 13.º

Condições de utilização

1 — Os benefícios previstos no presente Regulamento serão con-
cedidos mediante apresentação do competente cartão.

2 — O titular deverá apresentar o cartão antes de lhe ser fac-
turado o pagamento do serviço e ou compra.

3 — As empresas e entidades aderentes poderão solicitar ao ti-
tular um documento de identificação.

Artigo 14.º

Identificação dos aderentes

Os serviços e entidades aderentes deverão colocar na respectiva
montra o dístico do referido cartão, a fornecer pela Câmara Mu-
nicipal do Montijo.

Artigo 15.º

Perda, roubo ou extravio

A perda, roubo ou extravio do cartão deverá ser comunicada de
imediato à Câmara Municipal ou à junta de freguesia da área de
residência, tendo o seu titular direito a uma segunda via.



53APÊNDICE N.º 114 — II SÉRIE — N.º 233 — 8 de Outubro de 2001

Artigo 16.º

Incumprimento dos compromissos

O incumprimento dos intervenientes, pelos compromissos as-
sumidos nesta iniciativa, deverá ser comunicado de imediato à Câmara
Municipal do Montijo.

Artigo 17.º

Modelo do cartão

O modelo do cartão será criado pela Câmara Municipal do Montijo,
onde constará, pelo menos, a identidade do titular, idade, morada,
fotografia actualizada, número e validade do cartão.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 18.º

Casos omissos

Os casos omissos e dúvidas de interpretação das disposições do
presente Regulamento serão integradas e resolvidas pela Câmara
Municipal do Montijo.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 7880/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da deliberação de Câmara na sua reunião de 16 de Agosto de 2001
e para efeitos estabelecidos no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, torna-se público que se encontra em aprecia-
ção pública, pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação
deste aviso no Diário da República, o projecto de Regulamento
Municipal de Urbanização e Edificação, devendo os interessados
dirigir por escrito as suas sugestões à Câmara Municipal de Mortágua.

Regulamento Municipal de Urbanização,
Edificação e Taxas

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e as alterações
dadas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, introduziram
uma alteração substancial no regime jurídico do licenciamento
municipal das operações de loteamento, das obras de urbanização
e das obras particulares.

Nos termos do artigo 3.º deste novo regime jurídico de urbani-
zação e edificação e no exercício do seu poder regulamentar pró-
prio, os municípios devem aprovar regulamentos municipais de
urbanização e ou de edificação, bem como regulamentos relativos
a lançamento e liquidação das taxas que sejam devidas pela reali-
zação de operações urbanísticas.

Com o presente Regulamento visa-se estabelecer e definir as
matérias que o referido Decreto-Lei n.º 555/99 remete para regu-
lamentação municipal, estabelecendo-se ainda os princípios apli-
cáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e critérios refe-
rentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem assim
como às compensações.

No que diz respeito ao montante das taxas pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas, serão calculadas em função
das necessidades concretas de infra-estruturas e serviços gerais do
município justificadas no respectivo programa plurianual de in-
vestimentos e em função dos usos e tipologias das edificações e
respectiva localização, conforme justificação constante nos capí-
tulos VII e VIII do presente Regulamento.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, e ainda pelo
determinado no Regulamento Geral das Edificações Urbanas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com
as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de
Mortágua, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte
Regulamento Municipal de Urbanização, de Edificação e Taxas:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização, edificação, as regras gerais referentes às taxas devi-
das pela emissão de alvarás, pela realização, manutenção e refor-
ço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às compensações,
no município de Mortágua.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolições de bens imóveis;

b) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em Plano Municipal de Ordenamento
Territorial, servem ou visam servir uma ou diversas uni-
dades de execução;

e) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em Plano
Municipal de Ordenamento Territorial, devam pela sua
especificidade implicar a prévia determinação de custos
imputáveis à operação urbanística em si, sendo o respec-
tivo montante considerado como decorrente da execução
de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Procedimentos

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no ar-
tigo 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será ins-
truído com os elementos previstos no n.º4 do artigo 9.º daquele
diploma legal, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreen-
são, em função, nomeadamente, da natureza e localização da ope-
ração urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as en-
tidades exteriores a consultar.

4 — Sempre que possível, uma das cópias deverá ser apresenta-
da em suporte informático, CD ou ZIP.
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CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 4.º

Dispensa de licença ou autorização

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autori-
zação, sejam previamente comunicadas à Câmara e por esta se-
jam assim consideradas, nos termos definidos nos artigo 34.º a 36.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Integram este conceito, sem prejuízo de outras que assim
o forem consideradas, as seguintes:

a) As obras situadas fora do perímetro urbano da vila de
Mortágua e em zonas não abrangidas por Plano de Por-
menor e ou loteamento, que consistam em construções
ligeiras de um só piso, entendendo-se por construções li-
geiras, as edificações autónomas, tais como barracões (casas
de arrumos), telheiros, alpendres, arrecadações, capoei-
ras, abrigos para animais de estimação, de caça ou de guarda,
estufas de jardins, casotas de captações de água, com a
área máxima de 30 m2 e cuja altura não exceda 3 m, que
não careçam de estudo de estabilidade e quando distem
mais de 20 m das vias públicas;

b) Construção de muretes em jardins e logradouros desde que
não ultrapassem 1 m de altura e não impliquem divisão
pelos vários ocupantes do mesmo prédio;

c) Arranjos de logradouros, tais como ajardinamento e pa-
vimentação;

d) Construção de simples muros e divisórias que não confi-
nem com a via pública e não ultrapassem a altura de 1,20 m.

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Planta de localização a extrair das cartas do PDM;
c) Planta de localização à escala à escala 1/1000 ou supe-

rior;
d) Termo de responsabilidade do técnico.

4 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial, ou quando o
prédio aí não esteja descrito, documento comprovativo
da legitimidade do requerente;

b) Planta topográfica de localização à escala de 1/1000 ou
superior, a qual deve delimitar, quer a área total do pré-
dio quer a área da parcela a destacar. Esta planta também
deve indicar expressamente os arruamentos públicos
confinantes e as infra-estruturas existentes no local.

Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

1 — São dispensadas de discussão pública as operações de lotea-
mento que não excedam nenhum dos seguintes parâmetros:

a) 4 ha;
b) 100 fogos.
c) 10% da população do aglomerado urbano onde se insere

a pretensão.

Artigo 6.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de impacte
semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de mais de uma
caixa de escadas de acesso comum a fracções ou unidades
independentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de mais de qua-
tro fracções com acesso directo a partir do espaço exte-
rior;

c) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parque-
amento, ruído, etc.

Artigo 7.º

Dispensa de projecto de execução

Para efeitos do consignado no n.º 4 do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, são dispensadas de apresen-
tação de projecto de execução, os casos considerados de escassa
relevância urbanística e referidos no n.º 2 do artigo 4.º

Artigo 8.º

Telas finais dos projectos de especialidade

Para efeitos no n.º 4 do artigo 128.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, o requerimento de licença ou autorização de
utilização deve ser instruído com as telas finais do projecto de
arquitectura e com as telas finais dos projectos de especialidades
que em função das alterações efectuadas na obra se justifiquem.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 9.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas de pagamento das taxas previstas no
presente Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei n.º das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a Lei
n.º confira tal isenção, bem assim como empresas que criem no
mínimo cinco postos de trabalho.

3 — Às pessoas colectivas de utilidade pública, às instituições
legalmente existentes e sem fins lucrativos e às pessoas singulares
a quem seja reconhecida insuficiência económica, são aplicáveis
as taxas previstas nos capítulos 5.º a 8.º, reduzidas até ao máximo
de 80%.

4 — Para beneficiar da redução estabelecida no número ante-
rior, deve o requerente juntar documentação comprovativa do es-
tado ou situação em que se encontre, fundamentando devidamen-
te o pedido.

5 — A Câmara Municipal, após parecer fundamentado dos ser-
viços municipais competente, apreciará o pedido e a documenta-
ção entregue, decidindo em conformidade.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 10.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento e obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadro I da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e de
outra variável em função do número de lotes, fogos, unidades de
ocupação e prazos de execução, previstos nessas operações urba-
nísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.
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3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no número um deste artigo.

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro II  da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes,
fogos e unidades de ocupação, previstos nessas operações urbanís-
ticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento de número de lotes, fogos ou unidades de ocupação,
é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento das taxas
referidas nos números anteriores, reduzidas no máximo de 50%.

Artigo 12.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroIII

da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta
de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de exe-
cução e do tipo de infra-estruturas, previstos para essa operação
urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da
taxa referida no número anterior, apenas sobre o aumento auto-
rizado.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 13.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no quadro IV  da tabela anexa ao presente
Regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se
desenvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 14.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro V da tabela anexa ao presen-
te Regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, da área bruta a edificar e do respectiva prazo de
execução.

SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 15.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligei-

ras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósi-
tos ou outros, não considerados de escassa relevância urbanística,
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VI  da tabela
anexa ao presente Regulamento, variando esta em função da área
bruta de construção e do respectivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização, está sujeita
também ao pagamento da taxa para o efeito fixada no quadro VI

da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 16.º

Licenças de utilização e de alteração ao uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
são do alvará fica sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos, ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de metros quadrados dos fo-
gos, unidades de ocupação e seus anexos cuja utilização ou sua
alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados
no quadro VII  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 17.º

Licenças de utilização ou suas alterações previstas
em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas,
estabelecimentos alimentares e não alimentares de alojamento
turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VIII

da tabela anexa ao presente Regulamento, variando esta em fun-
ção do número de estabelecimentos e da sua área.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 18.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão de alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IX da ta-
bela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 19.º

Deferimento tácito

A emissão de alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 20.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação
da licença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista para emissão do alvará, reduzido na percentagem de 50%,
com a excepção da taxa prevista para o prazo.

Artigo 21.º

Prorrogação

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3 e 58.º, n.º 5 do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro X da tabela anexa ao presente
Regulamento.
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Artigo 22.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fa-
ses, nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um adi-
tamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente
artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 10.º, 12.º e 14.º deste Regulamento, conso-
ante se trate, respectivamente, de alvará de loteamento e de obras
de urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará
de licença ou autorização de obras.

Artigo 23.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para conclu-
são da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro XI  da tabela anexa ao
presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 24.º

Âmbito e aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das infra-estruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente a quando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcional-
mente ao investimento municipal que a operação urbanística em
causa implicou ou venha a implicar.

4 — Para efeitos de aplicação das taxas previstas no presente
capítulo e no seguinte, são consideradas as seguintes zonas geo-
gráficas do concelho:

Zona A: aglomerado urbano da vila de Mortágua delimitado a
norte pela E.N. 234, nascente e sul pela ribeira da Fraga e
do poente por ribeira de Mortágua.

Zona B:

a) Restantes áreas urbanas da freguesia de Mortágua
incluindo a zona da Cascalheira pertencente à fre-
guesia de Cortegaça;

b) Freguesia de Vale de Remígio;
c) Parte sul da freguesia do Sobral (delimitada a sul pela

E. N. 234, a poente pelas freguesias de V. Remígio e
Pala, a nascente pela ribeira da Fraga e a norte pelo
núcleo urbano das povoações de Vila Moinhos e So-
bral fazendo estas parte integrante da zona).

Zona C: restantes áreas do concelho de Mortágua.

Artigo 25.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda

em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

K1 × K2 × (S1 × V1 + S2 × V2) Programa plurianual
TMU = ——————————— + ———————— ×Ω 2

1000 Ω1

a) TMU ($) (�) — é o valor, em escudos e euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas;

b) K1 — coeficiente que traduz a influência do uso e tipolo-
gia e localização em áreas geográficas diferenciadas, de
acordo com os valores constantes do quadro seguinte.

Áreas totais ValoresTipologia de construção
de construção

Zona
de K1

Habitação unifamiliar ........... Até 120 m2 A 3
B 2,25
C 1,5

Até 400 m2 A 4,5
B 3,35
C 2,25

Acima de 400 m2 A 6
B 4,5
C 3

Edifícios colectivos destina- Para qualquer A 10
dos a habitação, comércio, área B 7,5
escritórios, serviços, arma- C 5
zéns, indústrias ou quais-
quer outras actividades.

Armazéns ou industrias em Para qualquer A 5
edifícios de tipo industrial. área B 3,75

C 2,5

Anexos ................................... Para qualquer A 5
área B 3,75

C 2,5

c) K2 — Coeficiente que traduz o nível de infra-estruturas
do local, nomeadamente da existência e do funcionamento
das seguintes, tomando os seguintes valores:

Número de infra-estruturas públicas existentes e em
Valores de K2funcionamento

Nenhuma................................................................ 0,50
Uma........................................................................ 0,60
Duas....................................................................... 0,70
Três........................................................................ 0,80
Quatro .................................................................... 0,90
Todas ..................................................................... 1,00

d) S1 — Representa a superfície total dos pavimentos de
construção destinados ou não habitação(incluindo ou não
área de cave, com exclusão de certas áreas como por
exemplo, garagens, espaços de garagens, terraços.

e) V1 — Valor em escudos/euros para efeitos de calculo cor-
respondente ao custo m2 de construção na áreas do mu-
nicípio, de corrente da construção fixada em portaria
anualmente publicada para o efeito, para as diversas zo-
nas do País.

f) S2 — Representa a área de cedência para espaços verdes
públicos e equipamentos de utilização colectiva e calcu-
lada de acordo com o parâmetros definidos em PDM ou
em caso de omissão, pela Portaria n.º 1182/92, de 22 de
Dezembro, ou outra que venha a substituí-la.

g) V2 — É o valor em escudos/euros para efeitos de calculo
correspondente ao custo por metro quadrado de terreno
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para construção na área do município e por zona, sendo
o valor actual os seguintes:

Zona A: 7500$ ou � 37,41.
Zona B: 5000$ ou � 27,94.
Zona C: 3000$ ou � 14,96.

h) Programa plurianual — Valor total do investimento pre-
visto no plano de actividades para execução de infra-es-
truturas urbanísticas e equipamentos públicos destinados
a educação, saúde, cultura, desporto e lazer na área urba-
na ou urbanizável do núcleo onde se insere a operação
urbanística. Quando não esteja previsto para o local qualquer
investimento em infra-estruturas urbanísticas ou equipa-
mentos públicos o coeficiente será igual a 1.

i) Ω1 – Área total (em ha), classificada como urbana ou
urbanizáveis do núcleo onde se insere a operação urbanís-
tica nos termos do PDM.

j) Ω2 — Área total do terreno (em ha) objecto da opera-
ção urbanística.

Artigo 26.º

Taxa devida nas edificações não inseridas
em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda
em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

K1 × K2 × S× V Programa plurianual
TMU = —————— + ———————— ×Ω 2

1000 Ω1

a) TMU — ($) (�) — É o valor, em escudos/euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
da infra-estruturas urbanísticas;

b) K1, K2, Ω1, Ω2, Programa Plurianual — tem o mesmo
significado e tomam os mesmos valores referidos no ar-
tigo 25.º do presente Regulamento e o V e S correspon-
dem respectivamente aos valores de V1 e S1 constantes
do mesmo artigo.

CAPÍTULO VIII

Compensações

Artigo 27.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

1 — Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento
ou autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento, devem prever áreas destinadas à implantação de es-
paços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e
equipamentos.

Artigo 28.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo com a lei
e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o domí-
nio público municipal, integração essa que se fará automaticamente
com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro.

Artigo 29.º

Compensações

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para
esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao paga-
mento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.

Artigo 30.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao município
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2

em que:

C  — é o valor em escudos ou euros do montante total da
compensação devida.

C1 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando não se justifique a cedência, no todo
ou em parte, de áreas destinadas a espaços verdes e de uti-
lização colectiva ou à instalação de equipamentos públicos
no local.

C2 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando prédio já se encontrar servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

a) Cálculo do valor C1 resulta da seguinte fórmula:

C1($) =
K1 × K2 × (A1(m2) × V($/m2)

1 0

em que:

K1 — É o factor variável em função da localização, conso-
ante a zona em que se insere, de acordo com o definido no
n.º 4 do artigo 24.º

Zona Valor de K1

A......................................................................... 1
B ......................................................................... 0,80
C .........................................................................0,60

K2 — É um factor variável em função do índice de constru-
ção (cos) previsto, de acordo com o definido na planta síntese
do respectivo loteamento e tomará os seguintes valores:

Índice de construção(ções) Valor de K2

Até 0,5............................................................... 1
De 0,5 a 1......................................................... 1,2
Superior a 1 ....................................................... 1,5

A1 (m2) — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou
de parte das áreas que deveriam ser cedidas para espaços
verdes e de utilização colectiva bem como para instalação
de equipamentos públicos, calculado de acordo com os pa-
râmetros actualmente aplicáveis pelo Regulamento Muni-
cipal ou, em caso de omissão pela Portaria n.º 1182/92, de
22 de Dezembro.

V — é um valor em escudos/euros e aproximado, para efeitos
de calculo, ao custo corrente do metro quadrado na área do
município. O valor actual a ser aplicado são os constantes
para cada área geográfica nos termos da alínea g) do ar-
tigo 25.º
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b) O calculo do valor de C2:

Quando a operação de loteamento preveja a criação de
lotes cujas construções a edificar criem servidões e aces-
sibilidades directas para arruamentos existentes, devi-
damente pavimentados e infra-estruturados, será devi-
da uma compensação a pagar ao município, que resulta
da seguinte formula:

C2($) = K3 × K4 × A2 (m2) × V ($/m2)
em que:

K3-= 0,10 × o número de fogos e de outras unidades de ocupação
previstas para o loteamento e cujas edificações criem ser-
vidões e acessibilidades directas para arruamentos existen-
tes devidamente pavimentados e infra-estruturados no todo
ou em parte;

K4 = 0,03 + 0,02 × número de infra-estruturas existentes nos
arruamentos acima referidos, de entre as seguintes:

Rede de saneamento;
Rede pública de águas pluviais;
Rede pública de abastecimento de água;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefones e ou de gás.

A2 (m2) — é a superfície determinada pelo comprimento das
linhas de confrontação dos arruamentos com o prédio a lotear
multiplicado pelas suas distâncias ao eixo dessas vias;

V — É um valor em escudos/euros, com o significado expres-
so na alínea a) deste artigo.

Artigo 31.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si, com as necessárias adaptações e
com a excepção do coeficiente K2 que será de 1 para estes casos
enquanto os índices não estejam previstos em Regulamento do PDM.

Artigo 32.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta por
três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara Munici-
pal e o terceiro pelo promotor da operação urbanística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação, recorrer-se-á a uma comissão arbi-
tral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 33.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operação de lo-
teamento ou obras de construção estão sujeitas ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 34.º

Ocupação da via pública por motivos de obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivos de obras está
sujeito ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIII  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação do espaço público por motivo de
obras não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autoriza-
ções relativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 35.º

Vistorias

A realização de vistorias por motivo da realização de obras, está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIV  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 36.º

Operação de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emis-
são da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas no quadro XV da tabela anexa ao presente Regu-
lamento.

Artigo 37.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XVI  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 38.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória e definitiva de obras de urbani-
zação estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro XVII

da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 39.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVIII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 40.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, por aplicação índice de pre-
ços do consumidor, sem habitação.

2 — As taxas referidas no número anterior deste artigo são
expressas em escudos e em euros, devendo no entanto, ser pagas
somente em euros a partir de 1 de Março de 2002.

Artigo 41.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
da lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competen-
tes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil após a
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.
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Artigo 43.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gados:

a) O capítulo VII, com excepção do seu artigo 44.º da Tabe-
la de Taxas, Tarifas e Licenças, aprovada pela Assembleia
Municipal em sua sessão de 25 de Junho de 1999;

b) O Regulamento Municipal de Construção, Fiscalização e
Taxas de Obras Particulares, publicado na 2.ª série do
Diário da República n.º 75, de 28 de Março de 1996;

c) Todas as disposições de natureza regulamentar, aprova-
dos pelo município de Mortágua, em data anterior à apro-
vação do presente Regulamento e que com o mesmo es-
tejam em contradição.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

Tabela anexa

QUADRO I

Taxa devida pela emissão de alvará, licença ou autorização de loteamento e obras de urbanização

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 20 000 99,76
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote............................................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Por fogo.............................................................................................................................................. 1 000 4,99
c) Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção ............................................................. 1000,50
d) Prazo — por cada ano ou fracção....................................................................................................20 000 99,76

1.2 — Aditamento ao alvará de licença.......................................................................................................10 000 49,88
1.2.1 — Acresce por lote ou por fogo resultante do aumento autorizado................................................ 1 000 4,99

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 15 000 74,82
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote............................................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Por fogo.............................................................................................................................................. 1 000 4,99
c) Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção ............................................................. 1000,50
d) Prazo — por cada ano ou fracção....................................................................................................20 000 99,76

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização.............................................................................. 10 000 49,88
1.2.1 — Acresce por lote, por fogo e por unidade de ocupação resultante do aumento autorizado...... 1 000 4,99

QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de obras de urbanização

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ....................................................................................... 15 000 74,82
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Prazo — por cada ano ou fracção....................................................................................................20 000 99,76
b) Tipo de infra-estruras:

Rede de esgotos ............................................................................................................................... 7 500 37,41
Rede de abastecimento de água ...................................................................................................... 7 500 37,41
Rede de águas pluviais ..................................................................................................................... 7 500 37,41
Outros/arruamentos/cada ................................................................................................................. 7 500 37,41

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização.............................................................................. 10 000 49,88
1.3 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Prazo — por cada ano.......................................................................................................................20 000 99,76
b) Tipo de infra-estruturas:

Rede de esgotos ............................................................................................................................... 7 500 37,41
Rede de abastecimento de água ...................................................................................................... 7 500 37,41
Rede de águas pluviais ..................................................................................................................... 7 500 37,41
Outras/arruamentos/cada ................................................................................................................. 7 500 37,41
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QUADRO IV

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos

Valor em escudos Valor em euros

1 — Até 1000 m2 ........................................................................................................................................... 1 000 4,99
2 — De 1000 m2 a 5000 m2 ..........................................................................................................................2 000 9,98
3 — De 5000 m2 a 10 000m2........................................................................................................................3 000 14,96
4 — Acima de 10 000 m2 .............................................................................................................................. 5 000 24,94
5 — Emissão da respectiva licença ou autorização...................................................................................... 5 000 24,94

QUADRO V

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção

Valor em escudos Valor em euros

Emissão de alvará de licença ou autorização ............................................................................................... 10 000 49,88
Acresce ao montante anterior:

1 — Habitação, por metro quadrado de área bruta de construção ...................................................... 1500,75
2 — Habitação colectiva, por metro quadrado de área bruta.............................................................. 250 1,25
3 — Comércio, serviços, indústria e outros fins, por m2 de área bruta de construção..................... 300 1,50
4 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção........................................................................... 2 000 9,98
5 — Corpos salientes de construção na parte projectada sob a via pública, logradouros ou outros

lugares públicos sob a administração municipal (varandas, alpendres integrados na construção,
janela de sacada e semelhantes), taxas a acumular com as dos números anteriores..................... 6 000 29,93

QUADRO VI

Corpos especiais

Valor em escudos Valor em euros

1 — Por emissão de alvará de licença ou autorização................................................................................ 5 000 24,94
1.1 — Acresce ao montante anterior:

a) Outras construções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligeiras não consideradas
de escassa relevância urbanística:

Por metro quadrado de área bruta de construção........................................................................ 100 0,50
Prazo de execução — mês ............................................................................................................. 2 000 9,98

1.2 — Demolição de edifícios e outras construções, quando não integradas em procedimento de licença
ou autorização (por piso)...........................................................................................................................4 000 19,95

QUADRO VII

Licenças de utilização e de alteração do uso

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por:

a) Por fogo.............................................................................................................................................. 10 000 49,88
b) Comércio ............................................................................................................................................. 15 000 74,82
c) Serviços ............................................................................................................................................... 15 000 74,82
d) Indústria .............................................................................................................................................. 10 000 49,88
e) Outros fins.......................................................................................................................................... 10 000 49,88

QUADRO VIII

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por cada estabelecimento:

a) De bebidas ........................................................................................................................................... 20 000 99,76
b) De restauração.................................................................................................................................... 25 000 124,70
c) De restauração e de bebidas ............................................................................................................... 30 000 149,64
d) De restauração e bebidas com dança ................................................................................................. 50 000 249,40

2 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por cada estabelecimento alimentar e não ali-
mentar e serviços........................................................................................................................................ 30 000 149,64
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Valor em escudos Valor em euros

3 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por cada estabelecimento hoteleiro e meio com-
plementar de alojamento turístico............................................................................................................50 000 249,40

4 — Acresce ao montante referido nos números anteriores por cada 50 m2 de área bruta ou fracção ..... 2 000 9,98

QUADRO IX

Emissão de alvarás de licença parcial

Valor em escudos Valor em euros

1 — Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura ......................................................... 30 % da taxa 30 % da taxa
devida pela devida pela
emissão do emissão do
alvará de alvará  de
lic. defini- lic. defivi-
tiva. tiva.

QUADRO X

Prorrogações

Valor em escudos Valor em euros

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de acabamentos, por mês
ou fracção .................................................................................................................................................... 3 000 14,96

2 — Prorrogação do prazo para execução de obras previstas na licença ou autorização em fase de aca-
bamentos, mês ou fracção.......................................................................................................................... 2 000 9,98

QUADRO XI

Licença especial relativa a obras inacabadas

Valor em escudos Valor em euros

Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, mês ou fracção ....................................2 500 12,47

QUADRO XII

Informação prévia

Valor em escudos Valor em euros

1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operações de loteamento
em terrenos:

a) Inferiores a 5 000 m2 ........................................................................................................................10 000 49,88
b) Entre 5 000 m2 e 10 000 m2 ............................................................................................................15 000 74,82
c) Em área superior a 1 ha por fracção e acumulada com o montante previsto na alínea ante-

rior ...................................................................................................................................................... 10 000 49,88

2 — Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de construção ...............6 000 29,93

QUADRO XIII

Ocupação da via pública por motivo de obra

Valor em escudos Valor em euros

1 — Tapumes ou outros resguardos, por mês e por metro quadradro da superfície de espaço público
ocupado ........................................................................................................................................................ 250 1,25

2 — Andaimes, por mês e por metro quadradro da superfície do domínio público ocupado ................... 2501,25
3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço público ou que se projectem sobre espaço pú-

blico, por mês e por unidade.....................................................................................................................5 000 24,94
4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície de domínio público ocupado e por mês .........1 500 7,48
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QUADRO XIV

Vistorias

Valor em escudos Valor em euros

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de utilização, relativa à ocupação de espaços
destinados à habitação, comércio ou serviços .......................................................................................... 5 000 24,94

1.1 — Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação com o montante referido no número an-
terior ............................................................................................................................................................ 2 000 9,98

2 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa a ocupação de espaços destinados
a armazéns ou indústrias ............................................................................................................................ 10 000 49,88

3 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa a ocupação de espaços destina-
dos a serviços de restauração e de bebidas, por estabelecimento ............................................................15 000 74,82

4 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destina-
dos a estabelecimentos alimentares ou não alimentares, por estabelecimento..................................... 15 000 74,82

5 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização, relativa à ocupação de espaços destina-
dos a empreendimentos hoteleiros............................................................................................................15 000 74,82

5.1-Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por quarto, em acumula-
ção com o montante previsto no número anterior................................................................................. 2 000 9,98

6 — Por auto de recepção provisória ou definitiva.................................................................................... 10 000 49,88
7 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores....................................................................... 10 000 49,88

QUADRO XV

Operações de destaque

Valor em escudos Valor em euros

1 — Por pedido ou repreaciação...................................................................................................................10 000 49,88
2 — Pela emissão de certidão de aprovação................................................................................................ 5 000 24,94

QUADRO XVI

Inscrições de técnicos

Valor em escudos Valor em euros

1 — Por inscrição, para assinar projectos, de arquictetura, especialidades, loteamentos urbanos, obras
de urbanização e direcção de obras. ........................................................................................................... 50 000 249,40

QUADRO XVII

Recepção de obras de urbanização

Valor em escudos Valor em euros

1 — Por auto de recepção provisória e de obra de urbanização................................................................ 10 000 49,88
2 — Por auto de recepção definitiva............................................................................................................10 000 49,88

QUADRO XVIII

Assuntos administrativos

Valor em escudos Valor em euros

1 — Averbamentos em procedimentos de licenciamento ou autorização, por cada um........................... 5 000 24,94
2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de proriedade horizontal........................ 7 000 34,92
2.1 — Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior................................ 500 2,49
3 — Outras certidões ...................................................................................................................................... 5 000 24,94
3.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior.................................... 500 2,49
4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha................................................................................... 75 0,37
4.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha.......................................................................... 200 1,00
5 — Cópia simples de peças desenhadas A4 ................................................................................................. 75 0,37
5.1-Cópia simples de peças desenhadas, por folha e noutros formatos:

a) Formato A3........................................................................................................................................ 100 0,50
b) Formato superior................................................................................................................................ 500 2,49

6 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha e de formato A4................................................. 200 1,00
6.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos:

a) Formato A3........................................................................................................................................ 250 1,25
b) Formato superior................................................................................................................................ 750 3,74
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Valor em escudos Valor em euros

7 — Plantas topográficas de localização, por folha e de formato A4....................................................... 500 2,49
7.1 — Plantas topográficas de localização, por folha noutros formatos:

a) Formato A3........................................................................................................................................ 600 2,99
b) Formato superior................................................................................................................................ 1 000 4,99

8 — Emissão de certidão de aprovação de localização de unidades industriais .........................................10 000 49,88

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 7881/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho datado de 3 de
Setembro de 2001, foi contratado a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, pelo período de seis meses, a contar do
dia 4 de Setembro de 2001, Sérgio Miguel dos Reis Morais, com a
categoria de engenheiro técnico, electrotécnico, 1.º escalão, ín-
dice 285. [Isento de fiscalização prévia, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Despacho n.º 7539/2001 (2.ª série) — AP.  — Ao abrigo das
disposições conjugadas dos n.os 1 e 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, do n.º 11 do artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 514/99,
de 24 de Novembro, e ainda do disposto no artigo 35.º do Código
do Procedimento Administrativo, delego no director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o exercício das seguintes com-
petências, a fim de poder gerir e orientar os assuntos da sua área
de gestão:

1 — Da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
1.1 — Artigo 68.º, n.º 1:

g) Autorizar o pagamento das despesas realizadas nas condi-
ções legais, de acordo com o plano de pagamentos esta-
belecidos pelo presidente da Câmara ou seu substituto le-
gal, incluindo os pagamentos obrigatórios e outros que
resultem de deliberação da Câmara Municipal;

l) Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal
com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos.

1.2 — Artigo 68.º, n.º 2:

i) Proceder ao registo predial do património imobiliário do
município ou outros.

1.3 — Artigo 70.º, n.º 2:

a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões
relativas a férias com respeito pelos interesses do serviço;

b) Justificar e injustificar as faltas ao serviço;
e) Proceder à homologação da classificação de serviço dos

funcionários, nos casos em que não tenha sido notador;
g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dias

de descanso semanal, descanso complementar e feriados;
h) Assinar termos de aceitação;
i) Determinar a conversão da nomeação provisória dos fun-

cionários em definitiva;
j) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-

cionários, salvo no caso de aposentação compulsiva;
l) Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segu-

rança social, incluindo os respeitantes a acidentes em
serviço:

Visar as relações mensais de assiduidade;
Proceder à confirmação das condições legais de pro-

gressão na carreira dos funcionários;
Solicitar à ADSE a submissão à junta médica de funcio-

nários e agentes, nos termos dos artigos 37.º e 39.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;

Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

Autorizar a atribuição de abonos e subsídios comple-
mentares, bem como outras regalias a que os funci-
onários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

Autorizar a aquisição de livros e publicações, bem como
a assinatura de publicações periódicas e a sua renova-
ção até um montante superiormente fixado.

1.4 — Artigo 70, n.º 3:

d) Autorizar termos de abertura e encerramento em livros
sujeitos a essa formalidade;

e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos
juntos a processos;

f) Autorizar a passagem de ternos de identidade, idoneidade
e justificação administrativa;

g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenti-
cadas aos interessados, relativas a processos ou documen-
tos constantes de processos arquivados, e que careçam de
despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito
pelas salvaguardas estabelecidas por lei;

j) Autorizar a renovação de licenças que dependam unica-
mente do cumprimento de formalidades burocráticas ou
similares pelos interessados;

l) Emitir o cartão de feirante e o de vendedor ambulante.

2 — Do artigo 137.º do Código Administrativo:

3) Certificar, independentemente de despacho, os factos e
actos que constem dos arquivos municipais e que não se-
jam de carácter confidencial ou reservado, assim como,
matéria das reuniões da Câmara Municipal;

8) Dirigir os trabalhos do Departamento Administrativo e Fi-
nanceiro em conformidade com as deliberações da Câma-
ra e ordens do presidente, distribuindo o serviço pelos fun-
cionários como for mais conveniente;

9) Conservar sob sua guarda e responsabilidade, o arquivo mu-
nicipal, e manter em dia o registo da correspondência re-
cebida e expedida pela Câmara, feita em livros abertos,
rubricados e encerrados pelo presidente;

10) Organizar o cadastro de todo o pessoal da Câmara, cen-
tralizar as informações respectivas, executar as delibera-
ções sobre nomeação, promoção, transferência, louvor,
castigo, aposentação e exoneração dos funcionários e as-
salariados municipais e assegurar o expediente dos con-
cursos para o seu recrutamento;

12) Exercer as funções do notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara for outorgante;

13) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
14) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamen-

tares sobre a contabilidade municipal;
15) Manter o presidente da Câmara ao corrente do estado dos

serviços da tesouraria;
16) Organizaras contas do município nos termos do artigo 9.º

da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto;
19) Fazer o recenseamento militar e colaborar no recensea-

mento eleitoral;
20) Exercer as funções de juiz auxiliar das execuções fiscais.

As delegações de competências aqui previstas produzem efeitos
a contar do dia seguinte à sua publicitação no Diário da Repú-
blica e entendam-se feitas sem prejuízo dos meus poderes de di-
recção, avocação ou revogação, bem como do pressuposto de que
serão exercidas dentro das orientações genéricas e específicas por
mim definidas.

Nos termos do artigo 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o delegado fica autorizado a subdelegar, nos chefes das
divisões administrativa e financeira, as competências que ora lhe
são conferidas.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.
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Despacho n.º 7540/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso do
poder que, em conformidade com o n.º 1 do artigo 36.º do Código
do Procedimento Administrativo, me foi conferido por despacho
de 20 de Agosto corrente, pelo presidente da Câmara Municipal e
ainda da competência prevista no n.º 2 da norma acima invocada,
subdelego no chefe da Divisão Administrativa, a competência para
a prática dos seguintes poderes:

Autorizar a passagem de declarações ou certidões comprovativas
da situação jurídica dos trabalhadores municipais;

Assinar a correspondência, relacionada com:

O envio de inscrições de trabalhadores em acções de
formação profissional e afins;

A participação institucional às entidades a que se refere
o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 503/99, 20 de Novem-
bro, por motivo de acidente em serviço;

O envio aos órgãos de imprensa escrita dos avisos de
abertura de concursos de pessoal;

A instrução de processos administrativos com vista à
inscrição de trabalhadores na ADSE, devolução de car-
tões de beneficiários, reembolso de consulta e apre-
sentação a juntas médicas, incluindo a assinatura dos
boletins;

A instrução de processos administrativos com vista à
inscrição de trabalhadores na Caixa Geral de
Aposentações incluindo a assinatura dos boletins, ins-
trução de processos de aposentação, contagem de tempo
de serviço e apresentação a junta médica;

A comunicação da renovação dos contratos de trabalho
a termo certo;

Exercer as funções de responsável pelo serviço de exe-
cução fiscal.

22 de Agosto de 2001. — O Director do DAF, João Henrique
B. Chéu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 7882/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.) — Nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram renovados os seguintes contratos a ter-
mo certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.º 2 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os se-
guintes trabalhadores:

Contratos que completam seis meses de serviço e renovam
por igual período de tempo:

Rui Jorge F. Pinto e Barros — arquitecto (GTL), renova a 2 de
Outubro.

Paula Cristina Valentim Carrasco — técnica superior, assistente
social, renova a 16 de Outubro.

Contratos que completam 12 meses de serviço e que reno-
vam por mais 12 meses:

David Jorge Pereira Bernardino — técnico profissional de gestão,
renova a 30 de Outubro.

Hortência Maria Nascimento Assunção Domingos — técnico pro-
fissional de gestão, renova a 30 de Outubro.

Mónica Sofia Pedro Duarte — técnico profissional de gestão, re-
nova a 30 de Outubro.

Contratos que completam 18 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Ivo Romão Loução Martins — topógrafo (GTL), renova a 10 de
Outubro.

Manuel Nobre Joaquim — pedreiro, renova a 17 de Outubro.
Maria Joaquina do Nascimento Marcelino, técnico superior, direi-

to (GTL), renova a 10 de Outubro.
Maria Teresa Duarte Luís Guerreiro — assistente administrativo

(GTL), assistente administrativo, renova a 10 de Outubro.
Paulo Alexandre de Oliveira Inácio — técnico auxiliar de turismo,

renova a 17 de Outubro.

Sandra Isabel Ribeiro Vieira Estanqueiro Figueira — técnico auxi-
liar de turismo, renova a 3 de Outubro.

Sílvia Marcelino de Campos, assistente administrativo (GTL), re-
nova a 3 de Outubro.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

Rectificação n.º 888/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão, o aviso n.º 4906/2001, publicado no apêndice n.º 74, Diário
da República, 2.ª série, n.º 141, de 20 de Junho de 2001, rectifica-se
o seguinte:

Onde se lê «...e após aprovação da Câmara Municipal em reu-
nião ordinária realizada em 4 de Abril de 2001, em sessão ordiná-
ria realizada em 26 de Abril de 2001...».

Deve ler-se: «...e após aprovação da Câmara Municipal em reu-
nião ordinária realizada em 28 de Março de 2001, e da Assembleia
Municipal, em sessão ordinária realizada em 26 de Abril de 2001...».

E ainda no artigo 7.º onde se lê:
«A Câmara Municipal de Odemira gozará sempre o direito de

preferência, em primeiro grau, na alienação do terreno e constru-
ções por actos intervivos, sendo esse direito de preferência exer-
cido de harmonia com a legislação e normas regulamentares em
vigor.

Aprovado pela Câmara Municipal de Odemira, em reunião ordi-
nária de 26 de Novembro de 1994 e aprovado pela Assembleia
Municipal em sessão extraordinária de 25 de Novembro de 1994.

Alteração aprovada pela Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria de 4 de Abril de 2001 e aprovada pela Assembleia Municipal,
em sessão ordinária de 26 de Abril de 2001».

Deve ler-se apenas: «A Câmara Municipal de Odemira gozará
sempre o direito de preferência, em primeiro grau, na alienação
do terreno e construções por actos intervivos, sendo esse direito
de preferência exercido de harmonia com a legislação e normas
regulamentares em vigor».

Seguindo-se da parte final do Regulamento «Aprovado pela
Câmara Municipal de Odemira, em reunião ordinária de 26 de
Novembro de 1994 e aprovado pela Assembleia Municipal em sessão
extraordinária de 25 de Novembro de 1994.

Alteração aprovada pela Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria de 4 de Abril de 2001, e aprovada pela Assembleia Municipal,
em sessão ordinária de 26 de Abril de 2001».

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 7883/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 20 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 31 de Julho de 2000, com António Luís Coutinho
de Sousa.

31 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7884/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir do
dia 17 de Setembro de 2001, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado em 2 de Dezembro de 1999, com Alexandra Celine
Mendes de Almeida.

31 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 1169/2001 — AP.  — Faz-se público que a Câ-
mara Municipal, em reunião de 21 de Agosto de 2001, rescindiu o
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contrato a termo certo, a pedido do interessado, José Oliveira Castro,
motorista de ligeiros, com efeitos a partir de 8 de Agosto do cor-
rente ano.

22 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 1170/2001 — AP.  — Faz-se público que a Câ-
mara Municipal, em reunião de 21 de Agosto de 2001, rescindiu o
contrato a termo certo, a pedido do interessado, Júlio Oliveira
Silva, na categoria de fiel de mercados, com efeitos a partir de 16
de Agosto do corrente ano.

22 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 1171/2001 — AP.  — Faz-se público que por de-
liberação da Câmara Municipal de 21 de Agosto de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de doze
meses, com Dora Brandão de Oliveira Dias, técnico superior de
2.ª classe, estagiário, com licenciatura em política social, com o
vencimento de 187 800$, com início em 20 de Outubro de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 7885/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 6 de
Julho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
por 12 meses, com a funcionária Marta Sofia Sérgio Correia, com
início a partir de 6 de Setembro de 2001 (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Car-
los Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Anúncio n.º 46/2001 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação
desta Câmara Municipal, tomada em reunião realizada em 22 de
Agosto de 2001, onde decidiu mandar elaborar o Plano de Porme-
nor da Zona Industrial Sul do Pinhal Novo, avisam-se todos os
cidadãos interessados, bem como todas as entidades defensoras dos
interesses que por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se
encontra em fase de prévia audição pública, de acordo com o dis-
posto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

A sua área de intervenção, com aproximadamente 65,5 ha, in-
sere-se no perímetro urbano do Pinhal Novo e confina a sudoeste
com a EN 252, conforme delimitação constante da carta anexa a
este anúncio.

De acordo com o Plano Director Municipal a área em causa
classifica-se como espaço industrial existente e proposto.

A decisão da elaboração do Plano de Pormenor teve como principal
objectivo dotar a gestão urbanística de um instrumento de planea-
mento de escala adequada à corrente gestão do território, enquan-
to espaço urbano qualificado e infra-estruturado, apto a servir os
fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio em Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

No mesmo período, os estudos e outros elementos preparató-
rios do Plano, encontrar-se-ão patentes ao público na Câmara
Municipal de Palmela, podendo ser pedidos esclarecimentos sobre
os elementos patenteados, oralmente ou por escrito à Câmara
Municipal de Palmela, através do seu Departamento de Planea-
mento — Divisão de Planeamento, Largo do Município, no horá-
rio normal de funcionamento ou pelo telefone: 212331901/5.

Terminado que seja o mesmo período de consulta, os interessa-
dos dispõem do prazo de cinco dias para comunicar à Câmara
Municipal, junto do Departamento de Planeamento — Divisão de
Planeamento, a sua pretensão de serem ouvidos ou de apresenta-
rem observações escritas. Caso pretendam ser ouvidos, os interes-
sados devem ainda comunicar os assuntos sobre que pretendem intervir
e qual o sentido geral da sua intervenção.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Edital n.º 405/2001 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Pampilhosa da Serra, tomada em reunião de 1 de Agos-
to de 2001, está aberto inquérito público ao projecto de Regula-
mento Municipal de Publicidade no Concelho de Pampilhosa da
Serra, que se publica em anexo, ao presente edital, com vista à
recolha de sugestões, em conformidade com o que dispõe o ar-
tigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os interessados deverão dirigir, por escrito, as suas sugestões no
prazo de 30 dias, com início no 1.º dia após publicação no Diário
da República.

Para constar, se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do costume.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade
no Concelho de Pampilhosa da Serra

Nota justificativa

Tendo em consideração a não existência no município de
Pampilhosa da Serra de regulamento de licenciamento de mensa-
gens publicitárias, previsto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, atenta
a necessidade de criar condições para o licenciamento de qualquer
outra forma de publicidade exterior de natureza comercial, bem
como os suportes a usar para inscrição das respectivas mensagens
na medida em que estes se mostrem os mais adequados em função
dos valores patrimoniais e paisagísticos, assim como corporizar
obrigações a que devem estar sujeitos os titulares de autorizações
e licenças no espaço concelhio, é elaborado o presente projecto
de Regulamento Municipal de Publicidade no Concelho de Pampilhosa
da Serra.

Nos termos do disposto nos artigos 241.º e 242.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, e ainda para efeitos de aprovação
pela Assembleia Municipal de Pampilhosa da Serra, no uso das
competências estabelecidas na alínea a) do n.º 6 e alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e a fim de ser submetido a discussão pública,
nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto,
e a sua publicação para apreciação pública e recolha de sugestões,
que decerto irão surgir e contribuir para seu enriquecimento e
aperfeiçoamento.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias previs-
to na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril, rege-se, na área do município de Pampilhosa
da Serra, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
comunicação feita no âmbito de uma actividade comercial, indus-
trial, artesanal ou liberal, com o objectivo de promover o forne-
cimento de bens ou serviços, incluindo direitos e obrigações.

2 — Também se considera publicidade, qualquer forma de co-
municação que vise promover ideias, princípios, iniciativas ou
instituições, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Está excluída do âmbito de aplicação deste Regulamento a
afixação ou inscrição de propaganda de natureza política.

Artigo 3.º

Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Anúncio electrónico — sistema computorizado de emis-
são de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de televisão e vídeo;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz própria;
d) Bandeirola — todo o suporte afixado em poste ou candeeiro;
e) Blimp, balão, zepplin, insuflável e semelhantes — todos

os suportes que, para a sua exposição no ar, careçam de
gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por elementos
de fixação;

f) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e máxima saliência de 0,30 m;

g) Letras soltas ou símbolos — mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto formado por suportes não luminosos, indi-
viduais para cada letra ou símbolo;

h) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publicida-
de, podendo, em alguns casos, conter também informa-
ção;

i) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixado directamente no solo;

j) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento
visível, com ou sem emolduramento, e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

k) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagens publici-
tárias nas faces;

l) Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis e ou-
tro meio de locomoção — veículos exclusivamente para
o exercício da actividade publicitária;

m) Toldo — toda a cobertura amovível que sirva para abri-
gar do sol ou da chuva, aplicáveis a vãos de portas, jane-
las, montras e fachadas de estabelecimentos comerciais,
e onde estejam inscritas mensagens publicitárias;

n) Cartaz — toda a mensagem publicitária ou de propagan-
da inscrita em papel, tela ou plástico para fixação.

2 — Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados para
transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número ante-
rior são, para efeitos deste Regulamento, considerados outros su-
portes publicitários.

CAPÍTULO III

Licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em bens
ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis, carece
de licenciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as marcas,
objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos no
interior de estabelecimentos ou nas montras de exposição, desde
que neles comercializados ou fabricados.

Artigo 5.º

Objectivos do licenciamento

O licenciamento da publicidade deve prosseguir os seguintes
objectivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas,
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da paisagem;

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros
susceptíveis de serem classificados pelas entidades públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação rodoviária;
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e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-
sam confundir-se com os de sinalização de tráfego;

f) Não prejudicar a circulação de peões, especialmente dos
deficientes.

Artigo 6.º

Restrições de interesse histórico, cultural,
arquitectónico ou paisagístico

1 — Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscri-
ção de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou monumen-
tos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou paisagístico,
nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públi-

cos;
c) Imóveis que são contemplados com prémios de arquitec-

tura;
d) Móveis classificados de interesse municipal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 — As limitações previstas nas alíneas a), b) e c) do número
anterior podem não ser respeitadas sempre que a mensagem publi-
citária se circunscreva à identificação da actividade exercida nos
imóveis em causa e daquele que a exerce.

Artigo 7.º

Restrições impostas pela segurança pública
e pela circulação de pessoas e veículos

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não pode
ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas ou bens, nomeadamente, em cir-
culação rodoviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação dos peões, especialmente dos deficientes;
e) A circulação de veículos, em virtude de as inscrições, for-

matos ou cores utilizadas e a localização dos respectivos
suportes poderem induzir em erro os condutores.

2 — Não pode, igualmente, ser licenciada a afixação ou inscri-
ção de mensagens publicitárias sempre que estas se situem:

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do
passeio, incluindo o lancil, nos casos em que o haja, quando
aquele tiver largura superior a 1,20 m, podendo ser fixa-
da uma distância superior sempre que o tráfego automó-
vel e ou a existência ou previsão de instalação de equipa-
mento urbano o justifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do
passeio, incluindo o lancil, nos caos em que o haja, quan-
do aquele tiver largura inferior a 1,20 m;

c) Em postes ou candeeiros de betão;
d) Em sinais de trânsito ou semáforos;
e) Em ilhas ou corredores para peões ou para suporte de

sinalização;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das placas centrais.

3 — As limitações referidas no número anterior podem não ser
respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou prejuízo
para o trânsito.

Artigo 8.º

Restrições estéticas e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para a afixação, inscrição ou
distribuição de mensagens publicitárias que, por si só ou através
dos meios ou suportes que utilizam, afectem a estética ou o am-
biente dos lugares ou da paisagem ou causem danos a terceiros,
nomeadamente:

a) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atravessem a via pública;

b) Cartazes ou afins afixados sem suporte autorizado, atra-
vés de colagem ou outros meios semelhantes;

c) Meios ou suportes que afectem a salubridade dos espaços
públicos;

d) Suportes situados nos passeios, que excedam a frente do
estabelecimento.

Artigo 9.º

Restrições de ordem pública, moral e bons costumes

A afixação e inscrição de mensagens publicitárias não pode pôr
em perigo a ordem pública, moral e os bons costumes.

Artigo 10.º

Proibições

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora dos
aglomerados urbanos, em quaisquer locais onde a mesma seja visí-
vel das estradas nacionais.

2 — A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar edi-
fícios ou estabelecimentos, públicos ou privados, desde que
tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos
edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesses cultural e turístico.

Artigo 11.º

Publicidade sonora

A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela
legislação aplicável a actividades ruidosas.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 12.º

Requerimento inicial

1 — A emissão de licença para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias depende do requerimento dirigido ao presidente
da Câmara.

2 — O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência relativamente ao inicio do período
durante o qual se pretende afixar, inscrever ou difundir a mensa-
gem publicitária.

Artigo 13.º

Licenciamento cumulativo

1 — O licenciamento para afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias através de meios ou suporte que, por si só, exijam
licenciamento ou autorização para obras de construção civil deve
ser requerido, cumulativamente, nos termos da legislação em vigor.

2 — Quando a publicidade aprovada implique obras em passeios
ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do titular da li-
cença a reposição dos mesmos no estado anterior à colocação dos
meios ou suportes publicitários,

3 — Os restantes meios ou suportes, cujo fim principal seja a
publicidade, estão apenas sujeitos a licenciamento para afixação
ou inscrição de mensagens publicitárias.

Artigo 14.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento deve conter obrigatoriamente:

a) O nome, a profissão, a identificação fiscal e a residência
ou sede do requerente;

b) A qualidade em que requer;
c) A indicação exacta do local pretendido para a publicidade;
d) Descrição do meio ou suporte a utilizar;
e) Período de utilização pretendido.

2 — Ao requerimento, em duplicado, deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;
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b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distâncias ao extremo
do passeio respeitante;

c) Fotografia a cores indicando o local previsto para a afi-
xação, colada em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal,
com indicação precisa do local previsto para a respectiva
instalação, excepto se aquele for inequivocamente des-
crito por arruamento e número de polícia;

e) Outros documentos que o requerente entenda esclarece-
rem a sua pretensão.

3 — Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monumen-
tos nacionais e imóveis de interesse público, dos elementos refe-
ridos no número anterior, devem ser entregues tantas cópias quantas
forem as entidades a consultar.

4 — Conjuntamente com o requerimento, deve ainda ser apre-
sentado documento comprovativo de que o requerente é proprie-
tário, co-proprietário, possuidor locatário ou titular de outros di-
reitos sobre os bens afectos ao domínio privado onde se pretende
afixar ou inscrever a mensagem publicitária ou, se não o for, deve
juntar autorização escrita do respectivo proprietário ou possui-
dor, bem como documento comprovativo dessa qualidade.

5 — Quando os elementos publicitários se destinarem a ser ins-
talados em prédio que esteja submetido ao regime de propriedade
horizontal, deverá o requerente apresentar cópia autenticada da
acta da assembleia geral do condomínio autorizando a instalação
dos elementos publicitários que se pretende licenciar.

6 — A autorização referida no número anterior não se aplica às
fracções autónomas destinadas ao comércio, em que tal delibera-
ção é dispensável, desde que os elementos publicitários sejam ins-
talados na área correspondente ao estabelecimento.

7 — Para os casos não previstos no número anterior, o reque-
rente deve juntar autorização escrita do proprietário ou possui-
dor, com a respectiva assinatura devidamente reconhecida nessa
qualidade, no caso de pessoas colectivas, ou a junção de fotocópia
do bilhete de identidade no caso de pessoas singulares.

Artigo 15.º

Elementos complementares

1 — Nos 20 dias seguintes à data da entrada do requerimento
pode ser solicitado ao requerente:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se verifi-
quem dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação
do pedido;

b) Autorização de outros proprietários, co-proprietário ou
locatários, por escrito, e com as respectivas assinaturas
devidamente reconhecidas nessa qualidade no caso de
pessoas colectivas ou a junção de fotocópia do bilhete de
identidade no caso de pessoas singulares, que possam vir
a sofrer danos com a afixação ou inscrição pretendida;

c) Desenho que pormenorize a instalação, indicando as dis-
tâncias a outros elementos próximos, às escalas 1:100 ou
de 1:50, e ainda ao passeio.

2 — O processo será arquivado se não forem indicados ou jun-
tos os elementos complementares, no prazo de 20 dias contados
da data da solicitação prevista no número anterior.

Artigo 16.º

Saneamento e apreciação liminar

1 — Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao co-
nhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a legiti-
midade e a regularidade formal do requerimento.

2 — O presidente da Câmara profere despacho de rejeição limi-
nar do pedido no prazo de 20 dias se o requerimento e os respec-
tivos elementos instrutores apresentarem omissões ou deficiências.

3 — Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou sa-
náveis, ou quando forem necessárias cópias adicionais, o presiden-
te da Câmara notifica o requerente para, no prazo de oito dias a
contar da data de recepção do processo, contemplar ou corrigir o
requerimento, sob pena de rejeição do pedido.

4 — A notificação, referida no número anterior, suspende os
termos ulteriores do processo e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta ou a corrigir.

5 — Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, o interessado que requeira novo licenciamento, para o mes-
mo fim, fica dispensado de apresentar os documentos utilizados
no pedido anterior, que se mantenham válidos e adequados.

6 — Na ausência do despacho previsto nos n.os 2 e 3, conside-
ra-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

Artigo 17.º

Prazo

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada nos serviços
municipais do pedido de licenciamento, ou da entrega do último
elemento ou parecer solicitado, a Câmara Municipal proferirá decisão
final sobre o pedido de licenciamento.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ser prece-
dida de:

a) Parecer dos serviços técnicos;
b) Consulta às juntas de freguesia da área onde se pretende

instalar ou afixar a publicidade.

Artigo 18.º

Locais sujeitos a jurisdição de outras entidades

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar ou
inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito a jurisdição de
outras entidades deve a Câmara Municipal solicitar, nos termos
legais, parecer sobre o pedido de licenciamento.

2 — Salvo disposição legal em contrário, o parecer que se refe-
re no número anterior não é vinculativo.

Artigo 19.º

Ortografia

1 — As mensagens publicitárias devem ser escritas, de prefe-
rência, em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros, sempre
que possível, ser precedidos de tradução para português.

2 — A inclusão de palavras e expressões estrangeiras poderá ser
autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações de
firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

Artigo 20.º

Prazo de licença

1 — A licença será atribuída até ao termo do ano civil a que
reporta o licenciamento;

2 — A pedido do requerente pode a licença ser concedida por
prazo inferior.

3 — As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difusão
de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data de-
terminada caducam nessa data.

Artigo 21.º

Taxas

1 — Ao licenciamento inicial e às renovações previstas neste
Regulamento são aplicáveis as taxas estabelecidas na Tabela de Taxas
e Licenças.

2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legalmente
isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isentas do
licenciamento a que se refere o presente Regulamento.

Artigo 22.º

Notificação de decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por es-
crito ao requerente no prazo de 15 dias, a contar da data da deci-
são final.

Artigo 23.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve in-
cluir-se na notificação referida no artigo anterior, a indicação
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do prazo para levantamento da licença e pagamento da taxa
respectiva.

2 — A autorização conferida será cancelada se não for levanta-
da a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de
pagamento.

3 — A licença deve sempre especificar as obrigações e condi-
ções a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo, juntamente com o número
da licença e identidade do titular;

d) Obrigação de manter o meio ou suporte em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança.

4 — O titular só pode exercer os direitos que lhe são conferidos
pelo licenciamento depois do pagamento da taxa respectiva.

Artigo 24.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com fun-
damento no incumprimento do presente Regulamento ou da legis-
lação geral sobre publicidade, bem como com o fundamento no
interesse público, devendo ser sempre fundamentado.

2 — O pedido de licenciamento ou de renovação pode, ainda,
ser indeferido se tiver sido proferida decisão definitiva, há menos
de dois anos, que tenha aplicado ao requerente coima ou sanção
acessória por infracção ao disposto neste Regulamento ou na le-
gislação geral sobre a publicidade.

Artigo 25.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular do alvará de licença:

a) Cumprir as condições gerais ou especiais a que a licença
está sujeita;

b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança;

c) Remover a mensagem publicitária e o respectivo suporte
findo o prazo para a sua renovação devendo comunicar,
por escrito, aos serviços camarários.

Artigo 26.º

Renovação

A licença que seja concedida até ao termo do ano civil a que o
licenciamento diz respeito renova-se automaticamente e sucessi-
vamente por igual período, desde que o interessado liquide a res-
pectiva taxa até ao termo do mês de Janeiro de cada ano civil,
salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar por escrito o titular da li-
cença, da decisão em sentido contrário e com a antece-
dência mínima de 15 dias antes do termo do prazo res-
pectivo;

b) O titular comunica à Câmara Municipal a intenção con-
trária por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias
antes do termo do prazo respectivo.

Artigo 27.º

Revogação

A licença para a afixação, inscrição ou difusão de mensagens
publicitárias pode ser revogada sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e regu-
lamentares a que está sujeito, ou quaisquer obrigações a
que se tenha vinculado em virtude do licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação, sem licença municipal, dos anúncios ou re-
clamos para os quais haja sido concedida licença.

Artigo 28.º

Inutilização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixadas
ou inscritas mensagens publicitárias, com violação do preceituado
no presente Regulamento, podem destruir, rasgar, apagar ou por
qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as mensagens pu-
blicitárias difundidas.

Artigo 29.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento de suportes publicitários pode determinar a
reserva de algum ou alguns espaços de publicidade, até ao máximo
de 20%, para a difusão de mensagens relativas à actividade do
município.

Artigo 30.º

Alteração da mensagem publicitária

Qualquer alteração da mensagem publicitária, cujo pedido de li-
cenciamento tenha sido deferido pela Câmara Municipal, implica
novo pedido de licenciamento.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos
e semelhantes

Artigo 31.º

Condições de aplicação de chapas

As chapas não poderão ser colocadas acima do nível do piso do
1.º andar dos edifícios.

Artigo 32.º

Condições de aplicação das placas

1 — As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou outras zonas vazadas em va-
randas;

b) Ocultar elementos decorativos ou outros de interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios serão colo-
cadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca pró-
ximas das que designam armamentos, não podendo as suas dimen-
sões exceder 0,35 m por 0,40 m.

Artigo 33.º

Condições de aplicação das tabuletas

As tabuletas não poderão:

a) Ser afixadas a menos de 3 m de outras previamente li-
cenciadas;

b) Distar menos de 2,60 m do solo;
c) Exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício e ou 0,40 m da vertical do limite exte-
rior do passeio.

Artigo 34.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos

As letras soltas ou símbolos não poderão:

a) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse
na composição arquitectónica das fachadas, devendo ser
aplicadas directamente sobre o paramento das paredes;

b) Exceder 0,40 m de altura e 0,10 m de saliência.
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SECÇÃO II

Painéis, mupis e semelhantes

Artigo 35.º

Distâncias

1 — Ao longo das vias com características rápidas, a distância
entre suportes não poderá ser inferior a 1,50 m nem menos de
20 m do lancil, salvo no que se refere a objectos de publicidade
colocados em construções existentes e, bem assim, quando os mesmos
se destinem a identificar instalações públicas ou particulares.

2 — A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2,20 m.

Artigo 36.º

Afixação em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Os painéis, quando afixados em tapumes, vedações ou ele-
mentos congéneres, deverão dispor-se em distâncias regulares, que
podem não ser as definidas no artigo 33.º

2 — Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, vedação ou elemento congénere se localize em arma-
mento inclinado, caso em que se admite a sua localização em
socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do
terreno.

3 — As dimensões, estruturas e cores dos painéis e dos tapu-
mes, vedações e congéneres deverão ser homogéneas.

Artigo 37.º

Dimensões

1 — Os painéis devem ter no mínimo 2 m e no máximo 8 m de
largura, por, no mínimo, 1 m e, no máximo, 3 m de altura.

2 — Excepcionalmente podem ser licenciados painéis com ou-
tras dimensões, desde que o ambiente e a estética dos locais pre-
tendidos não sejam postos em causa.

Artigo 38.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central e 1 m2 de superfície;
b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 39.º

Estruturas

1 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 — Em caso algum a estrutura se pode manter no local sem a
mensagem publicitária.

3 — Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atribuído
ao suporte e a identidade do titular, não podendo tal menção ex-
ceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

SECÇÃO III

Toldos, bandeirolas e semelhante

Artigo 40.º

Condições de instalação de toldos

1 — A colocação dos toldos nas fachadas dos edifícios obedece
às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m, medida desde o chão à parte infe-
rior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais desfavo-
rável;

b) A saliência máxima não poderá ser superior à largura do
passeio, com a redução de 0,40 m, não podendo, em caso
algum, exceder os 2 m;

c) Nos arruamentos onde não existia passeio, a saliência não
poderá exceder 10% da largura da rua, com um máximo
de 2 m.

2 — A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

3 — As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas não poderão pôr em causa o ambiente ou a estética
do local pretendido.

Artigo 41.º

Condições de instalação de bandeirolas

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes, e só podem
ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxima, e
afixadas do lado do poste ou candeeiro oposto a essa via.

2 — Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atribuído
ao suporte e a identidade do titular, não podendo esta menção exceder
as dimensões de 0,10 m por 0,50 m.

Artigo 42.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção,
nomeadamente monumentos, imóveis de interesse público e nú-
cleos históricos que venham a ser criados, com excepção daqueles
que requeiram licenciamento temporário, não superior a 15 dias,
e desde que se reportem a eventos ocasionais.

Artigo 43.º

Distâncias

1 — A distância entre a parte mais saliente da bandeirola e a
fachada do edifício mais próximo não pode ser inferior a 2 m.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 — A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de largura
por 1 m de altura.

SECÇÃO IV

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados e semelhantes

Artigo 45.º

Limitações

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem
ficar afastados, no mínimo, 0,5 m do limite exterior do
passeio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor que 2,60 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,15 m a distância entre
a parte inferior do anúncio e o solo já poderá ser de 2 m.

Artigo 46.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, electró-
nicos e similares, instalados nas coberturas ou fachadas de edifí-
cios e em espaços afectos ao domínio público, devem, tanto quanto
possível, ficar encobertas com cor que lhes dê menor destaque.

2 — Sempre que a instalação tenha lugar a mais de 4 m acima
do solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial a
que se refere o artigo 10.º um termo de responsabilidade assinado
por técnico inscrito na Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra
ou na associação profissional reconhecida para o efeito.

3 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edifí-
cio, deverá ser junto ao requerimento inicial um estudo de estabi-
lidade do prédio.

4 — Em qualquer dos casos referidos nos números anteriores, o
levantamento da licença fica condicionado à entrega, pelo reque-
rente, do contrato do seguro de responsabilidade civil, no valor de
10 000 000$ — 49 879,79 euros.
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SECÇÃO V

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 47.º

Licenciamento

As unidades móveis publicitárias carecem de licenciamento pré-
vio da Câmara Municipal, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 48.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de ma-
terial sonoro violando o disposto no Regulamento Geral sobre o
Ruído.

Artigo 49.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial a
que se refere o artigo 10.º uma autorização emitida pela entidade
competente.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabi-
lidade civil.

Artigo 50.º

Entidade competente para o licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veículos
automóveis, transportes públicos e outros que circulem na área do
município carece de licenciamento prévio, a conceder pela Câma-
ra Municipal de Pampilhosa da Serra, nos termos deste Regula-
mento e da demais legislação aplicável, sempre que o proprietário
ou possuidor do veículo ali tenha residência, sede, delegação ou
qualquer forma de representação.

SECÇÃO VI

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar

Artigo 51.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitárias
em meios ou suportes aéreos, blimps ou semelhantes que invadam
zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, nomeadamente
aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542, de 24 de Agosto
de 1968, excepto se o requerimento for prévia e expressamente
autorizado pela entidade com jurisdição sobre esses espaços.

Artigo 52.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabilidade
civil no valor mínimo de 50 000 000$ — 249 398,94 euros.

SECÇÃO VII

Outros suportes publicitários

Artigo 53.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento, com as se-
guintes especificidades:

a) Não devem prejudicar o ambiente;
b) Não devem prejudicar qualquer árvore;
c) Não devem impedir a irradiação de luz de qualquer cande-

eiro de iluminação pública.

CAPÍTULO V

Remoção, conservação e depósito

Artigo 54.º

Remoção

1 — Quando os titulares dos meios ou suportes não procederem
à sua remoção voluntária, no prazo indicado na notificação, cabe-
rá à Câmara Municipal proceder à sua remoção, imputando-lhes
os custos.

2 — A Câmara Municipal não poderá ser responsabilizada por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 55.º

Conservação

1 — Todos os suportes publicitários deverão permanecer em boas
condições de conservação, podendo a Câmara Municipal, caso tal
não se verifique, notificar o titular do alvará para que execute os
trabalhos necessários à sua conservação.

2 — Se decorrido o prazo fixado na notificação referida no
número anterior, o titular não tiver procedido à execução dos
trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Muni-
cipal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará.

Artigo 56.º

Depósitos

1 — Caso a Câmara Municipal venha a proceder à remoção dos
suportes ou meios, nos termos previstos no artigo 54.º do presen-
te Regulamento, os titulares serão notificados para, no prazo de
15 dias a contar dessa mesma notificação, efectuarem o seu le-
vantamento.

2 — Se não procederem ao levantamento no referido prazo,
ficarão sujeitos ao pagamento de uma indemnização diária a título
de depósito, coimas e sanções acessórias.

CAPÍTULO VI

Artigo 57.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, a viola-
ção de quaisquer normas constantes do presente Regulamento.

2 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuízos
causados a terceiros.

3 — A determinação da coima, das sanções acessórias e às re-
gras do processo aplicam-se as disposições constantes do Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e demais legislação
aplicável.

4 — A aplicação das coimas e sanções acessórias compete ao
presidente da Câmara Municipal, revertendo para a mesma o res-
pectivo produto.

5 — Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o justi-
fiquem, os meios de afixação e inscrição de mensagens publicitá-
rias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da conclusão
do processo de contra-ordenação, nos termos do Código de Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 58.º

Coimas

1 — A colocação, afixação ou difusão de mensagens publicitá-
rias em contravenção ao disposto no presente Regulamento, de-
signadamente perante a ausência da respectiva licença municipal,
é punível com coima cujo montante mínimo aplicável às pessoas
singulares é de 10 000$ — 49,88 euros e o máximo de 750 000$ —
3740,98 euros.

2 — O montante máximo da coima aplicável às pessoas colec-
tivas é de 9 000 000$ — 44 891,81 euros.

3 — Em casos de negligência, os montantes máximos previstos
nos números anteriores são, respectivamente, de 375 000$ —
1870,49 euros e de 4 500 000$ — 22 445,91 euros.
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4 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censura
subjectiva da mesma, devendo ter-se em consideração a situação
económica do agente, o beneficio obtido pela prática da infracção
e a existência ou não de reincidência.

Artigo 59.º

Sanções acessórias

1 — Em caso de reincidência, o valor da coima pode ser eleva-
do para o dobro.

2 — A Câmara Municipal pode fixar como sanção acessória a
remoção dos meios de afixação e inscrição de mensagens publici-
tárias e ou a sua apreensão, bem como ordenar a limpeza do local
onde aqueles se instalavam.

3 — As despesas provenientes de execução das sanções acessó-
rias devem ser tidas em conta na fixação do valor da coima.

Artigo 60.º

Fiscalização

Compete às autoridades policiais e fiscalizadoras a investigação
e participação de qualquer evento ou circunstância susceptível de
implicar responsabilidade por contra-ordenação.

Artigo 61.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, podendo
esta delegar a competência em qualquer dos seus membros.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 62.º

Contagem de prazos

Todos os prazos fixados no presente Regulamento contam-se
nos termos previstos no artigo 72.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 63.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, a partir da data da
entrada em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com
os princípios nele contidos.

Artigo 64.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela lei geral sobre a matéria
que nele contida esteja em vigor e na falta desta depende de deli-
beração camarária a solução das dúvidas.

Artigo 65.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera-se
revogada toda a regulamentação camarária que contenham dispo-
sições em contrário.

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação do Diário da Repú-
blica.

Este projecto de Regulamento será submetido a inquérito públi-
co, pelo período de 30 dias.

Edital n.º 406/2001 (2.ª série) — AP. — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Pampilhosa da Serra tomada em reunião de 1 de Agosto
de 2001, que está aberto inqérito público ao projecto de Regula-
mento dos Cemitérios Municipais do Concelho de Pampilhosa da
Serra, que se publica em anexo ao presente edital, com vista à
recolha de sugestões, em conformidade com o que dispõe o ar-
tigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os interessados deverão dirigir, por escrito, as suas sugestões no
prazo de 30 dias, com início no 1.º dia após publicação no Diário
da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do costume.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapassa-
do e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais enquanto entidades ad-
ministradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na tota-
lidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofreram alterações de maior.

Assim, e atento ao novo quadro legal fica o município de
Pampilhosa da Serra dotado de um instrumento legal que lhe per-
mite, com actualidade, corporizar e regulamentar as matérias per-
tinentes ao direito mortuário.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde e o
delegado concelhio de saúde;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Entidade responsável pela administração do cemitério —
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra;

e) Remoção — o levantamento de cadáver onde ocorreu ou
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a
fim de se proceder à sua inumação nos casos previstos no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou ja-
zigo;

g) Exumação — abertura de sepultura ou caixão de metal
onde se encontra depositado o cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;
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k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em sepulturas, jazigos e ossários;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver e ossadas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que viva com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal destina-se à inumação dos cadáve-
res de indivíduos falecidos na área do concelho de Pampilhosa da
Serra.

2 — Poderão ainda ser inumados nos cemitérios municipais, ob-
servadas, quando for caso disso, as disposições legais e regulamen-
tares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho de Pampilhosa da Serra, que se destinem a jazigos
particulares ou sepulturas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador, no uso de competência dele-
gada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo coveiro do cemitério, ao qual compete cumprir, fazer cum-

prir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e
regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo estão a cargo da Secção de Taxas e Li-
cenças, onde  existirão, para o efeito, livros de registo, de inuma-
ções, exumações, trasladações e concessões de terrenos, e quais-
quer outros considerados necessários ao bom funcionamento dos
serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias:

a) De Março a Outubro — das 9 às 13 horas e das 15 às
18 horas;

b) De Novembro a Fevereiro — das 9 às 12 horas e das 14 às
17 horas;

c) Aos fins de semana — das 9 às 12 horas e das 14 às
17 horas.

2 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

3 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos, até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

4 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro no
uso da competência delegada, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Artigo 8.º

Do transporte

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e jazigos.
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 Artigo 10.º

Modos de inumação

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
poderá ordenar, por escrito, que se proceda à inumação do cadá-
ver antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 11.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 12.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 35.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia de
receita que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto
nos dias feriados ou fim-de-semana, procedendo-se ao seu paga-
mento no 1.º dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 13.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Artigo 14.º

Das inumações em sepulturas

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-
tómicas.

Artigo 15.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias ou perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 16.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 1,90 m;
Largura — 0,85 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 17.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 18.º

Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demo-
rem a sua destruição.

Artigo 19.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal mínimo de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inu-
mação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 20.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
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b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do
solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 21.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 22.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Câma-
ra Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por determinação
do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 23.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorridos qua-
tro anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 24.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado ou, quando não houver inconvenien-
te, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades superi-
ores às indicadas no artigo 16.º

Artigo 25.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 22.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério municipal.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 26.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara, pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI
ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a Câmara
Municipal, onde se localiza o cemitério para o qual vão ser tras-
ladados os cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, nomeadamente por notificação
postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 27.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 28.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem, igualmente, proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 29.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso privativo,
para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de jazigos
particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
autorizar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.
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Artigo 30.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 31.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços camarários notificam o
requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder à
demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a delibe-
ração tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 32.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referência do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 33.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador no uso de
competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara todos os materiais encon-
trados na obra, sem direito a qualquer indemnização ao interessa-
do ou ser alegado, por parte deste, o direito de retenção,

Artigo 34.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente represente, cujo bilhete de identidade deve
ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 35.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 36.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo ou sepultura, caso em que será la-
vrado auto da ocorrência, assinado pelo funcionário que presida
ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 37.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 38.º

Transmissão por morte

1 — A transmissão por morte das concessões de jazigos ou se-
pulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 39.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara Municipal ou alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 40.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.
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Artigo 41.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 42.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador no
uso de competência delegada, desse facto será dado conhecimento
aos interessados, por meio de carta registada com aviso de recep-
ção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de competência do concessionário, serão publica-
dos anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dando conta
do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas de inu-
mação, os corpos nele depositados, bem como o nome do último
concessionário que figure nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem no prazo estipulado, pode o presidente da Câmara
ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessa-
dos pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a
responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, constitui tal facto fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 43.º

Restos mortais não declarados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras caso não sejam reclamados no prazo que para o efeito for
estabelecido.

Artigo 44.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 45.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença de construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo conces-
sionário em requerimento dirigido ao presidente da Câmara, ins-
truído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico
inscrito na Câmara Municipal.

2 — Será dispensado o cumprimento do estatuído no número
anterior, no caso de revestimento de sepulturas perpétuas, cujo
licenciamento fica apenas dependente de requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, em que se identifiquem os tipos e cores dos
materiais a utilizar.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

4 — O concessionário da licença para obras particulares de
construção, reconstrução ou transformação de jazigos ou sepultu-
ras fica obrigado:

a) A deixar limpo o local da obra após as fundações e a
conclusão dos trabalhos;

b) A não praticar durante a execução da obra quaisquer ac-
tos por si ou por pessoal sob a sua direcção e responsabi-
lidade que causem dano de qualquer natureza ao municí-
pio ou a particulares;

c) A respeitar a integridade das campas vizinhas durante o
decorrer da obra.

Artigo 46.º

Do projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a utilizar,
aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos esclarecedo-
res das obras a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade das construções funerárias exigida pelo fim a que
se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas apenas é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 47.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos particulares serão compartimentados em células
com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do solo, ou em pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares, podendo também dispor-se em sub-
terrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos terão o mínimo de 0,50 m.

Artigo 48.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do solo, ou em cada pavimento, quando se trate de edifica-
ção de vários andares.

Artigo 49.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 50.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.
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2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 42.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução das mesmas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara orde-
nar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo a que alude
o n.º 1 deste artigo.

Artigo 51.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 52.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o estatuído no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e legislação comple-
mentar em vigor.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 53.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 54.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade do local.

Artigo 55.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Artigo 56.º

Entrada de viaturas

1 — No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares.
2 — Ressalva-se do disposto no número anterior, a entrada de:

a) Viaturas apropriadas e exclusivamente destinadas ao transporte
de cadáveres, ossadas e peças anatómicas;

b) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados à
execução de obras no cemitério.

Artigo 57.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é expressamente proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 58.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do
alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair do cemi-
tério sem autorização dos serviços camarários.

Artigo 59.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara quaisquer cerimónias.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve sempre que possível e salvo motivos ponderosos, ser feito
com vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 60.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 61.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decorrentes do
cumprimento de mandado da autoridade judicial.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 62.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 63.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima e eventuais
sanções acessórias, pertence ao presidente da Câmara, podendo ser
delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 64.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 249,40
euros — 50 000$ a 3740,98 euros — 750 000$:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro;
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b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de certificado de óbito, de fotocópia simples de
um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) A inumação ou encerramento de cadáver antes de decor-
ridas vinte e quatro horas sobre o óbito em infracção ao
disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º411/98,
de 30 de Dezembro, e ao disposto no artigo 10.º do pre-
sente Regulamento;

f) O encerramento de cadáver em câmara frigorífica antes
de decorridas seis horas após a constatação de sinais de
certeza de morte em infracção ao disposto no n.º 2 do
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

g) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
e no artigo 10.º do presente Regulamento;

h) A inumação ou encerramento em caixão de zinco ou co-
locação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

j) A inumação fora de cemitério municipal em contraven-
ção ao disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

m) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos, sal-
vo em cumprimento de mandado de autoridade judicial;

n) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

o) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, ou de zinco com a
espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 99,76
euros — 20 000$ a 1246,99 euros — 250 000$:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 24,94
euros — 5000$ a 1246,99 euros — 250 000$, a violação ao dis-
posto no n.º 4 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;

b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo
exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplique uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 66.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 67.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

Este projecto de Regulamento será subnetido a inquérito públi-
co pelo período de 30 dias.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 7886/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara,
em regime de substituição, Dr. Celso Manuel Gomes Ferreira, da-
tado de 26 de Julho de 2001, foi autorizada a celebração de três
contratos a termo certo, ao abrigo dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por urgente conve-
niência de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para exer-
cerem funções de nadador-salvador, com início no dia 30 de Agosto
de 2001 e termo em 29 de Agosto de 2002, com Joaquim Paulo
Sousa Eusébio, Hugo Manuel Neves Duarte Nunes e Abílio Jorge
Oliveira Rocha Costa.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 7887/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 4 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com Marco Paulo Neves Canelas, pelo prazo
de seis meses, com início em 3 de Setembro de 2001, na categoria
de leitor-cobrador de consumos.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 7888/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 29 de Agosto de 2001, foi autorizada a renova-
ção do contrato a termo certo, iniciado em 2 de Outubro de 2000,
com António Álvaro Santos Oliveira, nos termos do artigo 20.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
mais seis meses, a partir de 1 de Setembro de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 7889/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumpri-
mento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que,
por despacho de 30 de Julho de 2001, e a pedido da interessada,
foi aceite a rescisão do contrato de trabalho a termo certo, a partir
de 27 de Agosto de 2001, com Maria Cândida Nunes Marques Páscoa,
como fiel de refeitório.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel António
da Luz.

Aviso n.º 7890/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes indivíduos:

Sérgio Fernando da Conceição Rodrigues, Carla Filipa Simões dos
Santos, Sandra Isabel Rodrigues Patrocínio, Rosa Maria Pargana
dos Santos Jesus, como auxiliares administrativos, com a remu-
neração correspondente ao índice 120 e início em 13 de Agosto
de 2001, conforme despacho de 9 de Agosto de 2001.

Paula Maria Faleiro Soares Rodrigues, como auxiliar administrati-
vo, com a remuneração correspondente ao índice 120 e início
em 1 de Setembro de 2001, conforme despacho de 9 de Agosto
de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Contrato n.º 1172/2001 — AP.  — Contratos de trabalho a
termo certo. — Torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara Municipal, foram renovados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo:

Marina do Carmo Carreira — engenheiro técnico civil estagiário,
por despacho de 28 de Agosto de 2001, pelo prazo de 12 me-
ses.

Maria Odete Henriques Esteves Gomes — cozinheira, por despa-
cho de 28 de Agosto de 2001, pelo prazo de 12 meses.

Marlene Vieira Café — auxiliar de serviços gerais, por despacho
de 3 de Setembro de 2001, pelo prazo de 12 meses.

[Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

Contrato n.º 1173/2001 — AP.  — Contrato-programa. — De
acordo com o estabelecido nos artigos 33.º e 34 da Lei n.º 1/90,
de 13 de Janeiro (Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos re-
gimes previstos e no Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre a Câmara Municipal de Porto de Mós e a Asso-
ciação Desportiva Portomosense, representados pelos respectivos
presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento do des-
porto nas escolas do 1.º ciclo e ensino pré-primário do concelho
de Porto de Mós e ocupação de tempos livres após o horário es-
colar e nas férias, transporte dos alunos para os pavilhões despor-
tivos e suas casas.

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à ins-
tituição de utilidade pública, Associação Desportiva Portomosense,
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.ª deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática educativa e desportiva nas escolas do 1.º ciclo e ensino
pré-primário do concelho de Porto de Mós, que contribui para o
desenvolvimento global da criança, assumindo particular impor-

tância na aquisição de destrezas motoras, hábitos e atitudes indis-
pensáveis para uma vida activa e saudável.

2 — Para ocupação de tempos livres após o horário escolar e
férias com actividades desportivas e culturais.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a assinatura
do protocolo entre a Direcção Regional de Educação do Centro
(Março) e a Câmara Municipal de Porto de Mós até 30 de De-
zembro de 2003.

Cláusula 3.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira prestada pela Câmara Municipal
de Porto de Mós à Associação Desportiva Portomosense, para os
efeitos referidos na cláusula 1.ª, são os seguintes:

Ano 2001 — 16 000 000$;
Ano lectivo 2000-2001, referente aos meses de Março, Abril,

Maio e Junho;
Ano lectivo 2001-2002, Setembro, Outubro, Novembro e

Dezembro;
Ano 2002 — 20 000 000$;
Ano lectivo 2001-2002, referente aos meses de Janeiro, Fe-

vereiro, Março, Abril, Maio e Junho;
Ano lectivo 2002-2003, referente aos meses de Setembro,

Outubro, Novembro e Dezembro.

Cláusula 4.ª

Atribuições da Associação Desportiva

São atribuições da Associação Desportiva Portomosense — a
Associação Desportiva Portomosense disponibilizará o seguinte:

Desporto escolar:

a) Disponibilizar três técnicos especializados em educa-
ção física na área do desporto;

b) Quatro monitores habilitados pelas respectivas fede-
rações ou associações de modalidade, com reconhe-
cida capacidade pedagógica;

c) Quatro motoristas;
c) Quatro viaturas;
d) Fornecimento do material desportivo e didáctico.

Ocupação de tempos livres:

a) Um auxiliar de acção educativa;
b) Uma animadora;
c) Instalações — Centro de Formação Desportiva;
b) Dar cumprimento ao descrito na cláusula 1.ª;
c) Entregar no fim do ano lectivo o relatório de actividades

e o relatório anual de contas, com o parecer do conselho
fiscal e a cópia da acta de aprovação pala assembleia geral.

Cláusula 5.ª

Atribuições da Câmara Municipal

1 — É atribuição da Câmara Municipal verificar o desenvol-
vimento do programa, que justificou a celebração do contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução com
observância do disposto artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de
6 de Novembro.

Cláusula 6.ª

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução, carecem de aprovação da Câmara Municipal.

3 de Setembro 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) — O Presidente da Associação, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 7891/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação renovou o contrato a ter-
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mo certo com Carlos Alberto Carvalho Pacheco, pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001, com a
categoria de pedreiro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 7892/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por despa-
cho do signatário de 29 de Agosto de 2001, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo, por um período de seis meses,
com os seguintes indivíduos: Mário João Meneses Fagundes, Leo-
nel Pereira Lopes e Osvaldo de Almeida Terra, na categoria de
auxiliar dos serviços gerais, e Eugénia Maria Pereira Oliveira, na
categoria de encarregado do parque desportivo e recreativo — grupo
de pessoal auxiliar.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 7893/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, celebra-
dos com os trabalhadores abaixo indicados, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Pelo prazo de um mês:

Filipe Jorge Sousa Amorim — auxiliar dos serviços gerais, térmi-
no em 13 de Julho de 2001.

Pelo prazo de mais onze meses:

Filipe Jorge Sousa Amorim — auxiliar dos serviços gerais, térmi-
no em 13 de Junho de 2002.

Pelo prazo de mais três meses:

Maria Alexandrina da Silva Meneses — engenheiro geógrafo de
2.ª classe, término em 30 de Agosto de 2001.

Pelo prazo de três meses:

Américo Paulo Henriques Santiago — auxiliar administrativo, término
em 16 de Outubro de 2001.

Isabel Maria Silva Sousa Lopes — auxiliar administrativo, térmi-
no em 16 de Outubro de 2001.

Pelo prazo de um ano:

Lisete Maria Leite Costa — técnico superior de serviço social de
2.ª classe, término em 2 de Julho de 2002.

Susana Paula da Silva Lopes — técnico superior de serviço social
de 2.ª classe, término em 2 de Julho de 2002.

Rui Manuel da Conceição Melo — técnico de acção social escolar
de 2.ª classe, término em 2 de Julho de 2002.

22 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 7894/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 3 de Setembro de 2001, foi celebrado, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de
trabalho a termo certo, com início em 3 de Setembro de 2001,

pelo período de um ano, com Nélia Maria Rosa Ferreira — téc-
nico superior de 2.ª classe, escalão 1, índice 400 — 242 200$.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Edital n.º 407/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Adriano Botas
Castanho, vice-presidente da Câmara Municipal de Santarém:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal de
28 de Junho último, foi aprovado o Regulamento do Conselho
Municipal de Segurança do Concelho de Santarém.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Para constar se passou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais públicos do costume, constituindo
também objecto de publicação nos jornais Correio do Ribatejo,
O Ribatejo e O Mirante.

27 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 7895/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da Vila de São Brás de Alportel. Discussão pública (perío-
do complementar). — Abílio José Mendonça Barros, presidente
da Câmara Municipal de São Brás de Alportel:

Torna público que, nos termos e para cumprimento da delibera-
ção tomada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária rea-
lizada no dia 4 de Setembro de 2001, se procede à prorrogação do
período de discussão pública sobre o conteúdo e propostas do Pla-
no de Urbanização da Vila de São Brás de Alportel, nos termos do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Uma vez que a contagem dos prazos é de 60 dias úteis para a
discussão pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo, o plano
de urbanização estará exposto por um período de 20 dias, contan-
do-se o mesmo a partir do 15.º dia da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

Para o efeito, os elementos escritos e gráficos do referido pla-
no estão disponíveis e em exposição no edifício dos Paços do
Município e no edifício da sede da Junta de Freguesia de São Brás
de Alportel, por um período de 20 dias, durante as horas de fun-
cionamento, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
16 horas.

Quem pretender apresentar observações ou sugestões, deverá fazê-
-lo por escrito, endereçá-las à Câmara Municipal de São Brás de
Alportel, Rua de Gago Coutinho, 1, 8150-151 São Brás de Alpor-
tel, ou entregá-las directamente no sector de expediente da Câ-
mara Municipal.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado
no Diário da República e na comunicação social.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 7896/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Almeida
Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 31 de Agosto do
corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensável aos serviços
o exercício das suas funções, da contratada a seguir indicada:

Auxiliar dos serviços gerais:

Ernestina da Silva — com efeitos a partir de 3 de Outubro.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.
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Aviso n.º 7897/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Almeida
Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 30 de Agosto do
corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensável aos serviços
o exercício das suas funções, do contratado a seguir indicado:

Auxiliar dos serviços gerais:

André Manuel Pimenta dos Santos — com efeitos a partir de 1 de
Outubro.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Edital n.º 408/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o Ensino Médio
e Superior a Alunos Residentes no Concelho de São João da
Madeira. — Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câmara
Municipal de São João da Madeira:

Torna público, para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 112.º
e com o fundamento do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e de harmonia com o imperativo legal
estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e para efeitos de apreciação pública, em cum-
primento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, regulado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, e alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, por deliberação da Câmara Muni-
cipal de São João da Madeira, tomada em sua reunião de 25 de
Junho de 2001, foi decidido submeter a apreciação pública o pro-
jecto de Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o
Ensino Médio e Superior a Alunos Residentes no Concelho de São
João da Madeira, a seguir transcrito, que estará patente ao público
pelo prazo de 30 dias úteis contados da data da publicação no Diário
da República, 2.ª série, para recolha de sugestões que eventual-
mente possam surgir e contribuir para o seu aperfeiçoamento que
deverão ser apresentadas no Gabinete de Atendimento ao Muníci-
pe, sito no Fórum Municipal, piso –1.

Para constar, será este edital publicado no Jornal de Notícias e
outros de igual teor, que irão ser afixados nos locais de estilo a
seguir indicados:

Fórum Municipal, sito na Avenida da Liberdade, no piso –1,
Gabinete de Atendimento;

Biblioteca Municipal;
Mercado Municipal;
Junta de Freguesia.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o
Ensino Médio e Superior a Alunos Residentes no Con-
celho de São João da Madeira.

Pretende-se, com este Regulamento, incentivar e proporcionar
condições de frequência de cursos médios e superiores a alguns
munícipes que, devido às suas dificuldades económicas, a eles difi-
cilmente poderiam aspirar.

Considera-se, para efeito de atribuição de bolsas de estudo do
ensino médio e superior, a frequência de cursos universitários ou
de cursos ministrados por institutos e escolas superiores que con-
firam os graus de licenciatura ou de bacharelato.

Divide-se este Regulamento em 11 capítulos assim discriminados:

I — Condições de acesso;
II — Programa de concurso;
III — Prioridades;
IV — Prazos;
V — Deveres dos bolseiros;
VI — Anulação das bolsas de estudo;
VII — Distribuição de verbas;
VIII — Júri;

IX — Entrada em vigor;
X — Omissões;
XI — Sanções.

CAPÍTULO I

Acesso

Artigo 1.º

Até 30 de Setembro será dada publicidade ao processo de candi-
datura às bolsas de estudo.

Artigo 2.º

Poderão usufruir das bolsas de estudo a instituir todos os estu-
dantes que não tenham bolsas de estudo atribuídas por qualquer
outra entidade e que cumpram as seguintes condições:

a) Cujo agregado familiar resida neste concelho há mais de
cinco anos;

b) Que não tenham reprovado nos últimos três anos lecti-
vos, salvo doença prolongada devidamente comprovada;

c) Sem cadastro judicial;
d) Que comprovem pertencer a um agregado familiar com

fracas condições económicas.

Artigo 3.º

Em cada ano lectivo haverá apreciação das candidaturas apre-
sentadas, independentemente de os candidatos terem sido bolsei-
ros em anos lectivos anteriores.

CAPÍTULO II

Programa do concurso

Artigo 4.º

Consideram-se necessários, para efeito de candidatura, os seguintes
documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara a pedir a
concessão de bolsa de estudo;

b) Declaração dos estabelecimentos de ensino frequentados,
comprovando a não reprovação nos últimos três anos
lectivos;

c) Certificado de matrícula no ensino médio ou superior, com
especificação do curso e ano;

d) Registo criminal;
e) Atestado de residência e declaração emitida pela junta de

freguesia, indicando o número de pessoas que constam do
agregado familiar;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de todos os ren-
dimentos do agregado familiar: ordenados, reformas, pen-
sões e subsídios (atribuídos à actividade agrícola ou indus-
trial);

g) Declaração de rendimentos do agregado familiar e do tra-
balho, devidamente reconhecida pela repartição de finanças;

h) Declaração da repartição de finanças comprovativa dos
valores patrimoniais do agregado familiar.

Artigo 5.º

Quando algum dos elementos sofrer alteração ao longo do ano
lectivo, é obrigatória a sua comunicação no prazo de 30 dias.

Artigo 6.º

Os candidatos podem juntar todas as informações adicionais
consideradas necessárias à apreciação da sua situação real.

Artigo 7.º

Os serviços de educação e acção social da Câmara Municipal
poderão solicitar qualquer esclarecimento às entidades que enten-
da convenientes e proceder a averiguações.

Artigo 8.º

O candidato poderá ser submetido a entrevista, a fim de escla-
recer melhor a sua situação, a qual poderá também realizar-se a
pedido do candidato.
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CAPÍTULO III

Prioridades

Artigo 9.º

Para efeito de atribuição de bolsa de estudo, consideram-se prio-
ridades as seguintes condições:

a) Reconhecida e pública dificuldade económica, sendo os
indícios exteriores de riqueza elementos relevantes para
a apreciação das candidaturas;

b) Menor rendimento per capita, tendo em conta:

1) A apreciação das últimas declarações do IRS/IRC
apresentadas na repartição de finanças, bem como o
último documento comprovativo da liquidação, en-
viado pela Direcção-Geral de Contribuições e Impostos
ou declaração de isenção emitida pela repartição de
finanças;

2) Que em igualdade de condições, tem prioridade o
agregado familiar que tenha dois ou mais elementos
no ensino médio ou superior;

3) Que o júri de apreciação das candidaturas excluirá
liminarmente todos os candidatos cujo rendimento per
capita do respectivo agregado familiar ultrapasse o
valor ilíquido do salário mínimo nacional fixado, nesse
ano, para a indústria;

c) Estatuto de deficiente físico-motor;
d) Residência fixada há mais tempo no concelho por parte

dos progenitores;
e) Melhor média de classificação final no ano lectivo ante-

rior, tendo em conta que:

1) Em caso de igualdade, a melhor média de classifica-
ção final nos últimos três anos;

2) Mantendo-se a igualdade, dar-se-á preferência aos filhos
dos naturais do concelho e, de entre estes, aos mais
novos.

CAPÍTULO IV

Prazos

Artigo 10.º

As candidaturas deverão dar entrada nos serviços da acção so-
cial da Câmara Municipal até ao dia 31 de Outubro do respectivo
ano lectivo.

Artigo 11.º

Até ao dia 30 de Novembro deverão os interessados entregar
todos os restantes documentos exigidos no programa de concurso.

Artigo 12.º

Até 31 de Dezembro o júri concluirá o processo de selecção das
candidaturas.

Artigo 13.º

Até ao dia 15 de Janeiro os serviços da acção social da Câmara
Municipal comunicarão aos interessados o teor das decisões do júri,
para efeitos de eventuais reclamações, que serão apreciadas no prazo
máximo de 10 dias úteis.

Artigo 14.º

Findo o prazo de apreciação final, a Câmara Municipal tomará
a deliberação definitiva para a concessão das bolsas de estudo.

CAPÍTULO V

Deveres dos bolseiros

Artigo 15.º

No caso de interrupção de estudos, o bolseiro deve imediata-
mente comunicar, por escrito, ao presidente da Câmara Munici-

pal essa situação e proceder à devolução de qualquer verba recebi-
da após o início dessa interrupção, salvo situação de doença pro-
longada.

Artigo 16.º

1 — Deverá o bolseiro manter sempre a disponibilidade de 20 dias
úteis, por ano, para a realização de trabalhos de índole sócio-cultural
na área do município.

2 — No caso da impossibilidade de cumprimento do estipulado
no número anterior, o bolseiro deverá requerer dispensa ao presi-
dente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

O bolseiro deverá apresentar, até ao final de Julho, a calendari-
zação da disponibilidade para o desenvolvimento dos referidos
trabalhos.

Artigo 18.º

O bolseiro fica obrigado a apresentar, no fim de cada ano lec-
tivo, declaração passada pelo estabelecimento de ensino frequen-
tado, onde conste o aproveitamento especificado em valores.

CAPÍTULO VI

Anulação das bolsas de estudo

Artigo 19.º

Considera-se vedada a apresentação de nova candidatura a todo
bolseiro que se encontre em qualquer das seguintes situações:

a) Apresentação de declarações incompletas, omissas ou falsas;
b) Falta de apresentação da declaração prevista no n.º 5 do

capítulo V;
c) Não prestação do serviço sócio-cultural durante 20 dias

úteis, salvo dispensa desta;
d) Aplicação de sanções disciplinares sofridas no estabeleci-

mento frequentado e cuja gravidade seja reconhecida pela
Câmara Municipal;

e) Aplicação de qualquer pena judicial;
f) Interrupção dos estudos por qualquer motivo, salvo doença

prolongada devidamente comprovada;
g) Não manter bom comportamento moral e civil;
h) Atribuição de bolsa de estudo por outra instituição, ficando

o mesmo obrigado a devolver qualquer verba entretanto
recebida.

CAPÍTULO VII

Distribuição de verbas

Artigo 20.º

As verbas referentes às bolsas de estudo serão objecto de inclu-
são em plano de actividades.

Artigo 21.º

O número de bolsas de estudo a atribuir anualmente e o valor
mensal de cada uma serão fixados por deliberação do executivo
municipal no início de cada ano lectivo.

Artigo 22.º

O valor da bolsa de estudo será atribuído durante 10 meses, sen-
do enviado em cheque nominal ao bolseiro ou recebido na tesou-
raria da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

Júri

Artigo 23.º

O júri para apreciação dos processos será constituído por:

Presidente da Câmara Municipal ou o seu substituto;
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Vereador designado pelo presidente da Câmara Municipal;
Técnico de acção social do município.

Artigo 24.º

Todo o apoio administrativo necessário será prestado nos ter-
mos da organização e funcionamento dos serviços municipais.

CAPÍTULO IX

Entrada em vigor

Artigo 25.º

Este Regulamento entra em vigor logo que aprovado pela As-
sembleia Municipal.

CAPÍTULO X

Omissões

Artigo 26.º

Todas as omissões deste Regulamento serão objecto de delibera-
ção do executivo.

CAPÍTULO XI

Sanções

Artigo 27.º

Além da situação prevista no artigo 19.º do capítulo VI , a apre-
sentação de declarações incompletas, omissas ou falsas implicam
o reembolso que for devido, mas também procedimento discipli-
nar e criminal em conformidade com a legislação em vigor à data
da verificação da infracção.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 7898/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido no dia 10 de Julho de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo, inicialmente celebrado no
dia 21 de Agosto de 2000, com Ângelo Pereira de Sousa para o
cargo de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 7899/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido no dia 23 de Julho de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo, inicialmente celebrado no
dia 1 de Setembro de 2000, com Rui Miguel da Fonseca Melo para
o cargo de assistente administrativo.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 7900/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor Sociedade Africana da Pólvora. — Nos termos do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal do Seixal
deliberou mandar elaborar um Plano de Pormenor nos terrenos da
Sociedade Africana da Pólvora, freguesia de Corroios, que irá alte-
rar o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, um processo de audi-
ção ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP que acompa-
nhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, meto-
dologia e prazos a observar no processo.

Junto ao Departamento de Planeamento e Urbanismo poderão
ser ainda marcadas reuniões de esclarecimento e informação adi-
cional com técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no aten-
dimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

31 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Aviso n.º 7901/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Pinhal da Verdizela. — Nos termos do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal do Seixal deliberou
mandar elaborar um Plano de Pormenor de Pinhal da Verdizela,
freguesia de Amora, que irá alterar o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, um processo de audi-
ção ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP, que acompa-
nhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, meto-
dologia e prazos a observar no processo.

Junto ao Departamento de Planeamento e Urbanismo poderão
ser ainda marcadas reuniões de esclarecimento e informação adi-
cional com técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no aten-
dimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 7902/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram
celebrados os contratos a termo certo que se identificam, estando
os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 18 de Julho de 2001:

Paulo Alexandre Vilhana Monteiro — técnico superior de 2.ª classe.

Com início em 1 de Agosto de 2001:

António Joaquim Grilo Moreira Padilha — auxiliar de serviços gerais.
Maria Zita Pestana Pereira Calado — auxiliar de serviços gerais.
Paulo Alexandre Silva Figueiras — auxiliar de serviços gerais.
Paula Cristina Nunes Batalha Lourenço Ferreira — auxiliar de

serviços gerais.
Graciete de Jesus Conde da Saúde Lopes — auxiliar de serviços

gerais.
Anabela Varandas Rodrigues Gonçalves Lopes  — auxiliar de ser-

viços gerais.
Jorge Manuel Pires Penedo — técnico profissional de 2.ª classe.
Jorge Manuel Carvalho Rodrigues — técnico profissional de

2.ª classe.

Com
.
 início em 6 de Agosto de 2001:

Pedro Miguel Rodrigues Lopes — nadador-salvador.
Ricardo Jorge Rodrigues Lopes — nadador-salvador.
Rui Miguel Duarte Amaro — nadador-salvador.
Sónia Amado Bruno — nadador-salvador.

27 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de compe-
tências), Ângelo Marcelino Gaspar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 7903/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei 409/91, de 17 de Outubro), se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º, n.º 2, alínead),
daquele diploma, e no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, com os seguintes indivíduos e para desempenhar funções correspondentes às categorias que se referem
de acordo com o mapa seguinte:

Vencimento

Nome do contratado Categoria Início do contrato Prazo Data da deliberação camarária
do contrato

Escalão Índice Escudos

Ezequiel Agostinho Bica ..................................Auxiliar administrativo/renovação.............. 28 de Fevereiro de 2001..... 6 meses 13 de Fevereiro de 2001..... 1 118 68900$00
Vitor Manuel Rodrigues Valido de Jesus .........Auxiliar administrativo/renovação.............. 4 de Março de 2001............ 6 meses 13 de Fevereiro de 2001..... 1 118 68900$00
Maria Elisabete Antunes Alegria Gonçalves .. Auxiliar administrativo/renovação.............. 30 de Maio de 2001............ 6 meses 24 de Abril de 2001 ............. 1 120 72700$00
Felismina Rosa Fernandes Tavares Mendes ... Auxiliar administrativo/renovação.............. 1 de Junho de 2001............. 6 meses 8 de Maio de 2001.............. 1 120 72700$00
Ana Paula Garraz Pinheiro............................. Auxiliar administrativo/renovação.............. 1 de Junho de 2001............. 6 meses 8 de Maio de 2001.............. 1 120 72700$00
Mauro Ângelo dos Santos Pacheco ................Auxiliar administrativo/renovação.............. 1 de Junho de 2001............. 6 meses 8 de Maio de 2001.............. 1 120 72700$00
Paulino José Loureiro Mira ............................Auxiliar administrativo/renovação.............. 1 de Junho de 2001............. 6 meses 22 de Maio de 2001............ 1 120 72700$00
Ana Cristina Fragoso Cruz Rafael ..................Assistente administrativo/renovação........... 3 de Abril de 2001 .............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Dolores Castilho Figueira ................................Assistente administrativo/renovação........... 3 de Abril de 2001 .............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Susana Marisa Peixinho da Silva ....................Assistente administrativo/renovação........... 15 de Maio de 2001............ 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Helena Isabel Oliveira Moreira .......................Assistente administrativo/renovação........... 3 de Abril de 2001 .............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Carla Sofia Simões dos Santos Veríssimo .......Assistente administrativo/renovação........... 18 de Maio de 2001............ 1 ano 27 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Sandra Marisa Faria Rodrigues ........................Assistente administrativo/renovação........... 8 de Maio de 2001.............. 1 ano 10 de Abril de 2001 ............. 1 191 115700$00
Alexandra Isabel Veríssimo Guilherme SantosAssistente administrativo/renovação........... 3 de Abril de 2001 .............. 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 191 115700$00
Teresa Alexandra Vilhena Costa de Pinho Al- Assistente administrativo/renovação........... 1 de Junho de 2001............. 6 meses 22 de Maio de 2001............ 1 191 115700$00

ves.
Carla Sofia Afonso Rodrigues ..........................Assistente administrativo/renovação........... 1 de Junho de 2001............. 1 ano 5 de Junho de 2001............. 1 191 115700$00
José Nunes Paulo .............................................Motorista de pesados/renovação.................. 17 de Abril de 2001 ............ 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 144 87200$00
Luís Filipe Pombo Costa .................................Motorista de pesados/renovação.................. 17 de Abril de 2001 ............ 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 144 87200$00
Carlos Manuel Guerreiro Fernandes ...............Motorista de pesados/renovação.................. 17 de Abril de 2001 ............ 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 144 87200$00
Ivo Miguel de Almeida Agostinho Mota ........Técnico superior de 2.ª classe/renovação ... 2 de Maio de 2001.............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 400 242200$00
Maria da Conceição Dias Justo .......................Técnico superior de 2.ª classe (jurista)....... 2 de Abril de 2001 .............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 400 242200$00
Ilda Sofia Pereira Dias .....................................Técnico superior de 2.ª classe (jurista)....... 2 de Abril de 2001 .............. 1 ano 13 de Março de 2001.......... 1 400 242200$00
João Pedro Marques Garcia dos Santos .......... Conselheiro de consumo/renovação............. 2 de Maio de 2001.............. 1 ano 27 de Março de 2001.......... 1 191 115700$00
Manuel José Gomes Barão ..............................Pintor............................................................. 2 de Abril de 2001 .............. 1 ano 30 de Janeiro de 2001........ 1 134 81200$00
Nuno Esteves Duarte Gonçalves ..................... Maquinista teatral ......................................... 2 de Abril de 2001.............. 1 ano 27 de Março de 2001.......... 1 171 104200$00
Olavo Alexandre Cunha Barros Machado Go- Maquinista teatral ......................................... 2 de Abril de 2001 .............. 1 ano 27 de Março de 2001.......... 1 171 104200$00

dinho.
Joaquim António Salgado Soares .....................Maquinista teatral/renovação ....................... 1 de Junho de 2001............. 6 meses 8 de Maio de 2001.............. 1 171 104200$00
Teresa Isabel Andrade Soudo Megre ...............Arquitecto de 2.ª classe/renovação.............. 12 de Abril de 2001 ............ 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 400 242200$00
Paula Maria Guerreiro Soares Figueira ...........Arquitecto de 2.ª classe/renovação.............. 26 de Abril de 2001 ............ 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 400 242200$00
Raquel Maria Ferreira da Cunha Graça ...........Arquitecto de 2.ª classe ................................ 23 de Maio de 2001............ 1 ano 22 de Maio de 2001............ 1 400 242200$00
Marco António Ferreira Golão....................... Asfaltador/renovação.................................... 30 de Maio de 2001............ 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 134 81200$00
Pedro Miguel Antunes Eufrásio ......................Asfaltador/renovação.................................... 5 de Junho de 2001............. 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 134 81200$00
Armando Manuel Fernandes Aldonso .............Asfaltador/renovação.................................... 6 de Junho de 2001............. 1 ano 24 de Abril de 2001 ............. 1 134 81200$00
Raquel Inês de Neto Narciso ...........................Técnico profissional de 2.ª classe (anima- 1 de Junho de 2001............. 6 meses 24 de Abril de 2001 ............. 1 191 115700$00

ção cultural)/renovação.
Manuel Henrique Brito António ..................... Cantoneiro de vias municipais/renovação ... 24 de Julho de 2001............ 1 ano 8 de Maio de 2001.............. 1 129 78200$00
António Manuel Cunha da Silva ..................... Técnico superior de arte e design/renovação 5 de Julho de 2001.............. 1 ano 8 de Maio de 2001.............. 1 400 242200$00
Rita Firmino Pereira....................................... Técnico superior de arte e design/renovação 5 de Julho de 2001.............. 1 ano 8 de Maio de 2001.............. 1 400 242200$00
Filipa Andreia C. Pereira Reis Moura ............ Técnico superior de arte e design/renovação 5 de Julho de 2001.............. 1 ano 8 de Maio de 2001.............. 1 400 242200$00
Mónica Susana Fartouse Jorge ........................ Técnico profissional de turirmo de 2.ª classe/ 3 de Julho de 2001.............. 6 meses 22 de Maio de 2001............ 1 191 115700$00

renovação.
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Vencimento

Nome do contratado Categoria Início do contrato Prazo Data da deliberação camarária
do contrato

Escalão Índice Escudos

Maria do Rosário Trinchante Graça.............. Auxiliar de serviços gerais/renovação .......... 1 de Junho de 2001............. 6 meses 22 de Maio de 2001............ 1 120 72700$00
Sandra Isabel Vale d'Arquinha Forno .............. Auxiliar técnico de turismo ......................... 11 de Junho de 2001........... 4 meses 5 de Junho de 2001............. 1 191 115700$00
Nuno Miguel da Silva Santos ..........................Motorista de pesados.................................... 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 144 87200$00
Marcelino Rosa Manuel ..................................Motorista de pesados.................................... 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 144 87200$00
Manuel Gamito Dias ........................................Motorista de pesados.................................... 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 144 87200$00
Bruno Miguel dos Santos Tavares ..................Motorista de pesados.................................... 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 144 87200$00
Armando Jorge Rosa Assembleia ....................Motorista de pesados.................................... 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 144 87200$00
Maria Vitorina Trinchante Graça Gomes....... Auxiliar de serviços gerais/renovação ......... 1 de Junho de 2001............. 6 meses 3 de Julho de 2001.............. 1 120 72700$00
Cláudia Patrícia Frade da Silva ....................... Auxiliar de serviços gerais/renovação ......... 10 de Julho de 2001............ 6 meses 3 de Julho de 2001.............. 1 120 72700$00
Élia Maria Pimentel Nogueira Viegas .............Operador de estação de tratamento/renova- 7 de Julho de 2001.............. 6 meses 3 de Julho de 2001.............. 1 134 81200$00

ção.
Anabela Soares Andrade Viegas .......................Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Célia Maria Ferreira dos Santos ...................... Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Cristina Maria Loureiro Pilar......................... Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Maria Alice Parreira de Almeida..................... Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Irene dos Santos Ferreira................................ Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Ana Sofia da Silva Oliveira ............................. Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Sónia Cristina Ramos Martins ........................ Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Rosa Maria Santos Simões Lima .................... Ajudante jardineiro ....................................... 2 de Julho de 2001.............. 6 meses 31 de Julho de 2001............ 1 122 73900$00
Hélio Lobato Sanches Pina............................. Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Benjamim Marques ..........................................Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Carlos Duarte Afonso Figo .............................Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Paulo Alexandre de Sousa Batista ...................Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Paulo Jorge da Rocha Faria ............................Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
José António Machado da Silva Catarino ......Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Gertrudes Lopes da Silva .................................Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
António Fernando Firmino Tavares............... Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Maria da Graça Ferreira Domingos da Silva..... Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Maria Manuela dos Santos Lima Tomaz ........Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Maria Rosalina do Nascimento Cipriano dos Cantoneiro de limpeza................................. 2 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00

Santos.
Maria Manuela Pinheiro Teixeira.................. Cantoneiro de limpeza................................. 12 de Julho de 2001............ 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Maria do Carmo Ramos ..................................Cantoneiro de limpeza................................. 3 de Julho de 2001.............. 1 ano 3 de Julho de 2001.............. 1 148 89700$00
Vitor Pedro Santos Gomes Ferreira ................ Auxiliar de serviços gerais/renovação ......... 6 de Julho de 2001.............. 6 meses 17 de Julho de 2001............ 1 120 72700$00
João Luís Lopes Vieira Barbeiro .....................Auxiliar técnico de turismo/renovação....... 27 de Setembro de 2001..... 1 ano 17 de Julho de 2001............ 1 191 115700$00
André Ivo Santos Carrajola ............................Auxiliar técnico de turismo/renovação....... 27 de Setembro de 2001..... 1 ano 17 de Julho de 2001............ 1 191 115700$00
Vitor Hugo dos Santos Batista ........................Auxiliar técnico de turismo/renovação....... 9 de Outubro de 2001......... 1 ano 17 de Julho de 2001............ 1 191 115700$00
Ana Carina Pereira de Almeida ......................Auxiliar técnico de museografia/renovação 19 de Julho de 2001............ 1 ano 17 de Julho de 2001............ 1 191 115700$00
Cátia Mateus Canário ......................................Auxiliar técnico de museografia/renovação 19 de Julho de 2001............ 1 ano 17 de Julho de 2001............ 1 191 115700$00

23 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada na área de gestão e direcção de recursos humanos afectos aos serviços municipais, Francisco Ventura Soares Feio.
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Aviso n.º 7905/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Bolsas de Estudo. — Inquérito público — Dr.ª Maria Isabel Fer-
nandes da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Silves,
em cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara Munici-
pal, em reunião de 1 de Agosto de 2001, torna público o Regula-
mento de Bolsas de Estudo, anexo ao presente aviso e do qual faz
parte integrante, para apreciação pública, nos termos do disposto
no n.º 4 do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

22 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

Regulamento das Bolsas de Estudo
do Município de Silves

Nota justificativa

Legislação — Regulamento das Bolsas de Estudo do Município
de Silves.

Motivação — considerando a existência de estudantes carencia-
dos no concelho e a necessidade de apoiar financeiramente o seu
acesso ao ensino superior, impõe-se a elaboração deste Regula-
mento.

Objectivo — dotar o município de um instrumento que regula-
mente a atribuição de bolsas de estudo a estudantes que frequen-
tem o ensino superior.

Preâmbulo

A concessão de bolsas de estudo tem o carácter social, cultural
e profissional, uma vez que manter um estudante no ensino supe-
rior é um encargo demasiado oneroso para grande parte das famí-
lias do concelho.

Neste sentido, este Regulamento pretende dotar o município de
um instrumento que regulamente a atribuição de bolsas de estudo
a estudantes do ensino superior, obedecendo ao principio de igual-
dade de tratamento.

Este Regulamento Municipal deve ser entendido como parte
integrante de um conjunto mais vasto de medidas que a Câmara
Municipal pretende implementar a curto prazo, no âmbito da edu-
cação.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim de ser
submetido a discussão pública, após publicação, seguido da aprova-
ção da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, proponho a
aprovação das seguintes normas e sua divulgação para inquérito
público durante 30 dias, com o objectivo de virmos a colher algu-
mas sugestões de melhoria.

Regulamento das Bolsas de Estudo
do Município de Silves

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Silves atribuirá anualmente bolsas de
estudo a alunos que ingressem ou frequentem o ensino superior,
visando obviar eventuais dificuldades económicas que condicionem
a frequência desse grau de ensino, proporcionando assim o prosse-
guimento dos estudos.

Artigo 2.º

O número de bolsas a conceder anualmente é de 15, sendo o
montante de cada uma de 15 000$ por mês, durante o ano lectivo
(de Outubro a Julho).

Artigo 3.º

A Câmara Municipal de Silves fará publicitar em edital e na
imprensa regional a abertura de concurso para a atribuição das bolsas
de estudo, que deverá decorrer na segunda quinzena de Agosto.

Artigo 4.º

Os candidatos às bolsas de estudo deverão reunir cumulativamente
as seguintes condições:

4.1 — Serem de nacionalidade portuguesa ou estarem abrangi-
dos por lei especial ou convencional internacional;

4.2 — Residirem no concelho de Silves;
4.3 — Terem tido bom aproveitamento escolar (transição de

ano) no ano lectivo anterior;
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4.4 — Não possuir já habilitações ou curso de nível superior de
ensino;

4.5 — Não serem bolseiros de outro organismo ou entidade;
4.6 — Frequentarem o ensino superior em Portugal.

Artigo 5.º

Os candidatos às bolsas de estudo, ou quando se trate de meno-
res de 18 anos, os encarregados de educação, formalizarão os pe-
didos de concessão subscrevendo uma ficha individual de candida-
tura, fornecida pela Câmara Municipal de Silves, na segunda quinzena
de Outubro.

Artigo 6.º

A ficha de candidatura referida no artigo anterior terá que ser
acompanhada dos seguintes documentos:

6.1 — Certidão de aproveitamento escolar referente ao ano lectivo
anterior, em que conste a média final obtida;

6.2 — Comprovativo de matricula em curso superior no ano
lectivo em que a bolsa se refere;

6.3 — Declaração de IRS/IRC relativa ao ano civil anterior de
cada membro do agregado familiar, ou, na ausência desta uma
declaração emitida pela junta de freguesia da localidade de resi-
dência, acerca da situação sócio-económica do candidato e ou agregado
familiar;

6.4 — Comprovativo da prestação ou renda da habitação;
6.5 — Fotocópia do bilhete de identidade do candidato;
6.6 — Fotocópia do cartão do eleitor do candidato ou quando

menor de 18 anos do seu encarregado de educação;
6.7 — Declaração subscrita pelo candidato, ou, quando menor

de 18 anos, pelo seu encarregado de educação onde ateste da sua
candidatura ou não a bolsa de estudo de outro organismo ou enti-
dade.

Artigo 7.º

A atribuição das bolsas de estudo referidas no presente Regula-
mento será feita pela Câmara Municipal de Silves em face de pro-
posta do júri por si nomeado, tendo em conta os seguintes crité-
rios:

7.1 — Menor rendimento per capita do agregado familiar;
7.2 — Melhor aproveitamento escolar;
7.3 — Menor idade;
7.4 — Maior distância do estabelecimento de ensino que fre-

quenta em relação à residência.

Artigo 8.º

8.1 — Finda a análise das fichas individuais de candidatura e
documentação anexa o júri ordenará os candidatos a bolseiros numa
primeira lista provisória que publicitará na 3.ª semana de Novem-
bro através de edital a afixar nos lugares de estilo habituais.

8.2 — Após a publicitação referida no número anterior poderá
haver lugar a reclamação nos 10 dias seguintes.

Artigo 9.º

Findo o período de reclamação o júri analisará as mesmas, ela-
borando a lista definitiva, devidamente fundamentada, a submeter
à Câmara Municipal para deliberação.

Artigo 10.º

10.1 — Homologada a lista definitiva pelo presidente da Câma-
ra Municipal de Silves a Divisão de Educação, Acção Social e Ju-
ventude elaborará a lista dos seleccionados e uma lista de espera
em que ficarão os restantes classificados.

10.2 — A lista dos seleccionados será publicitada em edital di-
vulgado no jornal local de maior tiragem, até à primeira quinzena
de Dezembro.

10.3 — Os seleccionados serão notificados após a homologa-
ção e antes da respectiva publicação por carta registada com avi-
so de recepção da situação de bolseiros em que a mesma os coloca.

10.4 — Os restantes classificados poderão vir a obter uma bol-
sa de estudo, em caso de impossibilidade ou desistência dos selec-
cionados.

10.5 — O resultado de cada concurso é válido por um ano.

Artigo 11.º

A apresentação de documentos falsos pelo bolseiro, assim como
o incumprimento das obrigações estabelecidas no presente Regu-
lamento, implicam o imediato cancelamento da bolsa, a obriga-

ção do bolseiro restituir à Câmara Municipal de Silves o valor total
recebido até à data no âmbito da bolsa de estudos e a sua exclusão
dos futuros concursos para atribuição de bolsa de estudos do muni-
cípio de Silves, sem prejuízo de responsabilidade criminal.

Artigo 12.º

12.1 — A Câmara Municipal de Silves, poderá deliberar, em ca-
sos excepcionais, prorrogar os prazos estabelecidos neste Regula-
mento, de acordo com a calendarização de exames em vigor.

12.2 — No primeiro ano de vigência do Regulamento, os pra-
zos referidos no número anterior serão prorrogados por forma a
possibilitar a sua aplicação.

Artigo 13.º

Todas as dúvidas e omissões serão apreciadas pela Câmara Mu-
nicipal que sobre elas deliberará.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia após a
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 7906/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 20 de Julho de 2001, da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de 12 meses, do contrato de tra-
balho a termo certo outorgado com José Carlos Ferreira Azevedo,
com a categoria de assistente administrativo, com efeitos a partir
de 28 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 7907/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se público que, por delibera-
ção de Câmara de 11 de Julho de 2001, ratificada na 6.ª sessão
extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de Julho
de 2001, foi atribuída a menção de mérito excepcional à técnica
superior de direito de 1.ª classe Isabel Maria Pinto dos Santos,
nos termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente, redução do tempo de serviço para efeitos de promoção à
categoria de técnico superior de direito principal, com fundamen-
to na capacidade e dedicação excepcionais demonstradas no
desenvolvimento das tarefas que tem sido chamada a executar, bem
como na disponibilidade, qualidades técnicas e humanas, reconhe-
cidas nas classificações de serviço obtidas.

22 de Agosto de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 7908/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
para efeitos do disposto no n.º 1 artigo 74.º, aplicável por força
do n.º 1 do artigo 94.º, ambos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião de 22
de Agosto de 2001, desencadear o procedimento de alteração do
Plano de Pormenor, publicado no Diário da República, 1.ª série-B,
n.º 210, de 7 de Setembro de 1993, da Zona Industrial de Soure
n.º 1, localizada no lugar de Camparca, freguesia e concelho de
Soure, estabelecendo, para o efeito, um prazo de 12 meses.

Mais se informa que todos os interessados dispõem de um prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República para formular sugestões, bem como para apresentação
de informações sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito do procedimento de elaboração, as quais deverão
ser expressas por escrito.
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O respectivo processo poderá ser consultado no Departamento
de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Soure.

28 de Agosto de 2001. — O Vereador, Carlos Agante.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL
Edital n.º 409/2001 (2.ª série) — AP.  — Emílio Manuel Minhós

Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel:
Faz saber e para os devidos efeitos se publica a presente recti-

ficação: que em reunião ordinária realizada no passado dia 12 de
Junho de 2001 aprovou o Regulamento de Taxas, Licenças, Auto-
rizações, Compensações e Outros Rendimentos do Município de
Sousel, a que a Assembleia Municipal conferiu o beneplácito na
sessão realizada a 29 de Junho de 2001, e não o que foi publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, apêndice n.º 101/2001,
de 21 de Agosto de 2001.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA
Aviso n.º 7909/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que por
despacho de 28 de Agosto de 2001 foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea e) n.º 2 do artigo 18.º
do diploma acima referido, pelo prazo de seis meses, renovável
até dois anos, para a categoria de técnico de 2.ª classe (bachare-
lato em engenharia electrotécnica), com início no dia 3 de Se-
tembro de 2001, com o candidato Rui Manuel Dias Pereira.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Edital n.º 410/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão extraor-
dinária de 20 de Agosto de 2001, deliberou sob proposta da Câma-
ra, aprovar o Regulamento de Utilização das Viaturas de Passagei-
ros ao Serviço da Educação, Cultura Desporto e Recreio.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o referido projecto de regulamento en-
contra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento de Utilização das Viaturas de Passageiros ao Serviço
da Educação, Cultura, Desporto e Recreio entrará em vigor no dia
útil imediatamente a seguir ao término do referido prazo de 30
dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Regulamento de Utilização das Viaturas de Passageiros
ao Serviço da Educação, Cultura, Desporto e Recreio

TÍTULO I

Regras de utilização

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 — Este Regulamento disciplina a utilização das viaturas mu-
nicipais de passageiros para fins educacionais, culturais, desporti-
vos e recreativos (ocupação de tempos livres e turismo).

2 — Ficam excluídas do âmbito do presente Regulamento as viagens
promovidas pelo município quaisquer que sejam os fins em vista.

3 — No âmbito do presente Regulamento só podem requisitar
as viaturas de passageiros municipais as pessoas colectivas com
personalidade jurídica e que não prossigam fins lucrativos.

4 — Os pedidos das entidades individuais serão analisados caso
a caso e autorizados pelo presidente da Câmara consoante os fins
em vista.

5 — A gestão deste serviço compete ao Departamento de Urba-
nismo, Equipamentos e Ambiente e, dentro deste, à sua Divisão
de Equipamentos.

6 — As viaturas aqui em causa só podem ser utilizadas pelas
entidades requisitantes para os fins que constituem o objecto do
presente Regulamento e desde que cada utilização se destine a apoiar
a concretização dos respectivos objectivos estatutários e planos
de actividade.

7 — As viaturas só podem ser utilizadas pelas entidades
requisitantes desde que a sua condução seja feita por motorista que
pertença ao quadro privativo da Câmara ou que por esta esteja
contratado para o efeito.

Artigo 2.º

Condicionantes gerais de utilização das viaturas

1 — Durante o período normal de aulas, as viaturas municipais
afectas aos transportes escolares não estão disponíveis para ou-
tras utilizações.

2 — As viaturas municipais de passageiros podem ser requisita-
das para qualquer dia da semana, incluindo feriados, à excepção do
1 de Janeiro, 1 de Maio, 24 e 25 de Dezembro.

3 — As viaturas não podem ser requisitadas por períodos supe-
riores a uma semana, salvo casos devidamente justificados, decidi-
dos pelo presidente da Câmara.

4 — As utilizações pretendidas têm que se relacionar directa-
mente com as actividades a que se alude em epígrafe: educação,
cultura, desporto ou recreio (tempos livres e turismo).

Artigo 3.º

Prioridades

1 — Estabelece-se a seguinte ordem decrescente de prioridades
na utilização das viaturas de passageiros municipais:

a) Estabelecimentos de ensino durante o período a que cor-
responde o ano lectivo, nos seus dias úteis;

b) Clubes desportivos participantes em competições oficiais;
c) Associações culturais e recreativas;
d) Clubes desportivos;
e) Estabelecimentos de ensino;
f) Instituições particulares de solidariedade social;
g) Organismos públicos;
h) CCD — Centro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores

da Câmara Municipal de Tavira;
i) Outros.

2 — Independentemente do estabelecido no número anterior,
as utilizações com objectivo exclusivo de recreio, qualquer que seja
a entidade requisitante, são atendidas sempre em último lugar.

Artigo 4.º

Pedidos

1 — Os interessados na utilização das viaturas municipais de
passageiros devem apresentar os respectivos pedidos através de
impresso próprio a fornecer pela Câmara Municipal de Tavira,
designado «Requisição de Transporte» — cfr. anexo I ao presente
Regulamento, ou, mediante ofício dirigido ao presidente da Câmara.

2 — Os pedidos devem dar entrada na Câmara com, pelo me-
nos, 10 dias úteis de antecedência e são dirigidos ao presidente da
Câmara.

3 — Os pedidos que derem entrada com prazo inferior ao esta-
belecido no número anterior sujeitam-se ao não cumprimento das
prioridades a que alude o artigo 3.º ou a não ser atendidos por
indisponibilidade de viatura ou impossibilidade de serviço, sem
prejuízo do disposto em sede de contra-ordenações.

4 — A Câmara Municipal de Tavira pode estabelecer para cada
época desportiva um programa de utilização das viaturas pelos clubes
desportivos mediante a apresentação, em tempo útil, do calendá-
rio de competições oficiais ou associativas.
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Artigo 5.º

Registo dos pedidos

Os pedidos de utilização das viaturas serão registados no Servi-
ço Técnico de Transportes da Câmara por ordem cronológica de
chegada, devendo esse registo conter, no mínimo, os seguintes
elementos:

a) Número e data do registo;
b) Nome, morada/sede da entidade requisitante;
c) Data e local de destino;
d) Data e hora do regresso.

Artigo 6.º

Alterações

Os pedidos de marcação só podem ser alterados até cinco dias
úteis antes da data prevista para a respectiva utilização, a não ser
que se apresentem razões atendíveis estranhas à vontade das enti-
dades requisitantes.

Artigo 7.º

Resposta da Câmara

1 — A Câmara Municipal de Tavira dará resposta aos pedidos
de utilização até cinco dias úteis antes do início do serviço, com
as excepções a que aludem os n.os 3 e 4 do artigo 4.º, a saber:

a) Marcações efectuadas com base em calendários de com-
petições apresentados em tempo útil para vigorar em cada
época desportiva;

b) Pedidos entrados com menos de 10 dias de antecedência
relativamente à data prevista para a realização da viagem.

2 — No caso da alínea a) do número anterior, a resposta da
Câmara será dada no prazo de 15 dias úteis após a apresentação
dos calendários desportivos.

3 — No caso da alínea b) do número anterior a Câmara não
está obrigada a dar a sua resposta em tempo regulamentar, poden-
do as prioridades estabelecidas não ser respeitadas ou os pedidos
não ser atendidos por indisponibilidade de viaturas ou por moti-
vos de serviço, tal como se infere do disposto no artigo 4.º, n.º 3,
in fine do presente Regulamento.

Artigo 8.º

Desistências

1 — A desistência do serviço requerido só é aceite por razões
estranhas à vontade da entidade requisitante, razões essas devida-
mente justificadas e apresentadas ao presidente da Câmara com
pelo menos cinco dias úteis de antecedência antes da data prevista
para a utilização pretendida.

2 — Se as razões apresentadas não forem aceites, poderão as
entidades requisitantes apelar para a Câmara e se, nesta sede, con-
tinuarem a não ser atendidas, ficarão sujeitas ao pagamento das
indemnizações que se mostrem devidas, se algum prejuízo se apu-
rar em função da desistência em causa.

3 — A aplicação deste dispositivo tem lugar sem prejuízo do
preceituado em sede de contra-ordenações.

Artigo 9.º

Deveres da Câmara Municipal de Tavira

A Câmara Municipal Tavira obriga-se a prestar um serviço de
qualidade, a respeitar todas as normas de segurança em vigor e a
cumprir escrupulosamente este Regulamento, colocando à dispo-
sição dos utentes um livro amarelo de reclamações.

Artigo 10.º

Deveres do motorista

1 — O motorista é responsável pela limpeza, manutenção e
conservação da viatura.

2 — O motorista fica obrigado a fazer cumprir o horário, itine-
rário, tempo de estadia e outras condições que lhe forem transmi-
tidas pelos responsáveis do serviço a que pertence, salvo motivos
devidamente justificados.

3 — O motorista deve apresentar ao seu superior hierárquico, à
chegada de cada viagem ou no dia útil imediatamente a seguir à
mesma, o relatório da viagem — cfr. anexo II  ao presente Regu-
lamento.

4 — Sempre que exista matéria grave quanto ao não cumpri-
mento das disposições do presente Regulamento, ofensas morais
ou físicas ou danos materiais cuja culpa seja imputável a qualquer
dos utentes, o motorista deve apresentar de imediato, o relatório
dessas ocorrências, à chegada, ao presidente da Câmara Munici-
pal, com conhecimento ao departamento.

Artigo 11.º

Deveres das entidades requisitantes

1 — As entidades requisitantes estão obrigadas a cumprir rigo-
rosamente os objectivos definidos para cada utilização.

2 — Estão também obrigadas a cumprir rigorosamente as esti-
pulações do presente Regulamento.

3 — Não são permitidos quaisquer desvios relativos ao cumpri-
mento dos horários previstos, salvo casos devidamente justifica-
dos, devendo os motivos ser relatados, por escrito, no final de
cada viagem e submetidos à apreciação do presidente da Câmara
que decidirá entre atender as razões apresentadas ou enviar o caso
para instrução do competente processo de contra-ordenação.

4 — As entidades requisitantes devem zelar por uma boa condu-
ta social dos passageiros e pelo bom estado geral do interior da
viatura, incluindo a limpeza e a conservação dos assentos, sendo
responsáveis perante a Câmara pelo ressarcimento de todos os danos
apurados no final de cada viagem.

5 — As entidades requisitantes não podem permitir a entrada
nas viaturas de utentes que se encontrem sob a influência do álco-
ol ou de estupefacientes ou cujo comportamento seja susceptível
de provocar distúrbios.

6 — As entidades requisitantes são responsáveis pelo controlo
das bagagens, não podendo estas conter materiais inflamáveis,
explosivos ou quaisquer outros objectos susceptíveis de provocar
danos.

7 — As entidades requisitantes devem solicitar, por escrito, ao
presidente da Câmara, autorização para inscrição de mensagens
publicitárias no exterior ou interior das viaturas, durante o perío-
do de utilização.

8 — Os utentes são obrigados a acatar, de imediato, as instru-
ções do motorista ou de qualquer outro representante municipal,
quando presente.

Artigo 12.º

Outras proibições

1 — É proibido levar animais para o interior das viaturas.
2 — É expressamente proibido fumar no interior das mesmas

viaturas.

Artigo 13.º

Encargos

1 — As entidades requisitantes são responsáveis pelo pagamen-
to dos seguintes encargos:

a) Autocarros — 100$ por quilómetro;
b) Carrinhas — 75$ por quilómetro;
c) Alimentação, alojamento e horas extraordinárias do mo-

torista a que houver lugar nos termos da legislação apli-
cável.

2 — Sobre os encargos acresce o IVA à taxa legal, no caso da
entidade requisitante não provar a sua isenção.

3 — Os encargos referidos nas alíneas a) e b) do número ante-
rior englobam o combustível, portagens e seguros.

4 — Estão isentas do pagamento dos encargos a que se referem
as alíneas a) e b) do n.º 1 do presente artigo as seguintes entidades:

a) Clubes desportivos quando em competições oficiais;
b) Estabelecimentos de ensino em caso de actividades curri-

culares ou inseridas em plano pedagógico;
c) Associações culturais ou recreativas;
d) Instituições particulares de solidariedade social;
e) CCD dos trabalhadores da Câmara Municipal;
f) Juntas de freguesia do concelho de Tavira;
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g) Clubes desportivos em caso de actividades extra-compe-
tição, quando em representação do município;

h) Escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância.

5 — As entidades requisitantes satisfarão os encargos devidos
na tesouraria da Câmara Municipal nos 10 dias úteis posteriores à
recepção do aviso de pagamento.

6 — A não liquidação dos encargos devidos no prazo referido
no número anterior dá origem a processo de cobrança coerciva
bem como ao cancelamento de utilizações já deferidas ou ao inde-
ferimento de outras que se pretendam requerer.

7 — O disposto no número anterior fica sem efeito assim que
os Serviços de Contabilidade da Câmara confirmarem ao Serviço
Técnico de Transportes o pagamento em falta.

TÍTULO II

Regime sancionatório

Artigo 14.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação as seguintes infracções ao Regu-
lamento:

a) Pedidos de utilização apresentados com prazo inferior ao
estabelecido no artigo 4.º, se a utilização pretendida che-
gar a realizar-se;

b) A alteração da data prevista para a utilização, requerida
com prazo inferior a cinco dias, em contravenção ao
disposto no artigo 6.º do presente Regulamento;

c) Desistência da utilização requerida sem razão plausível e
apresentada com menos de cinco dias de antecedência
relativamente à data prevista, em contravenção ao dis-
posto no artigo 8.º do presente Regulamento;

d) Incumprimento dos deveres a que estão obrigadas as en-
tidades requisitantes a que alude o artigo 11.º do presente
Regulamento;

e) Incumprimento do disposto no artigo 12.º do presente
Regulamento.

Artigo 15.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são punidas
com as seguintes coimas:

a) Para a contra-ordenação prevista na alínea a) a coima
mínima é de 10 000$ e máxima de 25 000$;

b) Para a contra-ordenação prevista na alínea b) a coima
mínima é de 10 000$ e a máxima de 25 000$;

c) Para a contra-ordenação prevista na alínea c) a coima
mínima é de 25 000$ e a máxima de 50 000$;

d) Para a contra-ordenação prevista na alínea d) a coima
mínima é de 15 000$ e a máxima de 200 000$;

e) Para a contra-ordenação prevista na alínea e) a coima
mínima é de 5000$ e a máxima de 10 000$.

Artigo 16.º

Aplicação e destino do produto das coimas

1 — A aplicação das coimas pertence ao presidente da Câmara,
podendo ser delegada em qualquer dos restantes membros do ór-
gão executivo.

2 — O produto das coimas destina-se a colmatar as despesas
municipais relacionadas com a promoção do desporto, cultura,
educação, tempos livres e turismo.

Artigo 17.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infracção
praticada com dolo, depois de ter sido condenado pela mesma
infracção praticada com dolo, se entre as duas infracções não ti-
ver decorrido um prazo superior ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência, os limites são elevados para o
dobro, não podendo a coima a aplicar em concreto ser inferior à
anteriormente aplicada.

Artigo 18.º

Sanção acessória de indeferimento de pedidos
de utilização

Em casos de extrema gravidade ou de prática reiterada de in-
fracções ao presente Regulamento, nomeadamente quanto ao não
cumprimento dos prazos nele previstos, poderá ser determinado
como sanção acessória o indeferimento automático de pedidos
futuros por prazo que pode oscilar entre seis meses e um ano, sem
prejuízo da aplicação da respectiva coima.

Artigo 19.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte da omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor de dar cumpri-
mento ao dever omitido, se este ainda for possível.

Artigo 20.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação das sanções supra referidas não isenta o infractor
de eventual responsabilidade civil ou criminal emergente dos fac-
tos praticados.

TÍTULO III

Disposições finais

Artigo 21.º

Casos excepcionais de apreciação de pedidos

Só a Câmara Municipal ou o seu presidente, na impossibilidade
desta poder reunir em tempo útil, podem decidir de emergência,
em situações verdadeiramente excepcionais de superior interesse
público ou ao abrigo de programas especiais.

Artigo 22.º

Dúvidas e omissões

O disposto no artigo anterior aplica-se também à resolução de
dúvidas e omissões do presente Regulamento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao tér-
mino do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do CPA,
se nenhuma sugestão for apresentada em sede de apreciação pública.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 7910/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 3 de Agosto de 2001, foi prorrogado por
mais seis meses a partir de 1 de Setembro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com Liliana Marisa Mendes Aze-
vedo, na categoria de engenheiro técnica civil.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 7911/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
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de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho de 2 de Junho do corrente ano, foi renovado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com Carlos Al-
berto Tibúrcio de Oliveira e Silva, com a categoria de engenheiro
técnico electrotécnico de 2.ª classe e com o vencimento mensal
ilíquido de 172 600$ (índice 285, escalão 1), para prestar serviço
no Departamento de Obras Municipais.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7912/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho de 14 de Junho do corrente ano, foi renovado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com Sofia Cris-
tina Duarte Vicente Moreira Esteves, com a categoria de auxiliar
administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$
(índice 120, escalão 1), para prestar serviço nos Serviços Munici-
pais de Animação Cultural.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7913/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho de 1 de Junho do corrente ano, foi renovado contrato de
trabalho a termo certo pelo prazo de 12 meses, com Alexandra
Margarida Correia Dinis Emídio, com a categoria de auxiliar ad-
ministrativo e com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$ (ín-
dice 120, escalão 1), para prestar serviço no Gabinete do Dr. An-
tónio Augusto Fidalgo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7914/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho de 1 de Junho do corrente ano, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com Maria He-
lena Ferreira e Carla Sofia Romão Baço, com a categoria de auxi-
liar técnica de biblioteca e documentação e com o vencimento
mensal ilíquido de 115 700$ (índice 191, escalão 1), para presta-
rem serviço na Biblioteca Municipal de Tomar.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7915/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 8 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de quatro meses, com Maria do
Carmo de Sousa, Bruno Ricardo Ferreira Guerreiro, Carlos Manuel
Schulz Nunes, Adelino Guerra Inácio, Marco Alexandre Lopes
Fernandes, Pedro Miguel Garcia Nunes, Armindo Oliveira Cardo-
so, Ana Sofia Quintino Alves, Rui Daniel Farinha Oliveira, Cris-
tina Maria Fernandes José e Gustavo Guilherme de Azevedo Godi-
nho, com a categoria de auxiliar dos serviços gerais, e com o
vencimento mensal ilíquido de 72 700$ (índice 120, escalão 1),
para prestarem serviço na Piscina Municipal de Tomar.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7916/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-

-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 29 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, com Fernanda
Maria dos Santos Batista, Isabel Cristina Antunes Évora Cotovio,
Paula Cristina da Conceição Rodrigues, Maria Madalena Graça Matos
Batista, Maria da Silva Pereira de Sousa, Fernanda da Graça Soares
Silva e Maria Paulina de Frias Graça, com a categoria de operário
semiqualificado, e com o vencimento mensal ilíquido de 78 200$
(índice 129, escalão 1), para prestarem serviço na Divisão dos
Serviços Urbanos.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7917/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 12 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de 12 meses, com Pedro Mi-
guel da Costa Rodrigues, com a categoria de operador de reprogra-
fia, e com o vencimento mensal ilíquido de 72 700$ (índice 120,
escalão 1), para prestar serviço na Divisão Administrativa.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7918/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 4 de Julho de 2001, foi celebrado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de dois meses, com a trabalhado-
ra Ana Sílvia Leite Gonçalves Silva, com a categoria de auxiliar
técnico de campismo e com o vencimento mensal ilíquido de
115 700$ (índice 190), para prestar serviço no Parque de Cam-
pismo de Tomar.

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7919/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 10 de Julho de 2001, foi celebrado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de quatro meses, com os se-
guintes trabalhadores: Adelino Marrucho Mesquita, Pedro Maria
da Conceição Graça, Vítor Hugo da Silva Vitorino, Ana Margarida
Ferreira, Vitória Lopes Jorge Graça, Rui Alexandre Gonçalves Gri-
lo, Mário Fernandes Lopes, António Maria Baptista e Joaquim Rosa
dos Santos, com a categoria de operário semiqualificado e com o
vencimento mensal ilíquido de 78 200$ (índice 129), para presta-
rem serviço na prevenção dos incêndios florestais.

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7920/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 17 de Julho de 2001, foi celebrado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com o trabalha-
dor Ricardo Jorge Capote Lourenço, com a categoria de técnico
de 2.ª classe com o vencimento mensal ilíquido de 172 600$ (ín-
dice 285).

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Aviso n.º 7921/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
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-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 10 de Agosto de 2001, foi celebrado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com os seguin-
tes trabalhadores: Carlos Manuel Lopes Antunes, Maria Manuela
Rodrigues dos Santos, Paula Maria Alves Sousa Jesus e Rosa Sofia
Pires Henriques Antunes, com a categoria de operário semiqualificado
e com o vencimento mensal ilíquido de 78 200$ (índice 129), para
prestar serviço nos serviços de higiene e limpeza.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 7922/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 12 de Julho de 2001,
foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, celebrado em 14 de Fevereiro de 2000, com José Mário da
Costa Pinto, para o exercício de funções inerentes à categoria de
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, contrato reno-
vado até 2 de Fevereiro de 2002.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 7923/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 12 de Julho de 2001,
foram renovados, pelo período de 12 meses, o contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, celebrados em 1 de Setembro de 2000:

Sara Maria Cipriano Rocha — técnico superior de serviço social
de 2.ª classe.

Luís Nuno Rodrigues Fernandes André — técnico superior de 2.ª classe.
José Carlos Nascimento Delgado — operador de estações elevató-

rias de tratamento e depuradoras.
Maria Regina dos Anjos Santos — auxiliar administrativo.
Paula Cristina Teixeira Sarabando — auxiliar administrativo.
Maria Manuela Fernandes Martins — auxiliar administrativo.
Cristina Maria Vicente Ferreira — auxiliar de serviços gerais.
Maria Benilde Alentejeira Raimundo Rocha — auxiliar de serviços

gerais.
Manuel dos Santos Soldado — auxiliar de serviços gerais.
Eugénia dos Anjos Silva Oliveira — auxiliar de serviços gerais.
Marília da Conceição de Almeida — auxiliar de serviços gerais.
Dulce dos Anjos Silva — auxiliar de serviços gerais.
Maria Isabel Gonçalves dos Santos — servente.
Alexandre Gabriel Vitorino Mariano — servente.
João Gabriel da Rocha Ferreira — servente.
José Albertino Martins da Cruz — motorista de transportes colec-

tivos.
António Rodrigues — motorista pesados.
Deolinda Santos Francisco — jardineiro, operário.

Os contratos foram renovados até à data de 31 de Agosto de
2002.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 7924/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de contratação do pre-
sidente da Câmara Municipal, datado do dia 7 de Agosto de 2001,
foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo, pelo período
de 12 meses, abaixo mencionados, com a categoria de cantoneiro,
operário:

a) Com início no dia 13 de Agosto de 2001:

José Mário da Rocha Pandeirada.
José Mário Roasado Neves.
Maria Eugénia dos Santos.
Maria Arcelina da Rocha Martins Monteiro

b) Com início no dia 27 de Agosto de 2001:

Rosa Maria Ferreira Marques Carvalhosa.
João Evangelista Santos Matias.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 7925/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despachos do
presidente da Câmara de 3 de Setembro de 2001:

Sérgio Dias da Costa, Artur Jorge Carmo Duarte Ferreira, Joel
Oliveira Santos e José Alexandre Oliveira Pires — contratados
a termo certo como arquitecto de 2.ª classe, planeador de 2.ª clas-
se, desenhador de 2.ª classe e operário qualificado, operário (ca-
nalizador), respectivamente, renovados os contratos a termo cer-
to, por mais seis meses, para desempenhar idênticas funções.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

Edital n.º 411/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António José de
Oliveira Fonseca, presidente da Câmara Municipal de Vale de
Cambra:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, se submete à apreciação pública, para
recolha de sugestões, alteração ao Regulamento da Taxa Munici-
pal de Urbanização e Compensações Urbanísticas.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido artigo, os interessados,
querendo, devem dirigir-se por escrito dentro de 30 dias, contados
após a publicação do referido Regulamento no Diário da Repú-
blica.

Para consulta, o documento encontra-se nas sedes das juntas de
freguesia e nos Paços do Município.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Maria Isabel Silvestre Mariano, jurista, servindo de chefe
da Divisão Administrativa e Financeira, o subscrevi.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização
e Compensações Urbanísticas

Alteracão ao artigo 3.º (aprovado em sessão da Assembleia
Municipal de 29 de Fevereiro e 23 de Abril de 1996 e alterado
em sessão da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro de
1997).

Preâmbulo

A evolução sócio-económica e as realidades actuais do municí-
pio determinam o desenvolvimento de um política de estímulo e
incentivo à implementação de empreendimentos em carência,
nomeadamente os de carácter turístico e hoteleiro.

Pelo que a exemplo do procedimento já adoptado, no Regu-
lamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Licenças e res-
pectiva Tabela, após audição dos interessados, mediante inqué-
rito público se projecta introduzir uma alteração ao artigo 3.º
do presente Regulamento, de modo a abranger pela isenção do
pagamento de taxa municipal de urbanização, as obras de cons-
trução de hotéis; motéis; apartamentos turísticos; parques de
campismo; estalagens e aldeamentos turísticos a partir de três
estrelas; moradias turísticas de 1.ª categoria e outras estruturas
turísticas de classificação equiparada de reconhecido interesse
municipal.

Esta alteração ao presente Regulamento tem como legislação
habilitante a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o artigo 114.º e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, e o Decreto-Lei n.º 448/91, de 2 de Novembro.
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Artigo 3.º
Isenções

Ficam isentas de Taxa Municipal de Urbanização as operações
de loteamento, construções, ampliações ou alterações de uso em
edifícios quando promovidas:

a) Pelo Estado, pelo município ou ainda por instituições de
solidariedade social, ou de utilidade pública declarada;

b) Por cooperativas de habitação e construção ou por em-
presas promotoras de habitação de custos controlados e
respectivos equipamentos;

c) Pelos adquirente de lotes de terrenos alienados pela Câ-
mara Municipal para construção de habitação própria;

d) As construções ou edificações em loteamentos, cuja tra-
mitação e cobrança de taxas tenham sido efectuadas ao
abrigo do presente Regulamento, bem como do anterior
Regulamento para liquidação e cobrança de taxa pela rea-
lização de infra-estruturas urbanísticas;

e) Garagens, anexos e afins;
f) As obras de construção de: hotéis, aparthotéis, móteis;

apartamentos turísticos, parques de campismo, estalagens
e aldeamentos turísticos a partir de três estrelas, mora-
dias turísticas de 1.ª categoria e outras estruturas turísti-
cas de classificação equiparada de reconhecido interesse
municipal.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal de Vale de Cambra
de 30 de Julho de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Aviso n.º 7926/2001 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o de-

terminado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público, que por meu despacho de
20 de Agosto do corrente ano, foi renovado por mais seis meses,
com início a 5 de Setembro do corrente ano, o contrato de traba-
lho a termo certo com Maria de Lurdes Fernandes Souto, na cate-
goria de cozinheira, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA
Rectificação n.º 889/2001 — AP.  — Contrato de trabalho a

termo certo. — Para os devidos efeitos, rectifica-se o aviso publi-
cado no apêndice n.º 99 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 190,
de 17 de Agosto de 2001, referente a contratos de trabalho a ter-
mo certo. Assim onde se lê:

«Maria Luciana Silva Monteiro Rocha, com a categoria de asfal-
tador, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renova-
ção, com início em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de
81 200$, correspondente ao escalão 1, índice 134.

Bruno Manuel Borges Maldonado, com a categoria de asfaltador,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

João Filipe Abundância Carrujo, com a categoria de asfaltador, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134».

Deve ler-se:

«Maria Luciana Silva Monteiro Rocha, com a categoria de auxili-
ar de serviços gerais, pelo prazo de quatro meses, sem possibi-
lidade de renovação, com início em 12 de Junho de 2001, com
a remuneração de 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice
120.

Bruno Manuel Borges Maldonado, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de quatro meses, sem possibilidade
de renovação, com inicio em 12 de Junho de 2001, com a re-
muneração de 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice 120.

João Filipe Abundância Carrujo, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de quatro meses, sem possibilidade
de renovação, com início em 12 de Junho de 2001, com a re-
muneração de 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice 120.

28 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 7927/2001 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica do projecto do Regulamento de Utilização do Gimnodes-
portivo Municipal. — Torna-se público, em cumprimento da deli-
beração tomada na reunião da Câmara Municipal de 6 de Fevereiro
de 2001 e para cumprimento do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, que se encontra aberto inquérito público,
durante o período de 30 dias úteis a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, do projecto de regulamento
acima referenciado.

Durante o período de inquérito, o referido projecto de regula-
mento encontra-se nos serviços administrativos do município de
Vila Nova de Foz Côa, para consulta dos interessados, os quais
poderão sobre o mesmo formular por escrito as observações tidas
por conveniente.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sotero Mariano Ribeiro.

Projecto de Regulamento de Utilização
do Gimnodesportivo Municipal

Nota justificativa

De acordo com a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, os muni-
cípios prosseguem em matéria de atribuições o que diz respeito
aos interesses próprios comuns e específicos das populações res-
pectivas e designadamente à promoção do desporto e da cultura.

Importa pois criar um instrumento que regulamente o acesso de
todos ao pavilhão desportivo municipal, de modo a que aquela infra-
-estrutura possa atingir os propósitos para que foi edificada.

Artigo 1.º

Finalidade

1 — O pavilhão desportivo municipal é uma infra-estrutura
desportiva generalista que se presta à realização das mais diversas
actividades pelos mais variados utilizadores, possuindo especiali-
dades para a prática de modalidades de interior sendo o recinto
desportivo em piso sintético.

2 — A sua utilização está essencialmente destinada às escolas
dos vários níveis de ensino existentes no concelho, às associações
desportivas e ao público em geral.

3 — O modo de utilização poderá ser aula, treino, competição
ou evento desportivo.

Artigo 2.º

Funcionamento anual

O pavilhão municipal funciona todo o ano.

Artigo 3.º

Tipos de utilização

Consideram-se quatro tipos de utilização:

1) Actividades municipais ou outras actividades sob respon-
sabilidade exclusiva ou por patrocínio da Câmara Munici-
pal de Vila Nova de Foz Côa;

2) Utilização escolar por parte de todos os níveis de ensino
existentes no concelho, incluindo o treino e a competi-
ção. A coordenação de utilização por parte dos jardins de
infância e escolas do 1.º ciclo será da responsabilidade da
Câmara Municipal;nos restantes níveis de ensino, a Câ-
mara Municipal, sob proposta das escolas respectivas ela-
borará um horário de utilização ajustado com o solicita-
do, mas também com possíveis compromissos previamente
estabelecidos;

3) Actividades desportivas das associações, clubes ou outras
entidades, incluindo o treino ou a competição;

4) Horário livre para o público em geral ou empresas, a ti-
tulo de cedência.

Artigo 4.º

Acesso

1 — A utilização por parte dos alunos dos jardins de infância e
escolas do 1.º ciclo do concelho far-se-á sempre com a presença
de um monitor a ceder pela Câmara Municipal.

2 — A utilização por parte dos alunos que frequentam os res-
tantes níveis de ensino existentes no concelho, far-se-á sempre
com a presença do professor respectivo da disciplina de educação
física.
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3 — Na utilização por parte de associações, clubes ou outras
entidades, a responsabilidade de utilização recai sobre a associa-
ção, clube ou entidade.

4— Na utilização do público em geral ou empresas, a responsa-
bilidade da utilização recai sobre todos os utilizadores ou empresa,
respectivamente.

5 — As empresas poderão utilizar as instalações para competi-
ção desde que integradas em torneios, campeonatos ou eventos
similares.

6 — Em competições ou eventos desportivos, não será permi-
tido à entidade utilizadora cobrar bilhetes de acesso ao pavilhão,
salvo acordo em contrário com a Câmara Municipal ou no caso
de exigências associativas ou federativas. Caso haja cobrança de
bilhetes, essa tarefa recai sobre a entidade organizadora.

7 — As cedências eventuais para utilização nos sábados serão
feitas através de marcação no mínimo com dois dias úteis de an-
tecedência e mediante o pagamento da respectiva taxa, durante o
horário de funcionamento da secretaria da Divisão Administrativa
desta Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Horário de utilização

1 — O período de funcionamento do pavilhão desportivo mu-
nicipal ocorrerá nos dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 mi-
nutos e das 14 às 20 horas e 30 minutos e aos sábados das 10 ho-
ras às 13 horas e 30 minutos e das 15 às 20 horas.

2 — Aos domingos e feriados encontra-se encerrado.
3 — A abertura do pavilhão fora do horário previsto nos n.os 1

e 2 do artigo 5.º só poderá ocorrer desde que destinada a compe-
tição ou eventos desportivos, devendo a marcação ser efectuada
com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 — A utilização do pavilhão está reservada aos jardins-de-infância
e escolas do 1 .º ciclo todos os dias úteis das 9 horas às 11 horas
e 30 minutos.

5 — A utilização do pavilhão está reservada às escolas dos res-
tantes níveis de ensino todos os dias úteis, das 11 horas e 30 mi-
nutos às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e
30 minutos.

6 — A utilização do pavilhão está reservada às associações, clu-
bes, outras entidades, público em geral ou empresas todos os dias
úteis das 17 horas e 30 minutos às 20 horas e 30 minutos e aos
sábados, das 10 às 13 horas e das 15 às 20 horas.

7 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de ordenar os tempos
de utilização de outra forma que não esta, de acordo com as ne-
cessidades de utilização por parte da própria Câmara Municipal ou
da realização de eventos desportivos ou outras actividades que
ocorram sob o patrocínio desta.

O mesmo poderá ocorrer por necessidades de manutenção e
higienização das instalações.

Artigo 6.º

Regras de utilização

Devem os utilizadores, incluindo juízes ou outros, observar os
seguintes pontos:

1) Apresentar-se devidamente equipados, designadamente com
calçado desportivo apropriado em condições de higiene e
que em caso algum poderá ser o mesmo que é utilizado
no exterior;

2) Utilizar os equipamentos e materiais unicamente para os
fins a que se destinam e não utilizar quaisquer outros que
possam causar, de algum modo, a deterioração das condi-
ções técnicas existentes;

3) Demonstrarem um comportamento de máxima correcção;
4) Seguir rigorosamente as indicações que são dadas pelo

pessoal em serviço, no absoluto respeito pelas normas
vigentes;

5) O utilizador torna-se responsável perante a Câmara Mu-
nicipal pela disciplina, uso de material desportivo, modo
de utilização das diversas instalações, bem como de todos
os prejuízos que advenham da inadequada utilização;

6) O pavilhão destina-se às actividades indicadas no artigo 1.º,
podendo no entanto ser utilizado para fins diferentes dos
referidos, mediante solicitação por escrito, autorização
expressa da Câmara Municipal e a adopção das medidas
julgadas convenientes para a segurança e conservação dos
espaços;

7) Sempre que a competição o obrigue ou a Câmara Munici-
pal o entenda, é da responsabilidade do utilizador a requi-
sição das entidades policiais;

8) A Câmara Municipal reserva-se o direito de rever a atri-
buição dos tempos do pavilhão quando haja motivos dis-
ciplinares que o aconselhem ou quando se verifique o não
cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 7.º

Utilização não desportiva

1 — A assistência a aulas ou treinos por alunos ou atletas não
equipados é da responsabilidade do monitor/professor ou técnico
respectivo, que controlará o seu comportamento e terá compe-
tência para, a todo o momento, proibir a sua presença.

2 — A assistência às aulas ou treinos por elementos estranhos
à(aos) mesma(os) não é permitida, excepto se tiver a concordân-
cia simultânea do monitor/professor ou técnico e do(s) funcionário(s)
municipal de serviço.

3 — Na realização de competições, eventos desportivos ou outros,
devidamente autorizados pela Câmara Municipal, é possível a as-
sistência generalizada aos mesmos.

4 — Sob autorização da Câmara Municipal, o pavilhão poderá
ter outra utilização que não a desportiva, como por exemplos
eventos sociais, comemorativos, etc.

Artigo 8.º

Sanções

1 — O incumprimento propositado do estipulado neste Regula-
mento, implica a exclusão imediata do(s) prevaricador(es) do pa-
vilhão através do(s) funcionário(s) responsável(eis) e, em caso de
reincidência, levará à proibição da entrada nas instalações pelo
prazo mínimo de 15 dias e máximo de 30.

2 — Em casos considerados graves e por deliberação da Câmara
Municipal, pode esta suspender por período de tempo superior a
30 dias e a definir caso a caso, a utilização do pavilhão por parte
do(s) utilizador(es).

Artigo 9.º

Prejuízos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados terão de suportar as
despesas inerentes à sua plena recuperação.

Artigo 10.º

Prejuízos causados

1 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
objectos desaparecidos, assim como por acidentes ocorridos nas
instalações.

2 — Sempre que a utilização das instalações do pavilhão obriga
a despesas extraordinárias, ficam a cargo da entidade utilizadora.

Artigo 11.º

Publicidade

A ocupação dos espaços com publicidade obedecerá às seguintes
regras:

1) A publicidade será sempre condicionada à autorização prévia
da Câmara Municipal;

2) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca
obstruir qualquer outro que seja da responsabilidade da Câmara
Municipal;

3) O espaço publicitário será ocupado somente enquanto a
entidade utilizadora estiver a desenvolver a sua activida-
de, finda a qual será obrigatória a sua desmontagem.

Artigo 12.º

Pessoal

Sob a orientação da Câmara Municipal através do responsável
pelas instalações, são funções de pessoal de serviço no pavilhão
municipal:

1) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento;
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2) Controlar o cumprimento dos horários por parte dos di-
ferentes utilizadores, através do preenchimento de ma-
pas de assiduidade e da recolha dos duplicados dos recibos
quando houver direito à cobrança de taxa;

3) Verificar a adequação dos equipamentos dos utentes à
actividade a desenvolver, designadamente no que respeita
ao calçado, tendo poderes para, de imediato, proibir a sua
utilização, se necessário;

4) O controlo dos equipamentos e materiais em carga no
pavilhão municipal, sendo responsável pelos mesmos e
pela sua correcta utilização;

5) A permanente ligação e comunicação com o responsável
pelas instalações e a Câmara Municipal;

6) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor.

Artigo 13.º

Concessão do bar

A concessão da exploração do bar será de inteira responsabili-
dade da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Casos omissos

Sobre todos os casos omissos, decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento, decidirá a Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Revisão do Regulamento

Reserva-se à Câmara Municipal propor, quando for caso disso,
a revisão do presente Regulamento.

Artigo 16.º

Taxas

Todas as taxas se referem a uma hora útil de utilização com
direito a banho. Entende-se por horário normal de funcionamen-
to o seguinte horário: dias úteis das 17 horas e 30 minutos às 20 horas
e 30 minutos e aos sábados das 10 às 13 horas e das 15 às 20
horas.

Consideram-se três tipos de utilizadores a quem são aplicadas
taxas de utilização, adiante designados pelas respectivas alíneas, a
saber:

a) Estabelecimentos de ensino que não sejam do concelho;
b) Associações, clubes ou outras entidades;
c) Público em geral e empresas.

1 — Utilização para treinos no horário normal de funciona-
mento:

a) 500$;
b) 1000$;
c) 3000$.

Nota. — As associações ou clubes federados estão isentos do
pagamento de taxas, durante os treinos da modalidade respectiva.

2 — Utilização para competição não federada com entrada li-
vre, no horário normal de funcionamento:

a) 500$;
b) 1000$;
c) 3000$.

3 — Utilização para competição federada com ou sem entrada
livre:

a) Isento;
b) Isento;
c) Isento.

4 — Utilização para competição não federada ou torneio espe-
cífico que englobe equipas concelhias e com entrada livre:

a) Isento;
b) Isento;
c) Isento.

5 — Utilização para competição não federada com entrada paga,
no horário normal de funcionamento:

a) 4000$;

b) 6000$;
c) 8000$.

6 — A utilização do pavilhão gimnodesportivo fora do horário
normal de funcionamento implica no acréscimo de 50% da taxa
respectiva.

7 — A Câmara Municipal pode isentar o pagamento de taxas
para utilizações não previstas nos casos anteriores e nas circuns-
tâncias em que assim o entenda, e sob solicitação das federações,
associações, clubes, escolas ou entidades, desde que se destinem ao
fomento do desporto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 7928/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Vila Nova de Gaia. — Nos termos do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 94.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Vila
Nova Gaia deliberou em 15 de Junho de 2001, mandar rever o
Plano Director Municipal.

Participação:
De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do mesmo decreto-lei

decorrerá, desde a publicação deste aviso em Diário da República
até 31 de Dezembro de 2001, um processo de audição do público,
durante o qual os interessados poderão proceder à formulação de
sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respecti-
vo procedimento de revisão.

Durante este período e com o objectivo de promover a partici-
pação neste processo, os interessados poderão, junto do Departa-
mento de Planeamento Urbanístico da Câmara Municipal, no Gabinete
de Revisão do PDM, pedir esclarecimentos e consultar o documento
de fundamentação da revisão do Plano Director Municipal, que
acompanhou a deliberação de Câmara e que descreve os objecti-
vos e a metodologia a observar no processo.

As observações ou sugestões deverão ser apresentadas, por es-
crito, em documento devidamente identificado, dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Menezes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 7929/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público,
por meu despacho de 8 de Agosto de 2001, no uso da competên-
cia que me é conferida pelo artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi renovado o contrato de traba-
lho a termo certo, com Emanuel Sandro Medeiros Nunes, pelo
igual período, na categoria de auxiliar de serviços gerais, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 4 de Fevereiro de
2001, terminado a 4 de Agosto de 2001. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 7930/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se toma público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, de 30 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo pe-
ríodo de um ano, com Deolinda Fátima Cunha Martins, com a
categoria profissional de operário qualificado (jardineiro), produ-
zindo efeitos a partir de 20 de Agosto de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.
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JUNTA DE FREGUESIA DE AGUALVA-CACÉM

Aviso n.º 7931/2001 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público, em
cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei
n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do serviço, para
efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 14 de Março
do corrente ano, o chefe de Secção, Zacaria Abdul Sacur Abdul
Remane.

O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 212 000$. A desligação do serviço originou
a vacatura de um lugar na referida categoria.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Sebas-
tião Antunes.

Aviso n.º 7932/2001 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público, em
cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei
n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do serviço, para
efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 21 de Feverei-
ro do corrente ano, o auxiliar de serviços gerais, António Freire
dos Santos.

O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 103 177$. A desligação do serviço originou
a vacatura de um lugar na referida categoria.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Sebas-
tião Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7933/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de 12 meses, celebrado em 1 de Setembro de 2000,
entre esta Junta de Freguesia e Maria Teresa de Almeida Carvalho,
foi renovado por igual período, com início em 1 de Setembro de
2001.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Junta, (Assinatu-
ra ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCÁCER DO SAL
(SANTIAGO)

Aviso n.º 7934/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Junta de Freguesia prorrogou,
por mais seis meses, a duração do contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Maria de Jesus Crespo Augusto e David João
Teixeira.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, tendo o início
de funções ocorrido em 1 de Março de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Octávio Ja-
cinto Mateus.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMADA

Aviso n.º 7935/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, torna-se público que por meu despacho datado de 24 de
Agosto de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, pelo período
de seis meses, renovável, com José Filipe dos Santos Agostinho,
para a prestação de funções correspondentes à de calceteiro, sen-
do a remuneração mensal de 81 200$. O contrato produz efeitos
a partir do dia 27 de Agosto de 2001.

27 de Agosto de 2001. — A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca.

Aviso n.º 7936/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, torna-se público que por meu despacho datado de 24 de
Agosto de 2001, foi celebrado contrato a termo certo pelo perío-
do de seis meses, renovável, com José António Mendes Fernan-
des, para a prestação de funções correspondentes à de cantoneiro
de limpeza, sendo a remuneração mensal de 89 700$.

O contrato produz efeitos a partir do dia 28 de Agosto de 2001.

28 de Agosto de 2001. — A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPO
Aviso n.º 7937/2001 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar cum-

primento ao disposto no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, dos n.os 1 e 4 do mesmo artigo,
torna-se público que por deliberação de 9 de Julho de 2001, foi
decidido renovar, por mais seis meses, o contracto de trabalho a
termo certo celebrado com Domingos Capucho Moreno, motoris-
ta de ligeiros, índice 134.

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso n.º 7938/2001 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar cum-
primento ao disposto no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, dos n.os 1 e 4 do mesmo artigo,
torna-se público que por deliberação de 27 de Agosto de 2001, foi
decidido renovar, por mais três meses, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado com Ernesto Antunes Ferreira Santos, au-
xiliar de serviços gerais, índice 120.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário da Junta, no impedi-
mento do Presidente, Manuel Tacão Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANHESTROS
Aviso n.º 7939/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público que, por delibe-
ração desta Junta de Freguesia de 25 de Junho de 2001, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo com Maria Alice dos Santos
Matos Valente, na categoria de auxiliar administrativo, pelo pra-
zo de seis meses, com início em 17 de Julho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Ma-
nuel Cardador Lança.

Aviso n.º 7940/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público que, por delibe-
ração desta Junta de Freguesia de 16 de Julho de 2001, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo com Sofia Raquel Santana
Duarte, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe (anima-
dora sócio-cultural), pelo prazo de seis meses com início em 15
de Agosto de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Manuel
Cardador Lança.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHOUTO

Aviso n.º 7941/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, em sessão da Assembleia de Freguesia
realizada em 30 de Junho de 2001, sob proposta aprovada pela
Junta de Freguesia em sua reunião de 10 de Maio de 2001, foi
aprovada a seguinte alteração do quadro de pessoal desta Autar-
quia e respectivo organigrama, de conformidade com a lei em vigor.
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8Quadro de pessoal

Alteração ao quadro de pessoal, conforme o estipulado no artigo 29.º dos Decretos-Leis n.os 404-A/98 e 412-A/98, de 18 de Dezembro

Existentes A criar A ex- Vagos Total Escalões e índices remuneratórios Tipo
Grupo de pessoalNível Carreira Categoria

tinguir
de Dotação Observ.

P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8
carreira

Administrativo – Assistente adminis- Assistente administra- – – – – – 1 1 260 270 285 305 325 – – –
trativo. tivo especialista

Assistente administra- 1 – 1 – – – 1 215 225 235 245 260 280 – – V G —
tivo principal.

Assistente administra- – – – – – – – 191 201 210 220 230 240 – –
tivo.

Auxiliar .......... – Motorista de ligei- — – – – 1 – 1 1 134 144 153 167 181 196 210 225 H — —
ros.

– Auxiliar de serviços — – 1 1 – – – 1 120 129 139 148 163 176 191 206 H — —
gerais.

– Cantoneiro de lim- — – 1 1 – – – 1 148 158 172 186 206 220 – – H — —
peza.

– Coveiro ................. — – 1 1 – – – 1 148 158 172 186 206 220 – – H — —

P — Provido; V — Vago; T — Total; V — Vertical; H — Horizontal; G — Global.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, João Gabriel Garcias Rodrigues.

Organigrama
Junta de Freguesia de Chouto (Concelho de Chamusca)
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JUNTA DE FREGUESIA DA COSTA DA CAPARICA

Aviso n.º 7942/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.— António José Pinho Gaspar Neves, presidente da Junta de Freguesia da Costa da Caparica, torna pública a
alteração do quadro de pessoal desta autarquia, aprovada em Assembleia de Freguesia de 19 de Julho de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia em 10 de Julho de 2001.

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria 1 2 3 4 5 6 7 8

Ocupados Vagos A criar

Chefia ........................................ Chefe de secção ....................................... Chefe de secção ....................................... 1 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo .......................... Ass. adm. especialista ............................. Ass. adm. esp. .......................................... 2 260 270 285 305 325 – – –
Ass. adm. principal .................................Ass. adm. princ....................................... 1 215 225 235 245 260 280 – –
Ass. administrativa .................................. Ass. adm. ................................................. 2 1 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar ......................... Aux. adm. serv. gerais ............................. — 4 120 129 139 148 163 176 191 206

Vig. parques e jardins .............................. — 4 2 (b) 120 129 139 148 163 176 191 206

Fiel de mercados e feiras ........................ — 1 134 144 158 172 186 201 215 230

Motorista de ligeiros............................... — 1 134 144 153 167 181 196 210 225

Cantoneiro de limpeza............................ — 2 148 158 172 186 206 220 – –

Servente ................................................... — 1 (a) 120 129 139 148 158 167 181 –

Fiel de armazém ...................................... — 1 134 144 158 172 186 201 215 230

Operário qual. ............................ Calceteiro ................................................. — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Pedreiro................................................... — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Pintor....................................................... — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Vassoureiro............................................... — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Electricista............................................... — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Serr. mecânico ......................................... — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Jardineiro ................................................. — 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Carreiras esp. ............................. Coveiro .................................................... — 3 148 158 172 186 206 220 – –

(a) A extinguir quando vagar devido ao Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.
(b) A extinguir quando ocupado os lugares de operário qualificado.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Neves.
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JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 7943/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Carlos Alfredo Lopes Soares, presidente da Junta de Fre-
guesia da Fuseta:

Torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Fuseta,
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e de acordo
com a Lei n.º 37/96, de 31 de Agosto, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo com Sérgio Miguel Trindade Estrela, a
partir de 1 de Setembro de 2001, a pedido do interessado, na ca-
tegoria de auxiliar administrativo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

Aviso n.º 7944/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, pela delibe-
ração da Junta de Freguesia da Fuseta, tomada na sua reunião re-
alizada no dia 27 de Agosto de 2001, foi renovado pelo período
de um mês, com início em 1 de Setembro de 2001, o contrato

celebrado com Pedro Luís Rico José, na categoria de auxiliar téc-
nico de campismo. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

Aviso n.º 7945/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, pela delibe-
ração da Junta de Freguesia da Fuseta, tomada na sua reunião re-
alizada no dia 3 de Setembro de 2001, foi renovado pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, o contrato ce-
lebrado com Ana Maria Viegas Faria Martins na categoria de vigi-
lante. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DO LADOEIRO

Aviso n.º 7946/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, na sequência das deliberações da Junta
de Freguesia de 6 de Agosto de 2001, e da Assembleia de Freguesia
de 10 de Agosto de 2001, foi alterado o quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia com a seguinte constituição:

Lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ............... Aux. serv. gerais.... Aux. serv. gerais.... 0 2 2 120 130 140 155 170 185 200 220

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel dos Reis Sena.

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRAGAIA

Aviso n.º 7947/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que esta Junta celebrou, nos termos do n.º 1 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, contra-
to de trabalho a termo certo com Ana Margarida Sardinha de Sousa
e Elsa Filipa Gomes Pereira Faria, para a categoria de cantoneiro
vias municipais (escalão 1, índice 120), com início a 1 de Setem-
bro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Pedro Nor-
berto dos Santos Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONFORTE
Deliberação n.º 1731/2001 — AP.  — A Junta de Freguesia de

Monforte, no uso da competência que lhe é conferida pela alínead)
do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
ainda nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, deliberou deferir o pedido de
termo de contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001, com a trabalhadora Rosa Maria Trin-
dade Portilheiro Serrano, contratada a termo certo, com a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José António
Patinhas Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-VELHA
Rectificação n.º 890/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-

xactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 28 de Agosto
de 2001, o aviso n.º 6806/2001, onde se lê «[...] Motorista de
pesados [...]» deve ler-se «[…] Cantoneiro de limpeza [...]».

7 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António Augusto
Fernandes Alves Paulino.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA

Aviso n.º 7948/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por
força do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público
que, por deliberação desta Junta de Freguesia de 22 de Agosto de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo pra-
zo de um ano, renovável por igual período, com Gregória Brito
Martins, na categoria de jardineiro, a partir de 1 de Setembro de
2001, escalão 1, índice 134.

Esta deliberação foi tomada em reunião de executivo de 22 de
Agosto de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António Fer-
reira Miguel.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 7949/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se públi-
co que, por deliberação desta Junta de Freguesia de 26 de Julho de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, com início a 1 de Agosto de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, eventualmente renováveis por igual
período até ao limite máximo de dois anos, com a trabalhadora
Maria João da Silva Dias, para exercer as funções de auxiliar ad-
ministrativo, a remunerar pelo 1.º escalão, índice 120 (72 700$)
da Tabela Salarial da Função Pública.

26 de Julho de 2001. — A Presidente da Junta, Cleide Maria
Cachado Núncio dos Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 7950/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
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de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que, pelo meu despacho n.º 98/CA/2001, de 28 de Agosto,
foi autorizada (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a renovação do
contrato de trabalho a termo certo, celebrado com David Luís da
Cruz Ricardo e Jorge Miguel Mendes Fernandes, na categoria de
mecânico de contadores.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 1 de Outubro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 7951/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados, deliberou, na sua reunião de 23 de Agosto
de 2001, renovar o contrato de trabalho a termo certo com José
Eliseu Mendes Costa, na categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, por seis meses, e com início a 2 de Outubro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7952/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a prazo certo. — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por deliberação do conselho de administração de
29 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, renovável por igual período, com
início a 23 de Junho de 2001, com Isabel Rosado Sacramento
Pereira, engenheiro de 2.ª classe, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 400.

3 de Setembro de 2001. — A Directora-Delegada, Cristina Ma-
ria Abreu Henriques Seco.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 7953/2001 (2.ª série) — AP. — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho de administração de 13 de Julho de 2001,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Luís Miguel Filgueiras Jorge, com a cate-
goria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice
191, com início em 28 de Agosto de 2001, pelo prazo de três
meses.

9 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 7954/2001 (2.ª série) — AP. — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho de administração de 24 de Julho de 2001,
foram autorizadas as celebrações de contratos a termo certo, nos
termos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com António Carlos Marcos
Pires e Sérgio Fernando Henriques Nunes, com a categoria de leitores-
-cobradores, remunerados pelo escalão 1, índice 167, com início
em 6 de Agosto de 2001, pelo prazo de seis meses.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 7955/2001 (2.ª série) — AP. — De acordo
com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho de administração de 22 de Junho de 2001,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Sónia Cristina Silva de Almeida, com a
categoria de auxiliar administrativo remunerada pelo escalão 1,
índice 120, com início em 25 de Julho de 2001, pelo prazo de seis
meses.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 7956/2001 (2.ª série) — AP. — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho de administração de 6 de Julho de 2001,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Susana Margarida Brás de Matos Raimundo,
com a categoria de assistente administrativo, remunerado pelo escalão
1, índice 191, com início em 7 de Agosto de 2001, pelo prazo de
seis meses.

14 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 7957/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, se torna público que o conselho de administração em sua
reunião de 27 de Agosto de 2001, deliberou renovar, por mais seis
meses, o contrato a termo certo com a auxiliar administrativa,
Sónia Patrícia Paulino Santos.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora responsável pela
Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 7958/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pública a relação dos con-
tratos a termo certo que foram renovados:

João Paulo Cambóias Cachapa — operário qualificado (mecânico
de contadores), índice 134, escalão 1, pelo prazo de um ano,
com início em 2 de Agosto de 2001.

Licínio Carlos Pinto Rocha — operador de estações elevatórias
tratamento e depuradoras, índice 134, escalão 1, pelo prazo de
um ano, com início em 3 de Outubro de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Simões Luís.

Aviso n.º 7959/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pública a relação dos con-
tratos a termo certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Fernando Miguel
Lagarto Soares, operário qualificado (pintor), índice 134, escalão 1,
pelo prazo de um ano (event. renov.), com início em 13 de Agos-
to de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Simões Luís.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.

N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
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